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GABINETE DO PREFEITO

Olício Á	 18.0
3 7 SÃ-,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que dispõe sobre a reorganização . do Qua

dro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefei

tura do Município de São Paulo, e dã outras providencias.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consides.açãí.

PAULO ' MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Anexos I, II 	 e
III e legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasu6nno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 1	 0.1-0501/94-4

Dispõe	 sobre	 a
reorganização	 do Quadro
dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana
da Prefeitura do Município
de	 São Paulo, e dá outras
providências.

R. de São Paulo

1 2 - Esta lei dispõe sobre a
reorg- Qúíkdro do0 Profissionais da Guarda Civil
Metrop.29- -na •a •re e, ura do Município de São Paulo,
reenquar a os cargos e funções, constantes da Lei n2
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação
subsequente, na área da Guarda Civil Metropolitana, cria

respectivo plano de carreira.
nova Escala de Padrões de Vencimentos e rum-TI-C(5

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIO
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 22 - O Quadro dos pOILlasIona.t.s
da Guarda Civil Metropolitana - QPG fica c~osto pelos
cargos de provimento efetivo constantes do Anexo I,
integrante desta lei.

Art. 3 2 - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam
incluídos nas seguintes Partes e Tabelas:
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I - Parte Permanente (PP-III): cargos
efetivo que não comportam substituição;

II - Parte Permanente (PP-II): cargos
efetivo que comportam substituição.

Art. 4Q - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam
com as quantidades, denominações, referências de
vencimentos e formas de provimento estabelecidas na
conformidade do Anexo I, integrante desta lei, onde se
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discriminam também as partes e tabelas, observadas as
seguintes regras:

I - Criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação
Atual";

II - Mantidos, os que constam nas
duas colunas, com as transformações eventualmente
ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 5 2 - Fica instituída a Escala de
Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG,
compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo II, integrante desta lei.

Parágrafo único - A Escala de Padrões
de Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo
com os reajustes concedidos aos servidores municipais,
nos termos da Lei nQ 10.688, de 28 de novembro de 1988, e
legislação posterior.

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. 6Q - A carreira que integra o
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana -
QPG fica composta pelos cargos constantes do Anexo I
desta lei.

Parágrafo único - Todo cargo situa-
se, inicialmente, no grau "A", e a ele retorna quando
vago.

Art. 7 Q - As atribuições dos cargos
que compõem a carreira do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de
uniformes, serão definidos em decreto.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 8 Q - Os cargos de Guarda Civil
Metropolitano, que integram o Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão
providos mediante concurso público de provas ou de provas
e títulos.

Art. 9 Q. - O concurso público para
provimento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será
realizado em duas fases eliminatórias, quais sejam :



I - A de provas ou dé
títulos; e

II - A de frequência, aproveitamento,
aprovação em curso intensivo de formação específica e
capacitação física.

Art. 10 - Os candidatos aprovados na
primeira fase, a que se refere o inciso I do artigo
anterior, observada a ordem de classificação, serão
matriculados, em número equivalente ao de cargos vagos
colocados em concurso, acrescido do percentual de 20%
(vinte por cento), no curso de formação específica,
previsto no inciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540
(quinhentas e quarenta) horas.

S 1 Q - Durante a realização do curso,
os candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão
QPG-1-A, a título de ajuda de custo, não se
configurando, nesse período, qualquer relação de
trabalho com a Prefeitura do Município de São Paulo.

S 2 2 - Sendo servidor da Prefeitura
do Município de São Paulo, o candidato matriculado ficará
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso,
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens,
contando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os
efeitos legais.

S 3 Q - É facultado, ao servidor,
durante o afastamento previsto no parágrafo anterior,
optar pela remuneração de seu cargo ou função ou pela
correspondente ajuda de custo prevista nesta lei.

Art. 11 - O candidato terá sua
matrícula cancelada e será dispensado do curso quando:

411 1 - Não atingir o mínimo de
frequência estabelecida para o curso;

II - Não revelar aproveitamento no
curso;

III - Não atingir a capacitação
física para o cargo;

IV - Tiver conduta repreensível na
vida pública ou privada.

Parágrafo único - Os critérios para
apuração das condições constantes dos incisos II, III e
IV serão fixados em regulamento.

Art. 12 - Terminado o curso e
expedidos os certificados de aproveitamento, os
candidatos serão considerados habilitados no concurso, a
ser homologado pelo Secretário do Governo Municipal.
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Art. 13 - A nomeação —obedecerá à
ordem de classificação no concurso e será efetuada
gradativamente, na medida das necessidades da
Administração Pública Municipal.

Art. 14 - Os cargos de 22 Inspetor
serão providos na seguinte conformidade:

I - 50%	 (cinquenta por cento) dos
cargos vagos existentes, mediante concurso público; e

II - 50% (cinquenta por cento)
mediante concurso de acesso, dentre titulares de cargos
de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta.

Art. 15 - Os concursos público e de
acesso para provimento dos cargos de 2 . serão
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam:

I - A de provas ou de provas e
títulos; e

II - A de frequência, aproveitamento,
aprovação em curso intensivo de formação específica e
capacitação física.

Art. 16 - Os candidatos aprovados na
primeira fase, a que se refere o inciso I do artigo
anterior, observada a ordem de classificação, serão
matriculados, em número equivalente ao de cargos vagos
colocados em concurso, acrescido do percentual de 20%
(vinte por cento), no curso de formação especifica para
22 Inspetor, previsto no inciso II do mesmo artigo, de,
no mínimo, 1.470 (um mil quatrocentas e setenta) horas.

,§ 1 2 -Durante a realização do curso,
os candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão
QPG-4-A, a título de ajuda de custo, não se configurando,
nesse período, qualquer relação de trabalho com a
Prefeitura do Município de São Paulo.

2 2 - Aplicam-se aos candidatos aos
concursos público e de acesso, para o cargo de 22
Inspetor, o disposto nos parágrafos 2 2 e 3 2 do artigo 10
e nos artigos 11, 12 e 13 desta lei.

Art. 17 - Quando o número de
candidatos habilitados para provimento mediante acesso
for insuficiente para preencher as vagas respectivas,
estas reverterão para os candidatos habilitados para
provimento mediante concurso público.

Parágrafo único O mesmo
procedimento de reversão de vagas, a que se refere o
"caput" deste artigo, será adotado quando o número de
candidatos	 habilitados	 no	 concurso	 público	 for
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insuficiente para preenchimento das vagas qi1=h1r-forem-------
destinadas.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 18 - Aos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana, titulares de cargos de provimento
efetivo, será assegurada a evolução funcional por
enquadramento no cargo de referência mais elevada,
mediante a apuração do tempo e títulos, observado o
número de cargos vagos, na forma do disposto no Anexo I,
integrante desta lei.

S 1 2 - Será indeferido, liminarmente,
o pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um)
ano no cargo, o Profissional da Guarda Civil
Metropolitana que, embora implementados os prazos e as
condições para novo enquadramento, durante o período de
permanência no cargo, estiver em uma das seguintes
situações:

a) tiver sofrido penalidade de
repreensão ou suspensão, aplicada em decorrência de
procedimento disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco)
faltas justificadas ou injustificadas em cada ano de
permanência no cargo ou mais de 20 (vinte)
faltas justificadas ou injustificadas durante todo o
período de permanência no cargo;

c) tiver cometido mais de 8 (oito)
atrasos ou saldas antecipadas em cada ano de permanência
no cargo, ou mais de 35 (trinta e cinco) atrasos ou
saldas antecipadas durante todo o período de permanência
no cargo.

,S 2Q - A apuração do tempo para
evolução funcional será feita segundo o disposto no
artigo 64 da Lei TIQ 8.989 de 29 de outubro de 1979, sendo
desconsiderados os períodos em que o profissional tiver
sido afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

S 3 Q - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação
estatutária.

Art. 19 - Compete ao Secretário do
Governo Municipal autorizar, mediante requerimento dos
profissionais interessados, os enquadramentos nos cargos.

Parágrafo único - A competência de
que trata este artigo poderá ser delegada.

Art. 20 - Aos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será
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assegurado concurso de acesso, para cargo de referência
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo 1,
integrante desta lei.

S 1 Q - Os concursos de acesso serão
realizados sempre que a Administração julgar conveniente.

S 2 Q - Os concursos de acesso serão
realizados obrigatoriamente, quando

a) o percentual de cargos vagos
atingir 5% (cinco por cento) do total dos cargos a serem
acessados;

b) não houver concursado excedente do
concurso anterior para o cargo, com prazo de validade em
vigor.

S 3 Q - Será indeferida, liminarmente,
a inscrição no concurso de acesso, dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados
todos os prazos e as condições para o acesso, durante o
período de permanência no cargo, incorrerem em uma das
hipóteses elencadas no parágrafo 1 Q do artigo 18 desta
lei.

S 4 Q - A apuração do tempo no cargo
será feita segundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 21 - Acesso é a elevação do
servidor efetivo para cargos de maior responsabilidade e
maior complexidade de atribuições.

Parágrafo único - É de 3 (três) anos
o interstício no cargo para concorrer ao acesso.

Art. 22 - O concurso de acesso,
inclusive os títulos para ele exigidos, será disciplinado
em decreto.

Art. 23 - Os Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana manterão, na evolução funcional e no
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

AFASTAMENTO DO EXERCÍCIO DE CARGO OU
FUNÇÃO

Art. 24 - Os servidores do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, quando em
exercício em unidades fora da Guarda Civil Metropolitana,
somente poderão desempenhar as atribuições privativas de
cargo ou função que compõem o referido Quadro.

S 12 - Fica vedada, aos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana, a concessão de afastamento
na forma do parágrafo 1 2 do artigo 45 da Lei n Q 8.989 de
29 de outubro de 1979, junto à Administração Pública
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Federal, Estadual ou Municipal, inclusive às Autarquias,
ao Tribunal de Contas do Município e à Câmara
Municipal de São Paulo.

S 22 - Os Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana, que se encontrarem afastados em
desacordo com o disposto neste artigo, deverão retornar à
Guarda Civil Metropolitana, no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da publicação desta lei, sob pena de
suspensão de pagamento.

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA
CIVIL METROPOLITANA

Art. 25 - Os servidores admitidos nos
termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para
funções de Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-
1, ficam com a denominação alterada para Guarda Civil
Metropolitano e o salário fixado na referência QPG-1, na
forma do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo
I, integrante desta lei.

Parágrafo único As funções
referidas neste artigo ficam destinadas à extinção na
vacância.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E
EXERCÍCIO TRANSIT(SRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS

PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 26 - Os Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana, titulares de cargos de provimento
efetivo, ou admitidos nos termos da Lei n 2 9.160, de 3
de dezembro de 1980, na função de Guarda Civil
Metropolitano, quando nomeados ou designados para o
exercício de cargos de provimento em comissão, terão, a
titulo de remuneração, enquanto no exercício desses
cargos:

O respectivo padrão	 de
vencimentos previsto nesta lei;

II - A diferença entre o respectivo
padrão de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o
correspondente ao cargo de provimento em comissão.

Art. 27 - Fica vedada a criação ou
concessão de qualquer gratificação ou adicional pelo
exercício de cargos de provimento em comissão, aos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 28 - Os Profissionais do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de
provimento efetivo, quando designados para o exercício de
cargos de provimento efetivo que comportem substituição -
PP-II, perceberão, a título de remuneração, a diferença

1 Folha no	 as proc.el r?
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entre o respectivo padrão de vencimènt
correspondente ao cargo vago ou em substituição.

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana poderão ser designados, em caráter
excepcional, para exercer, transitoriamente, os cargos de
provimento efetivo constantes do Anexo I, integrante
desta lei,que se encontrem vagos e para cujo provimento
não existam candidatos legalmente habilitados por
concurso público, concurso de acesso, nem profissionais
em condições de serem enquadrados por evolução
funcional, observado o disposto no artigo 42 desta lei.

S 1 Q - Fica ressalvada a situação dos
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão
ocupando, em comissão, os cargos vagos de provimento
efetivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no
"caput" deste artigo.

2Q - Os cargos referidos no "caput"
deste artigo serão considerados para fins do cômputo do
número de cargos vagos, a serem providos através de
concurso público e de acesso e de enquadramento por
evolução funcional.

Art. 30 - O excepcional provimento
dos cargos de que trata o artigo anterior far-se-á

I - Guarda Civil Metropolitano -
Classe Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2
(dois) anos no cargo ou função 	 de	 Guarda	 Civil
Metropolitano,	 portadores	 dos	 certificados	 de
conclusão dos cursos de formação de Guarda Civil
Metropolitano e de Guarda Civil Metropolitano - Classe
Especial;

II - Guarda Civil Metropolitano -
Classe Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2
(dois) anos no cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Classe Especial, portadores dos certificados de conclusão
dos cursos de formação para Guarda Civil Metropolitano -
Classe Especial e Guarda Civil Metropolitano - Classe
Distinta;

III	 -	 2Q	 Inspetor	 •	 dentre.
servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de
Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, portadores
do diploma de nível superior e do certificado de
conclusão do curso de formação para 2 Q Inspetor;

IV - 1Q Inspetor: dentre servidores
com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 2 Q Inspetor,
portadores do diploma de nível superior e do certificado
de conclusão do curso de formação para 2 Q Inspetor;

V - Inspetor Chefe Regional: dentre
servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 12
Inspetor, portadores de diploma de nível superior e do
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certificado de conclusão do curso de formaçao para 2Q
Inspetor;

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento
dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo
de Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de
nível superior e do certificado de conclusão do curso de
formação para 2 Q Inspetor;

VII - Inspetor Chefe Superintendente:
dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo
de Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de
nível superior e do certificado de conclusão do curso de
formação para 2 Q Inspetor.

Parágrafo único - Somente serão
considerados os certificados de conclusão dos cursos de
formação específica equivalentes aos mencionados nos
incisos deste artigo, se referendados pela Guarda Civil
Metropolitana.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 31 - Fica mantido o Regime
Especial de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana, correspondente à prestação
de, no mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho,
caracterizando-se pelo cumprimento de horário irregular,
sujeito a plantões noturnos e outros similares,
observadas, sempre, as peculiaridades do serviço.

Art. 32 - Pela sujeição ao regime a
que se refere o artigo anterior, os Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana farão jus à gratificação de
140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o
padrão de vencimento do servidor, excluído o adicional
por tempo de serviço.

S 1 Q - A Gratificação de que trata
este artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para
todos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer
outra vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial
de Trabalho.

S 2 Q - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS

• Art. 33 - Os proventos, as pensões e
os legados serão revistos e fixados de acordo com as
denominações e referências correspondentes, conforme o
caso, constantes do Anexo I, integrante desta lei.

S 152 - Para os que se aposentaram ou
faleceram na condição de servidores efetivos, em cargos
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de	 Guarda Civil Metropolitano I e Sub-rnSTEtur7--as
respectivos proventos ou pensões serão fixados nas novas
referências e	 cargos,	 observados	 os critérios, as
condições	 e os prazos previstos nesta lei para a
integração dos Profissionais em atividade.

S 2 Q - Na fixação da remuneração
relativa aos proventos e às pensões de que trata o
parágrafo anterior, será tomada como base para contagem
de tempo no cargo, a data limite da aposentadoria ou
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

Art. 34 - Os proventos e pensões dos
Profissionais que se aposentaram ou faleceram na condição
de servidores admitidos pela Lei n 2 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano
I, Referência GCM-1, serão revistos de acordo com a nova
denominação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da
Referência QPG-1.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES
DE CARGOS EFETIVOS

Art. 35 - Os atuais titulares de
cargos de provimento efetivo que compõem a carreira da
Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos cargos da
nova carreira, mediante critérios de tempo no cargo e
títulos, na seguinte conformidade:

I - Nos cargos de Guarda Civil
Metropolitano: os titulares de cargos de Guarda Civil
Metropolitano I, com até 3 (três) anos no cargo;

II - Nos cargos de Guarda Civil
Metropolitano - Classe Especial: os titulares de cargos
de Guarda Civil Metropolitano I, com mais de 3 (três)
anos no cargo e curso de formação específica para Guarda
Civil Metropolitano - Classe Especial ou outros
específicos para cargos de níveis superiores da carreira,
ministrados pela Guarda Civil Metropolitana;

III - Nos cargos de 2Q Inspetor: os
titulares de cargos efetivos de Sub-Inspetor com até 3
(três) anos no cargo e curso de formação específica para
Sub-Inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana;

IV - Nos cargos de 12 Inspetor: os
titulares de cargos efetivos de Sub-Inspetor, com mais de
3 (três) anos no cargo e curso de formação específica
para Sub-Inspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda
Civil Metropolitana.

S 1 2 - Para a integração deverão
ser respeitados os limites de cargos estabelecidos na
coluna "Situação Nova" do Anexo 1 desta lei.
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S 2 Q - Para os efeitos d contagem—dr
tempo, considerar-se-á, exclusivamente, o tempo no cargo,
apurado até 31 de outubro de 1994.

s 3 Q - Serão ainda considerados os
cursos de formação especifica, equivalentes aos
mencionados nos incisos deste artigo, desde que
referendados pela Guarda Civil Metropolitana.

S 4 Q - Aos atuais titulares de cargos
da carreira da Guarda Civil Metropolitana, fica
ressalvada a escolaridade exigida para o provimento dos
cargos de que trata este artigo.

SQ - O Profissional da Guarda Civil
Metropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que
detinha na situação anterior.

Art. 36 - No primeiro enquadramento
por evolução funcional para o cargo de Guarda Civil
Metropolitano - Classe Distinta, os atuais servidores
efetivos	 integrados	 no cargo	 de Guarda	 Civil
Metropolitano Classe Especial, ficarão,
excepcionalmente, dispensados do interstício de 3 (três)
anos no cargo, conforme disposto no Anexo I, desta
lei, computando-se para esse fim mais de 6 (seis) anos na
carreira e curso de formação especifica para Classe
Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentas) horas.

Parágrafo único - Nos enquadramentos
posteriores será observado o tempo de permanência no
cargo, estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

Art. 37 - A integração dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não
constituirá impedimento para promoção por merecimento ou
antiguidade, prevista na legislação estatutária.

	

Art. 38 -	 Fica a Guarda Civil
Metropolitana	 autorizada	 a	 promover	 as	 medidas
necessárias à integração dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana nos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei, inclusive editando os atos que
deverão disciplinar as situações dela decorrentes.

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana, titulares de cargos de provimento
efetivo, serão integrados nos novos padrões de
vencimentos no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da
data da publicação desta lei.

Parágrafo único - A integração
produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da
publicação desta lei.

Folha n o	 de proc.
n o 	 çg	 de 193-191Ín O 	 çg 

(a;

DISPOSIÇÕES PINAIS



Feiha no --/ ? 	 41. pruc

LI 	 1-7Y .1  .M 1991 
a;1----

Art. 40 - Aos servidores admitidos
nos termos da Lei nQ 9.160, de 3 de dezembro de 1.980, na
função de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força
do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na
legislação específica, os seguintes:

I - Inscrição de ofício nos concursos
públicos a serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento do cargo correspondente, ainda que não
disponham, à época, da escolaridade exigida para seu
provimento;

II - Tempo de serviço público
municipal computado como título nos concursos de ingresso
para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções;

III - Licença sem vencimentos, nos
termos da legislação em vigor;

IV - Contagem do tempo de exercício
na função, como no cargo, para fins de promoção por
merecimento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo
efetivo correspondente;

V - Enquadramento, por promoção, para
o grau correspondente, observado o critério de
antiguidade, de acordo com a tabela constante do Anexo
III, integrante desta lei;

VI - Classificação no mesmo grau em
que se encontrem quando titularizarem cargo efetivo
correspondente à função ocupada;

VII - Readaptação, nos termos da
legislação em vigor, que não acarretará diminuição nem
aumento de salário.

S 1 Q - Para fins do disposto no
inciso IV deste artigo, serão computados 4 (quatro)
pontos por ano de efetivo exercício na função
correspondente ao cargo titularizado pelo Profissional da
Guarda Civil Metropolitana.

S 2Q - O enquadramento a que se
refere o inciso V deste artigo será concedido uma única
vez, no exercício de 1.995.

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n Q 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano,
não estáveis, assistem, além dos direitos previstos na
legislação especifica, os seguintes:

I - Inscrição de ofício no primeiro
concurso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que corresponda a
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respectiva função, ainda que não disponham, à época, aa
escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de
função, temporária ou permanente, para os que
apresentarem comprometimento parcial e permanente ou
parcial e temporário, de saúde física ou psíquica,
atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com a sua
capacidade, com remuneração correspondente à referência
de vencimentos de sua função.

S 1 2 - A não aprovação no concurso
público a que se refere o inciso I deste artigo
acarretará a dispensa automática do admitido não estável,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
homologação do concurso, nos termos do inciso V do artigo
23 da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado
o pagamento de férias proporcionais e 13 2 salário
proporcional.

22 - O servidor que, aprovado no
concurso público a que se refere o inciso 1 deste artigo,
não for nomeado para o cargo correspondente à função
que exerça, durante o prazo de sua validade, será
inscrito de oficio nos concursos públicos subsequentes,
observado, sempre, o disposto no parágrafo anterior.

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe
Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe
Superintendente, criados por esta lei, somente poderão
ser providos quando ocorrer a criação das unidades
organizacionais correspondentes.

Art. 43 - A Referência DA-15 da
Escala de Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos
em Comissão, referido no artigo 22, I, da Lei n 2 10.430,
de 29 de fevereiro de 1.988, fica mantida para fins de
fixação do limite máximo de remuneração bruta dos
servidores municipais, que corresponderá a 7 (sete)
vezes o valor da mencionada Referência DA-15, excluídos
apenas os adicionais por tempo de serviço e a sexta parte
dos vencimentos.

Art. 44 - Os certificados de cursos
de formação específica, ministrados pela Guarda Civil
Metropolitana, emitidos anteriormente à data desta lei,
serão aceitos excepcionalmente, para provimento dos
cargos que integram o Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana - QPG, observado o disposto no
parágrafo único do artigo 30.

Art. 45 - Os concursos público e de
acesso para provimento de cargos efetivos do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG serão
realizados pela Secretaria Municipal da Administração.

a



Parágrafo único - A competencia	 -de
que trata o "caput" deste artigo poderá ser delegada por
ato do Executivo.
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Art. 46 - Os atuais servidores
titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil
Metropolitano, a partir do exercício de 1996, na promoção
por merecimento e antiguidade, farão jus à contagem do
tempo de exercício na função correspondente ao cargo que
titularizam, desempenhada na condição de servidor
admitido ou contratado nos termos da Lei n 2 9.160, de 3
de dezembro de 1980, como no cargo efetivo.

Parágrafo único - Para fins do
disposto neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos
por ano de efetivo exercício na função de Guarda Civil
Metropolitano.

Art. 47 - A Gratificação de Difícil
Acesso, criada pela Lei n2 11.035, de 11 de julho de
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30%
(trinta por cento) ou 50% (cinquenta por cento), de
acordo com a localização da unidade de trabalho do
servidor, a serem calculados sobre o valor referente ao
atual Padrão GCM-1-A, correpondente a R$ 74,76
(setenta e quatro reais e setenta e seis centavos).

S lo. - O valor do padrão de que
trata o "caput" deste artigo será atualizado a partir do
mês de novembro de 1994, de acordo com os reajustes
concedidos aos servidores municipais, nos termos da Lei
n 2 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legislação
posterior.

S 2o. - As demais gratificações
devidas aos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana
não alteradas na forma deste artigo, ficam mantidas nas
atuais bases de incidências, percentuais e condições, até
que sejam instituídos todos os Quadros Especiais e planos
de carreira dos servidores da Prefeitura do Município de
São Paulo.

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado
a aproveitar, para provimento dos cargos de que trata
esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos
concursos públicos realizados anteriormente à sua
publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência,
ainda que não disponham, à época, da escolaridade que
passa a ser exigida para seu provimento.

Parágrafo único - O aproveitamento a
que se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no
cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante
desta lei.

Art. 49 - Os ônus financeiros
decorrentes da extensão dos benefícios ora instituídos às
pensões e legados deferidos antes da publicação desta
lei, e que vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência
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Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana

Enquadramento dos cargos.

R	 SITUAÇAO ATUAL	 /	 SITUAÇAO NOVA
/	 1	 /

/-	

/	 :	 5

:	 .	 Ivel I, conforme disposto em regula-IN 	 :	 .	 : Classe Especial:	 .	 :no, com no minimo 3 (tres) anos no /
.	 .	 .

:	 .	 i	 .	 :cesso, 118 (cento e dezoito) car- Ig	:	 .	 ,	 .	 .	 :pela uarda Civil Metropolitana. 	 /-

I	 1	 1	 1	 I	 :- Servidores admos na funçao 	 .	 6	 .	 .	 Ig
I	 1	 1

: 
.	 ,

5.	 .	 .	 .	 .
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:	 :	 .
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4426: Guarda Civil
: Metropolitano :

I	 .	 :	 : Classe Especial:	 :

237: Guarda Civil
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: Classe Especial:

e
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/ 3981:	 445: 4426: Guarda Civil 	 :I	 :PP-III: GCM-1:	 Mediante concurso publico de 	 / 6209: 2661: 8870: Guarda Cilj il	 :PP-III:QPG-1	 Mediante concurso publico de 	 /
/	 :	 .	 : Metropolitano :	 :	 ,	 :provas ou de provas e titulas exi- I 	 :	 ,	 : Metropolitano :	 .	 :provas ou de provas e titulos,exi- I

.	 i	 .

/	 :	 ,	 ,	 I	 I	 .	 :gida a formaçao escolar equivalen- /	 :	 ,	 .	 .	 .	 ,	 :gido o certificado de conclusao do /
,	 .	 I	 1	 I	 I	 1	 I	 1

/	 :	 .	 ,	 1	 I	 ,	 :te ao 1o.grau completo, suplemen- IN 	 :	 .	 ,	 .	 .	 :2o.grau completo ou equivalente e M
.	 .	 I	 1	 1	 1	 I	 1	 I

/	 :	 .	 ,	 I	 1	 .	 :tada por conhecimentos e habilida- /	 :	 .	 ,	 .	 ,	 :curso de formaçao especifica de no /
,	 .	 1	 I	 1	 I	 I	 I	 I

1	 :	 ...	
,	 1	 1	 ,	 :des especiais adquiridas em cursos /	 :	 .	 ,	 .	 .	 :minimo 540 (quinhentos e quarenta) Ig

1	 :	 .	 ,	 I	 I	 I	 :ou treinamentos.	 1	 :	 .	 ,	 .	 1	 :horas, realizado pela Guarda Civil 2
.	 E	 .	 I	 I	 1	 1	 I	 I

I	 :	 .	 ,	 I	 1	 I	 ,	 2	 :	 .	 ,	 .	 .	 :Metropolitana.	 /
.	 ,	 I	 I	 1	 1	 1	 I	 I	 I

,	 6	 1	 I	 I	 I	 1	 :	 ,	 ,	 .	 1	 .	 /
. 	 I	 1	 1	 1	 I	 1	 1	 I	 1

1 214:	 23:	 237: Guarda Civil	 :II :PP-III: GCM-2:a) Mediante concurso de acesso	 I	 332:	 142:	 474: Guarda Civil	 :PP-III:QPG-2 :Enquadramento, dentre titulares de 1
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.	 .	 .	 .
.	 .	 i	 .

:PP-III: GCM-2:a) Mediante concurso de acesso	 IN	 332:
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.	 .

:TOTAL:	 :	 :e	 : REF.:	 FORMA DE PROVIMENTO	 2-	 :TOTAL :	 : e	 : REF.	 FORMA DE PROVIMENTO	 I

/HOMEM :MULHER:	 :	 CARGO	 :CLAS:TABELA:	 .	 /HOMEM :MULHER:	 :	 CARGO	 :TABELA:	 1

Ilo.DE CARGOS:	 : DENOMINAÇA0 DO :PARTE :
FORMA DE PROVIMENTO	 O-	 :TOTAL :	 : e	 : REF.
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.	 .	 1
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Anexo 1 a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei Mo.

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana

Enquadramento dos cargos.

2	 SITUAÇA0 ATUAL	 SITUAÇA0 NOVA	 2

ca'	 R Ho.DE CARGOS:	 : DENOMINAÇA0 DO :NIV.:PARTE :	 ..
	

1 No.DE CARGOS: 	 DENOMINAÇA0 DO :PARTE

/-	 :TOTAL :	 :	 : e	 : REF. 	 FORMA DE PROVIMENTO	 1	 :TOTAL :	 : e	 : REF. :	 FORMA DE PROVIMENTO

	

/HOMEM :MULHER:	 .	 CARGO	 :CLAS	
.

:TABELA:	 .	 /HOMEM :MULHER:	 .	 CARGO	 :TABELA:	 .	 1

	

,	 .	 .

%	 .Servidores municipais que tenham 1	 .	 .	 ,

	

.	 .	 .
,	 .	 .	 1

.	 .	 ,	 1	 I	 .	 .	 .	 .
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.
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,	 .	 1	 1	 .	 .	
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Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana

Enquadramento dos cargos.
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Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana

Enquadramento dos cargos.
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IV - No	 grau	 "E"	 = 15	 anos iIV - No	 grau	 "E"	 = 15	 anos
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Anexo III a que se refere o art. 40 da Lei no.
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
TABELA DE ENQUADRAMENTO PARA PROMOÇAO POR ANTIGUIDADE MOS GRAUS
* 	 	 *.	 ;	 .
.	 ....I	 --Ho	 grau	 "B"	 =	 3	 anos,
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei tem por

objetivo a reorganização do Quadro dos Profissionais da

Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de

São Paulo, dando, a respeito, providências correlatas.

A atual Administração, com a

finalidade de aprimorar os serviços prestados à

população, sem deixar de lado, entretanto, a valorização

profissional dos servidores que integram sua estrutura,

vem reorganizando de maneira mais adequada, desde o

exercício findo, os respectivos Quadros.

Para alcançar tal finalidade, optou

por reunir os diversos cargos e funções em grupos, de

acordo com a área de atuação.

Com esse espírito, já foram

reorganizados os Quadros dos Profissionais da Saúde, da

Educação, da Administração, do Desenvolvimento Urbano e

da Promoção Social, cujos integrantes foram enquadrados

nas categorias e classes constantes dos respectivos

diplomas legais, com padrões de vencimentos mais

condizentes com as atribuições exercidas.

A medida ora proposta representa o

prosseguimento dessa reorganização, conforme compromissos
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assumidos desde o início desta gestão, não só com os

servidores, mas também com a população, e é voltada para

os profissionais da Guarda Civil Metropolitana, que

aguardam ansiosamente a reestruturação da carreira.

É necessário ressaltar o relevante

papel da Guarda Civil Metropolitana, responsável pela

proteção de bens, serviços e instalações municipais.

O valor de seus profissionais tem

sido reconhecido pela população do Município, a quem a

Corporação vem protegendo e auxiliando em diversas áreas,

com atuação eficiente e dedicada.

A Administração, no intuito de

valorizar os Guardas Metropolitanos não só com o

aperfeiçoamento profissional de seus integrantes, mas

também mediante a oferta de salários mais condizentes -

está propondo, na medida, a reorganização da carreira.

A propositura cuida,	 assim,	 da

composição do Quadro da Guarda Civil Metropolitana,

institui escalas de vencimentos, dispõe sobre a

configuração da carreira, provimento dos cargos,

exercício dos cargos e funções, evolução funcional,

regime especial de trabalho e integração dos servidores

na nova carreira.

De se ressaltar que a medida contém

disposições que abrangem os servidores efetivos, os

admitidos, os aposentados e os pensionistas.

A configuração da carreira, destaque-

se, segue o modelo moderno, adotado para os Profissionais
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já reestruturados, sem deixar de lado, porém, as

peculiaridades atinentes à Guarda Civil Metropolitana.

Nessa linha, os cargos estão

dispostos em categorias: Guarda Civil Metropolitano,

Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, Guarda

Civil Metropolitano - Classe Distinta, todos cargos

integrantes da PP-III (Parte Permanente - cargos que não

comportam substituição); a seguir, estão configurados os

cargos de 20. Inspetor, 10. Inspetor, Inspetor Chefe

Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe

Superintendente, todos integrantes da PP-II (Parte

Permanente - cargos que comportam substituição).

A passagem do servidor de uma

categoria para outra exigirá o seu aperfeiçoamento

profissional, quer através da frequência e aprovação em

cursos de formação específica, quer mediante a conclusão

de curso de nível superior, requisitos que contribuirão

para o aprimoramento da atuação da Guarda.

De se destacar que fica mantido o

Regime Especial de Trabalho Policial, devido em razão da

peculiaridade das atribuições exercidas pelos Guardas

Metropolitanos, fixado em 140% do padrão do servidor.

Em resumo, as disposições da medida

objetivam conceder retribuição mais condizente à

Corporação, exigindo-se, porém, o aprimoramento dos

serviços prestados à população.

Pelas razões aduzidas, demonstrado

está o relevante interesse público de que se reveste a

propositura.

SPF/fsc
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VI -Quadro de Engenharia e Arquitetura;
VII - Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

TRIBUNAL DE CONTAS

I -Tabela Especial;
II - Quadro Geral do Tribunal de Contas do

Município de São Paulo;
III - Quadro da Procuradoria dp Tribunal de

Contas do Municípiode São Paulo;
IV - Quadro da Engenharia do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo.
Art. 39 - Os cargos dos Quadros e Tabela

Especial referidos no artigo anterior ficam incluídos nas
Partes e Tabelas discriminadas a seguir:

• I - Parte Permanente - Tabela I (PlijI) -
cargos de provimento em comissão;

II - Parte Permanente - Tabela II (PP-I1)
'e Tabela III (PP-III) - cargos de provimento efetivo;

III - Parte Permanente - Tabela Especial -
cargos vitalícios:

IV - Parte Suplementar - (PS) - cargos dez
tinados à extinção na vacáncia ou à inserção em futuras
carreiras constantes do Anexo V, integrante desta lei.

Parágrafo único - Comportam substituição
apenas os cargos da Tabela I (PP-I), da Tabela II (PP-II)
e da Tabela Especial.

Art. 49 - Os cargos os Quadros da Admi-
nistração Direta e os do Tribunal de Contas do Município
de Sio Paulo, de conformidade com a natureza, o grau de
complexidade, o nível de responsabilidade das atribuições
e a escolaridade mínima exigida para seu provimento, dis-
tribuem-se em 6 (seis) Grupos, a saber:

- GRUPO I - Cargos de direção, chefia,
encarregatura, assistência ou assessoramento e outros,
de'provimento em comissão, que exijam, ou não, requisitos
específicos para seu provimento, na conformidade da legis
lação própria.

II - GRUPO II 7 Cargos de natureza técnica
ou técnico-científica, correspondentes a profissões regu-
lamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício exija
formação de grau superior ou habilitaçao legal equivalen
te.

III - GRUPO III - Cargos de natureza técni-
ca de nível médio, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 29 grau completo ou equivalente, com ha
bilidade profissional específica.

IV - GRUPO IV - Cargos de natureza técni-
ca, técnico-auxiliar e administrativa, cujo exercício exi
ja formação escolar correspondente ao 29 grau completo
ou equivalente

i:E› GRUPO V - Cargos correspondentes is
atividades de tõrio e auxiliares, cujo exercício exi
ja formação escolar mínima equivalente ã 4 ,1: série do 19
grau, suplementada por conhecimento e habilidades espe-
ciais, adquiridos mediante cursos ou treinamento em servi
ço.

VI - GRUPO VI - Cargos correspondentes a
atividades manuais qualificadas, semi-qualificadas ou de
auxiliares de artífices, cujo exercício exija conhecimen-
to de 19 grau incompleto e experiência que possa ser ad
guinda através de cursos de aprendizagem, qualificação
ou prática de serviço.

Art. 59 - Ficam incluídos nos Grupos 	 a
que se refere o artigo anterior os cargos e funções da
Administração Direta e os &) Tnibulde Contas do Município
de São Paulo, conforme os Anexos e VI, integrantes des
ta lei.
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,LEI N9 10.430	 • DE 29 DE FEVEREIRO DE 1.988

Dispõe sobre a reorganização dos Qua-
dros de Pessoal da Prefeitura e do Tri
bunal de Contas do Município de LIS
Paulo, e dá outras providencias.

•- —JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
'fevereiro de 1.988, decretou e eu promulgo a seguinte
lei:

Art. 19 - Esta leirpõe sobre a reorga
nização dos Quadros de Pessoal da P efeitura e do Tribu-
nal de Contas do Município de São Paulo, reenquadra car-
gos e funções, reordena Os Grupos estabelecidos pela Lei
n9 8.183, de 20 de dezembro de 1974, p  n9 %,1674 de 3 de
dezembro de 1980, cria novas Escalas fike Vencimentos e ins
titui diretrizes básicas na área de administração de pes-
soal.

Art. 29 - Os cargos da Administração Dire
ta e os do Tribunal de Contas do Município ficam distri=
buídos na seguinte forma:

ADMINISTRAÇA0 DIRETA

I -Quadro Geral do Pessoal;
II - Quadro do Ensino Municipal;

III - Quadro da Fiscalização Tributária;
IV - Quadro de Atividade* Artísticas;
V - Quadro da Procuradoria Geral do Muni-

Art. 69 - A criaçWde novos cargos, de t

I 

provimento efetivo ou em comissão deverá obedecer as di-
r.7rizes estabelecidas por esta lei, principalmente no
et tange a Quadro, Parte, Tabela e Grupo, bem como a de-
• nação, remuneração e formas de provimento.

Art. 79 - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos, compreendendo as referencias, os
graus e os valores constantes do Anexo II, parte integran
te desta lei, em substituição às Escalas vigentes.

§ 19 - Na composição das Escalas de Venci
mentos observar-se-ã, sempre, no mínimo, a razão de 10%
(dez por cento) entre o valor de uma referência e a que
lhe for imediatamente subsequente.

§ 29 - Observa-se-á, ainda, entre	 cada
grau, no mínimo, o percentual de 101 (dez por cento).

§ 39 - Excetua-se do disposto nos parágra
fos anteriores o Quadro do Ensino Municipal.

§ 49 - Todo cargo se situa, inicialmente,
'no grau "A", e a ele retorna quando vago.

§ 59 - Ficam suprimidos os graus da esca-
la de vencimentos dos cargos de provimento em comissão do
Quadro Geral do Pessoal e do Quadro da Fiscalização Tribu-
tária.

Art. 89 - Ficam mentidas, na forma da le-
gislação em vigor, as condições de acesso e as exigências
para provimento dos cargos, bem como o número de classes
das carreiras não reestruturadas por esta lei, observado
o disposto nos artigos 28, 29 e 30.

Art. 99 - Os atuais cargos da Administra
ção Direta e os do Tribunal de Contas do Município de aa
Paulo ficam com as denominações e referências de vencimen
tos estabelecidas na conformidade dos Anexos III e VII,
integrantes desta lei, observadas as seguintes normas:

I - Criados, os que constam na "Situação
Nova", sem correspondência na "Situação Atual":

11 - Extintos, os que figuram apenas na
"Situação Atual";

III - Mantidos, com as transformações even-
tualmente ocorridas, os que estão nas duas situações. .

§ 19 - Os cargos ora criados ou integra-.
dos, que correspondem a carreiras já instituídas, 	 ficam
incluídos nos Anexos próprios das respectivas leis, alte-

/	

,
radas as estruturas das carreira $, quando for o caso.

§ 29 - Os servid res manterão, na nova si
tuação, o mesmo grau que tinham k'situação anterior, odiei .	 I

vado o disposto no parágrafo 59 o artigo 79. 	 -1	 I
Art. 10 - Pelo exercício de cargos de prol

vimento em comissão, cuja natureza corresponda a encerre)
gatura, chefia, direção, assistência ou ssssss oramentõ
técnico, os integrantes do Quadra Geral do Pessoal - Tabe
la /I (PP-II), Tabela III (PP-III) e Parte . Suplementai
(PS) -- e do Quadro de Fiscalização Tributária, bem com
os integrantes do Quadro Geral do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo -- Grupos II a V -- farão jus 	 a
uma gratificação de função, de conformidade com os Anexos' •
a cada escala de vencimentos, assegurado o direito de op-
ção pela remuneração aeles devida.

§ 19 - A gratificação a que se refere es-
te artigo, desde que percebida por 5.(cinno) anos, edqui I

re caráter de permanência, computando-se, para tal finan."
dade, o tempo de exercício, anterior a esta lei, em car=

gos de provimento.em comissão ou função gratificada trans
formada em cargo, da Administração Direta, do Tribunal dê"
Contas e das Autarquias, exercidos durante a permanência
na carreira ou no cargo efetivo.

• § 29 - Quando mais de um cargo tenha sido	 .
exercido, tornar-.e4 permanente a gratificação de maior
valor, desde que lhe corresponda uma percepçao mínima de
1 (um) ano.

§ 39 - Nas hipóteses em que o funcionímlo,
já alcançada a permanência da gratificação, venha a exer-

'

cer outro cargo, pelo qual faça jus, àquele título, a per
centual maior, perceberá ele apenas a respectiva diferem
ça, até que, pelo decurso do prazo previsto no parágrafo 	 ii4
anterior, este último se torne permanente. 	 --. NJ

§ 49 - O funcionário que já tenha alcança-
tdo a permanência da gratificação e esteja exercendo outro 	 ,i II

(cargo, a que corresponda.gratificação menor,	 perceberá	 .ly
, apenas aquela já permanente. 	 ..>

§ 59 - Para o cálculo dos proventos de apo
1sentadoria por invalidez ou compulsória, e da pensão devi	

..) r. .
..., \.)

da por morte em atividade , considerar-se-á permanente;	 .....v	 •
de imediato, a gratificação correspondente ao maior valor

• recebido, independentemente de prazo de percepção.	 .,
§ 69 - É vedada ae rce

bem	
gto cumulativa da	 .C

gratificação de função, e, m a sim, a de gratificação
'de função com o padrão de cargo ItNcomissão, ressalvada a
situaçao dos atuais titulares ef tivos de cargos de che-
fia e encarregatura do Quadro Geral do Pessoal e do Que- 	 t.--
dro de Fiscalização Tributária, bem como o disposto no pa 	 ',.„...
rágrafo 39 deste artigo.

§ 79 - Os integrantes do Quadro de Fiscali .....„
seção Tributãria que, nos termos do parágrafo 19 deste ai: IN..„
tigo, já tenham alcançado a permanência da gratificação
de função, e venham a exercer cargo de hierarquia 	 infe-	 .-s.•

rior na carreira, farão jus à gratificação de produtivida 	 ."--
de fiscal relativa a este último, calculada na forma clã
legislação vigente e corrigida pelos índices constantes
do,Anexo II -- Gratificação de Função -- Fiscalização Tri

. butária.
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nada permanente em razão desta lei, não incidire vantageg tornar à jornada 11-33, exceto quando a opção decorrer
alguma a que faca jus o funcionário, vedada, assim, 	 sua nomeação ou designação para cargo de provimento em coutilização, sob qualquer forma, para cálculo simultáneo são, hipótese em que poderá ser temporária, 	 produzque importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 	 efeitos enquanto o servidor permanecer nessa situação

§ 89 - Sobre a gratificação de função, tor
nada permanente em razão desta lei, não incidire vantageg
alguma a que faca jus o funcionário, vedada, assim, sua
utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultáneo
que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.

- .Leis  n9 10.053,  de 23 de abril

ta lei	

1986, p n9 10.186,	 de
ias, cabere, ainda, e secretaria Municipal da Admiis cando estendida, a partir da dê

tração, por meio dos seus órgãos próprios:	 - e pensionistas.	 I

	

1 - Propor e manter atualizadas as lota- 	 Art. 20 - A gratificação de que trata o
ções básicas a que se refere o artigo 12, ouvidos os (Dr- artigo 17 da Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1977, pas
geris interessados;	 se a ser devida, por inteiro, aos servidores aposentados

II - Sistematizar o dimensionamento	 dos até a data desta lei.
Quadros de Pessoal, mediante Aferição de Produção e Produ	 Art. 21 - As gratificações instituídas pe
tividade das diversas categorias funcionais; 	 ' - lo artigo  89 da Lei n9 9.286, de 26 de junho de 1981, al-

tro de cargos da . Administração Direta do Município; 	 - Lel n9 9.416, -de 5 de janeiro de 1982, são fixadas em 30%
'IV - Proceder ao levantamento das necessi (trinta por cento) do Padrão NO-1-A.

dados de criaç	 _

cursos necessários ao provimento dos cargos va gos, ressal. Lei n9 9.320, de-25 de setembro de 1981, passam a ser cal
.vados os casos previstos em legislação especifica;	 - Wreeld-S-CoM-base na Referência AA-13 da Escala de Venci=

VI - Analisar proppstas de admissão de ser mentos do Quadro de Atividades Artísticas.
vidores, ressalvados os casos pre..ristos em legislação es=

,do desempenho para os efeitos de evolução funcional; 	 1986, passa a ser calculada sobre o Padrão NM-2A.

	

VIII - Processar as promoções e concursos 	 Art. 24 -.9 artigo 69 da Lei ne 10.187,
'de acesso, ressalvados os casos previstos em legislação de 12 de novembro de 1986, passa -a viiir-Co-Mileinfeespecifica;	 redação:

	

IX - DesenvoLver estudos sobre a organiza	 "Art. 69 - Para efeito de celculo,o valor
ção e atualização permanente dos Quadros de Pessoal da unitário do ponto será de 0,005% (cinco milésimos _por n
.Serviço Público Municipal;	 to) do valor do vencimento correspondente ao padrão rj7=

X - Estudar,juntamente com a Secretaria 'cial da carreira de Contador."
das Finanças e a Secretaria Municipal do Planejamento, a	 Art. 25 - O valor da Bolsa-Auxilio previa
,concessão de reajustes salariais, objetivando manter	 o ta na Lei n9 8.642, de 10 de novembro de 1977, 	 alterada
,equilibrio retribuitório entre as classes do funcionalis pelo artigo ii caiei 09 8.807, de 26 de outubro de 1978,
mo;	 - fica -fixado em 708 (setenta por cento) do Padrão NM-1A.

	

XI - Elaborar a descrição de cargos e fun-	 Art. 26 - O parágrafo 29 do artigo 19 da,
ções, abrangendo atribuições, grau de	 responsabilidade, (Lei n9 10.056,  de 28 de abril de 1986, passa a ter a se-
condições de provimento ou preenchimento e outros regulai guinte redaçao:

,tos necessários ao seu exercício, bem como os respectiva 	 "§ 29 - O salário do menor admitido nas
níveis salariais;	 condições desta lei (M.E.) fica fixado em	 701. (setenta

por cento) do Padrão NO-1-A."
Art. 27 - Fica extinta a gratificação pre

vista no artigo 69 da Lei 09 8.215, de 7 de março de 197571
Cargos e Funções; Art. 26 - Os carpos de Diretor deDivisão,

Referencia DA-11, lotados nas Di isões Administrativas,
passam a ser de livre proviment em comissão, pelo Pre-
feito, dentre integrantes da ca	 ra administrativa, pre

.ferentemente portadores de dipl ma de nível universití-
XV - Promover o periódico levantamento dos

quer formas de remuneração de pessoal: rio, ou dentre integrantes da carreira de Administrador,
niveis salariais vigentes no mercado para profissões, oco ressalvada a situaçao dos atuais titulares.

(trinta por cento) do Padrão

quanta por cento) dos cargos de	
n

i	 pRevimento efetivo nele eiro de 1982, e lotados na Secretaria Municipal da Adm.- 1
lotados, limitadas as contrataç a a 14 (um por cento)dos

(referidos cargos.

cessários e a realização de concursos públicos objetivan
do atender o disposto no "caput" deste artigo.

mensalistas ainda remanescentes são incluídos no regime
de servidores admitidos nos termos da Lei 09 9.160, de 3
de dezembro de 1980, ressalvados os direitos adquiridos 	 Parágrafo único - As disposigões deste ar
na condição anterior.	 dos, e não terão efeitos retroativos de qualquer ordem.Art. 15 - Os cargos em comissão,	 cuja.

beParte e Tala foram alteradas pelos Anexos desta lei,pas 	 Art. 32 - Para o servidor e se aposen-
sem a ser de provimento efetivo, ficando seus atuais titu' 	 dentro de 90 (noventa) dias da data da Publicação des-tar

- :lares automaticamente admitidos para as funções correspon . contar-se-ao pela metade os prazos vigentes ã da=
dentes, com salários equivalentes ao do grau "A", da elas 'ta da aposentadoria, necessários e obtenção definitiva de,

- vantagens de natureza pessoal.se inicial do respectivo cargo. 	 Paregrafo único - adisposto neste artigo n
Art. 16 - Os atuais servidores admitidoal não se aplica Fm vantagens de que tratam os itens VII el

terão asseguradas sua inscrição, em caráter excepcionalaVIII do artigo 89 da Lei 098.989. de 29 de outa-ro ." de
no primeiro concurso público que se realizar após a publi11979._.caçao desta lei para provimento dos cargos corresponden-, 	 Art. 33 - Os proventos dos inativos e as
tes às funções que ocupam, ainda que não disponham, àépo pensões devidas aos benefiskrios do contribuinte serão re
ca, da escolaridad e exigida para o seu provimento.	 vistos, automaticamente, quando ocorrer:

Art. 17 - A redação dos_parlgrafos 19 e	 I - Reajustamento geral da retribuição
.n. gp artigo  17, da Lei n9 8.807, de 26 de outubro	 de dos servidores municipais;
1978, passa a ser a seguinte: 	 II - Revalorização retribuitória de catego

I - "5 19 - A inclusão de que trata este ria igual e do aposentado ou a do contribuinte falecido;
artigo dependerá de opção, por escrito, do servidor,e pro 	 III - Alteração o valor das vantagens in-
duzirá efeitos a partir da data da autorização do Secretá corporadas, percebidas pelo 	 ivo ou pelo contribuinte
rio da Pasta."	 -(na data do óbito. 

III - Organizar e manter atualizado o cadas terada pela Lei n9 9.897, de 24 de maio de 1985, e pela

ão de cargos;	 Art. 22 - As gratificações instituídas pe
V - Realiz,:r, nas épocas próprias, os coo la Lei n9 9.168, de 4 de dezembro de 1980, alterada pelí

até a data desta lei.
Art. 21 - As gratificações instituídas pe

lo artigo  89 da Lei n9 9.286, de 26 de junho de 1981, al-
terada pela Lei n9 9.897, de 24 de maio de 1985, e pela
Lel n9 9.416, -de 5 de janeiro de 1982, são fixadas em 30%

Art. 22 - As gratificações instituídas pe
la Lei n9 9.168, de 4 de dezembro de 1980, alterada pelí
Lei n9 9.320, de-25 de setembro de 1981, passam a ser cal

'pacifica;	 M.,	 Art. 23 - A gratificação de que tratam os
,	 VII - Aprimorar os ,rocessos de avaliação artigos 89 e 99 da Lei n9 10.224, de 15 de dezembro 	 de

JiStOS em legislação es=
Art. 23 - A gratificação de que tratam os

,rocessos de avaliação artigos 89 e 99 da Lei n9 10.224, de 15 de dezembro 	 de_

XII - Estudar a necessidade e conveniência
de introduzir alterações no Sistema de Classificação de

XIII - Opinar sobre propostas de criação ou
alteração de estrutura de órgãos e de Quadros de Pessoal
da Administração Direta e Auterquica;

XIV - Analisar propostas relativas a quais-

XII - Estudar a necessidade e conveniência
de introduzir alterações no Sistema de Classificação de
Cargos e Funções;

XIII - Opinar sobre propostas de criação ou
alteração de estrutura de órgãos e de Quadros de Pessoal
da Administração Direta e Auterquica;

XIV - Analisar propostas relativas a quais-

pações ou emp 
d
regos, visando subsidiar a politica salarial'	 Art. 29 - Os cargos de Gerente de Proje-

_ __ . . .	 - _ _._.__.	 fne . AriontnAnr T.rnirn A. pl 	a ser observada pela Administração Municipal.

	

	 tos e.Orientador Técnico de Planejamento, Referência DA-
12, do extinto Quadro Técnico Especial, ora transformados

fixará a lotação básica de cada Secretaria ou órgão Muni _ em Assessor Técnico, passam a ser de livre provimento, em•	 Prefeito, dentre portadores de diploma decipal, observado o número de cargos constantes desta lei. icomissão, pelo
Parágrafo único - Quando a carreira com-4nivel universitario, ficando assim distribuídos: 6_ (seis)

portar especialidades, a divisão dos cargos por estas se- kargos para a Secretaria Municipal da Administração,	 3
rã feita de acordo com os interesses da Pasta onde eles (três) para a Secretaria das Finanças, 3 (três) para a Se
estiverem lotados.	 cretaria Municipal do Planejamento, 2 (dois) para a Se=

.	 Art. 13 - A partir de 19 de janeiro de reteria de Vias Públicas e 2 (dois) para a Secretaria Mu

n9 9.160, de 3 de dezembro de 1180, não poderá ultrapas-

_
1990, o número de servidores 'admitidos nos termos da Lei	 pal de Transportes.

,sar, em cada Secretaria ou Orgã equivalente, a 50% cin
i Art. 30 - Dez cargoi de Assistente T' t- I_	 •

a ser observ-aa - pela Administração Municipal.
Art. 12 - O Executivo, mediante decreto,Art. 12 - O Executivo, mediante decreto,

equivalente, a 50% (cm-
pApvimento efetivo nele
pa a lt (um por cento)dos

sar, em cada Secretaria ou Orgã equivalente, a 50% cin co de Direção II, criados pela Lei nO 9317, de 5 de_	 . cole Direcão II, criados pela Lei nO 9317, de 5 de I

:istração, passam a ser de livre provimento, em comissão,
Parágrafo único - O Executivo providencia pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de nível uni- ,

versiterio.rá, ate 31 de dezembro de 1989, a criação dos cargos ne=	 •
Art. 31 - O tempo de serviço público pres.

- tado ã União, aos Estados, a outros Municípios e is Antaí,
Art. 14 - Os extranumerários diaristas e guias em geral serí computado, integralmente, para oí

efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adicionais por
tempo de serviço e sexta-parte.

tigo alcançarão apenas os benefícios ainda nao concedi=

Voo de Direção II, criados pela Lei nO 9317, de 5 de
neiro de 1982, e lotados na Secretaria Municipal da Adm.- 1
nistração, passam a ser de livre provimento, em comissão,
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de nível uni- ,
versittrio.

Art. 31 - O tempo de serviço público pres.
tado ã União, aos Estados, a outros Municípios e is Antaí,
guias em geral serí computado, integralmente, para oí
efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adicionais por
tempo de serviço e sexta-parte.

Parágrafo único - As disposigões deste ar
tigo alcançarão apenas os benefícios ainda nao concedi=
dos, e não terão efeitos retroativos de qualquer ordem.

Art. 32 - Para o servidor que se aeosen-_

	II - "5 39 - A inclusão na jornada 11-4	 • .
§ 89 - Sobre a gratificação de função, tor re caráter permanente, não podendo o servidor incluíd

Art. 18 - O adicional previsto no ar
§ 99 - Nos casos de exercicio de cargo eml  39 da Lei ne 10:183, de 6 de novembro de 1986, passa

comissão, com opção pela gratificação de função, as de- ser calculado sobre o Padrão EA-4-E, observando-se os
mais vantagens gue incidam sobre o padrão do cargo do fun centuais fixados no Anexo II -- Gratificação de Funçã,
cionerio recairao, sempre, sobre o padrão do cargo	 aj Nivel Superior, integrante desta lei.

vimento em comissão.
maior valor, seja ele o de provimento efetivo ou o de pro Art. 19 - A gr tificação de que tratam asm.

_	 _ Art. 11 - Mantidas as suas atuais compe - :12 -de novembro de 1986, passa	 i	 „

_
maior valor, seja ele o de provimento efetivo ou o de pro	 Art. 19 - A gr tificação de que tratam as.
vimento em comissão.	 -.Leis  n9 10.053,  de 23 de abril 	 1986, p n9 10.186,	 de,

	

Art. 11 - Mantidas as suas atuais compe-:12 -de novembro de 1986, passa	 er caráter permarientefi:er caráter permarente,fi
i

I

ta desta lei, aos inativoí

gp 1986, p n9 10.186, de iLwagrku.:,
- ter caráter permarientefi
ta desta lei, aos inativoiviteLlee695
tifirar:in de 121. trata	 n t
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Parágrafo únifo - O ónus financeiro decor I
(rente da extensão dos beneficio, previstos nos incisos Ir
ie III is pensões concedidas pelo Instituto de Previdiencia
1 Municipal -- IPREM sem a respectiva fonte de custeio serã
,suportado, proporcionalmente, pela Prefeitura, a partir
(das leia que lhes derem origem, mediante rep 	  mensais

Autarquia, feita a comprovação da despesa.
Art. 34 - Os salários dos servidores admi• tidos nos termos das Leis n9 9.160, de 3 de dezembro clã

11980, n9 9.168,  de 4 de dezembro de 1980, e n9 9.320, de
25 de setembro ae 1981, para funções correllpõdaaóta . a

(cargos, ficam fixados, desde logo, no grau "A" da classe
.inicial da carreira ou cargo.	 •

Parágrafo enjoo - Quando não houver cor-
respondência, os salários serão fixados pela Secretaria
Municipal da Administração, nos termos da legislação em
vigor.

b - e	 a .	 -
• a o	 Art. 47 - Esta lei entrará em vigor na

p 22 o. I data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 	 de
B • .""	 I 19 de março de 1988, revogadas as disposições em contra -c(-40	 frio, especialeenteoinciso I do artigo 65dIaLei n9 8.989,,
f„.• , o.	 j de 29 de outubro de 1.979, e o  artigo 39 da Lei n9 10.186,
•• 0.0	 de 12 de novembro de 1.986.e	 o	 te ,m (no "I 1 PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de feverei-om co o , rede 1988, 4359 da fundação de São Paulo.

'-' c5'	 JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
n	 • 1 CLÁUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicosoo m.1 CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,Secreterio das Finanças
°I 	 c° JOÃO mELLAo NETO,Secretário Municipal da Administraçãoo

•	

JAIR CARVALHO mownino,secretãrio Municipal do Planeja-
mente
ALEX FREUA NETDO,Secretãric, dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
fevereiro de 1988.
FRANCISCO BATISTA,Secretario do Governo Municipal

 kiks
.Dec 2d J7.113o.
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Art. 35 - Os salarios dos servidores con-

d	 d 	 de 1980, a n9 9.320,
tratados nos termos das Leis n9 9.160, de 3 de dezembro

 1980,  no 9.168, e 4 de dezembro
de 25 de setembro de 1981, serão reajustados, de--WWido
com a natureza das atribuições exercidas, mediante propos
ta de cada secretaria, a ser apresentada em 30 (trinta,-

!
dias a contar desta lei, observada a legislação em vigor.

Art. 36 - Os proventos dos inativos serio
revistos de acordo com as novas situações determinadas
por esta lei, observando-se, quando for o caso, as altera• vies sofridas pelo cargo ou função correspondente, desde.
.a aposentadoria até a data desta lei.

Parágrafo único - As pensões devidas aos
!beneficarios do contribuinte serio reajustadas, na confor
midadrdo disposto no "caput" deste artigo. 	 C

Art. 37 - Os aposentados em cargos ou fun
çóes não abrangidos pelo artigo anterior terão seus pro-
ventos fixados com base nas referências constantes do Ame
xo IV.

Art. 38 - O Quadro das Funções Gratifica
das será revisto através de decreto, que disporá sobre-

.sua distribuição, formas de designação e reagrupamento de
valores.

Art. 39 - As disposições desta lei, apli-
cam-se, no que couber, aos quadr s das Autarquias munici
pais.

Art. 40 - O rriipnal de Contas do Municí-
pio de São Paulo promoverá as Mdas necessárias ã execu

.ção da presente lei, no seu imLito e quando necessário, 	 •
mediante Resolução.

Art. 41 - As novas classificações de Car-
gos previstas nesta lei, bem como o intervalo mínimo en-
tre os valores de graus e referéncias salariais, constan- •
tes do artigo 79 e seus parágrafos, entrarão em vigor em
19 de março de 1988, sendo o montante das despesas decor-
rentes do disposto neste artigo deduzido dos recursos re-
servados ao reajuste uniforme a ser concedido, na mesma
data, a todo o funcionalismo municipal, noz termos da Lei
n9 10.330, de 12 de junho de 1987.

Art. 42 - A remuneração bruta, a qualquer
título, dos servidores municipais, das Autarquias e do
Tribunal de Contas, incluídos os Conselheiros, não poderá
implicar, ao final, em importáncia superior a 7 (sete) ve
zes o valor da Referência DA-15.

§ 19 - O dispozto neste artigo aplica-se,
desde logo,a todo e qualquer Servidor que, na data da en
trade em vigor desta lei, estiver percebendo remuneração,
em seu montante, e a qualquer titulo, superior ao limite
fixado no "caput" do presente artigo.

	

§ 29 - As disposições deste artigo apli- 	 .--
cais-se, nas emas condições, aos proventos dos inativos.	 o.

43 - Pelo exercício de cargos de
provimento efetivo do QPL, cuja natureza corresponda i co
carregatura, chefia, direção e aseessoramento técnico

/	 (/ 6pelo exercício dos cargos em comissão de Diretor Geral,
Chefe de Gabinete da Presidência, Chefe de Gabinete e Che	 '	 •
fe de Subsecretaria Parlamentar, os servidores farão jus
a uma gratificação de função de conformidade com o Anexo
II desta lei.

Parágrafo único - A gratificação de fun
ção deste artigo torna-se permanente, desde que tenha si
do ou venha a ser percebida por período mínimo de 5 (cin-
co) anos, computando-se para tal fia o tempo de exercício
anterior a esta lei em cargos de provimento efetivo e em
comissão, exercidos durante a permanência na carreira.

Art. 44 - Aplicam-se co. funcionários da
Camara Municipal de São Paulo as disposições do § 59 do
art. 79 e dce1§§ 29, 39, 49, 59, 89 e 99 do Art. 10 desta
lei, com relação ã gratificação de função estabelecida no
artigo anterior. .

Art. 45 - Os enquadramentos previstosnes
ta lei, bem como os demais principio, e normas nela esta-
belecidos são extensivos ao QPI., e inativos, devendo a
Mesa, através de Ato, no prazo de 30 (trinta) dias, forma I
lixar az medidas necessárias a este fim. 	 - 1

Art. 46 - Az despesas com a execução des
ta lei correrão por conta das dotações orçamentarias pr;
prias,suplementadas ze necessário 	 -.
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Tabela
Parl exl.

r•-•"-A-7-1PP-I	 Tradutor ... ; ......

DENOMINAÇÃO

i ANEXO I A /NE SE REFERE O ART. 40 °A LEI N0 10.430 Dr 29	 ISE
FEVEREIRO DE 1.940
GRUPOS OCUPACIONAS

Ê1QUADRO GRL2Dg ; 1ESOAL

Fnich.:...n::5-22E----de "c.de 1 9.9S-

OCUPACJUNA1S	 •	 !

OUADRO GERAL DO PESSOAL

GROI.US OCUPACJUNA1S

wo de
Cardo.

3
3

DENOMINAÇÃO

AAA i A i ....... de tttttt Saait;rio

	

. ....... * de OateçÃo de 7 	 urdo
Admlni ....... de ..... leria 	
Adoiui 	  •	 . . 

Adobem( ....... de Mini 	

Adminlatredor de r 	
Adejei rrrrrrr de I rrrrrr e AuditOrion
Admi r tt jeder de Usina de C 	
Adoi 	
ttt ; .... Chefe Cl 	

... e .. or ~laico Cl,.).
	 Ui,* Chefe (Cah. rreleilo)
	 ;dito (eah.rreferte)

A ...... i 7;cuiro Chefe (Cah.rre(eito) .
4,44554! 52...... (6.4.1 	 )
........ 50,0ifu Legiali.teu (SAL.Pre(Cill)
Asiesnor licuiro Legiolalivo Chefe
... .	 ZGab.Pre(eito)

W-I	 Au . .... ke Jurilee
W-1 • 4awielekle	 .. .. 1
1 P-1	 A .. i .. rale foste,  11
vr-a	 440; . .. de C•hluele
mr-:	 Auxilidr de ........ dor
rP-1	 Auxiliar de . ; .. .. de Cdoca,:o .. . 1 ..
rr-I	 Chefe 	 ia 13cuica
r1. -1	 Chefe de Cerimoolal
PP-I	 Chdfd de Cabioete
rr-t	 Chefd de é 	 ,	 •
rr-:	 Chefe de Unia 1
rr-i	 Chefe de S p çi p 11
rr-1	 Chefe de S.O. P;cnied
rr-i	 Chefe, dd Weidede	 •
PP-1	 Chefe de Iluidede
rr-1	 Chefe de Waidade 70;dice 1 •
FP-1	 rhefe de Unidede 7;eo1cd II	 •
rr-1	 Chufe do Celeimete r 	 I de ..... (to

NO	 de
Cargos

Forte
Tabela u EmON1WACÃO Aer.

2 PP-1
.

C ...... gado de Serviço. de VI;) 11,,i. 64-2
-

39 rr-z K ...... Feda de ..... I. DA-2
1102 rr-1 E,,.,..1... de " Setor 11 PA-5

1)2 rr-: . 
PA-9

• 177 . PP-1 G .......... de ' fahouldade 1 141-5
95 rr-I .........a. de Sol/umidade	 II ' PA-4

180 rr-I 	 .... de Suhunidade 7;cnied	 • 110-9
7. F. 1 	 do de Tapeçaria . '110-2

102 PP-1 O 	 do de TrUege P4-2
•n

270 ri-1 Oura,. ..... de Terme de Coluetvaçime [temias -eu 08.2
414 PP-1 Sura/regado de ..... de Limpe" Pãhlica 00.2
152 rr-I so 	 gado de Turma de Vida ri:laica. 00-2

14 ri-1 E 	 .... de ZelAdoria 08-2
1 Pr-1 kir)	 	 .'	 . Ph-11
4
7

ri-,
rr-1

1...pelo, de S.A .... ça Comera 	 o, 	 	 .
¡puerto.. de 7•1feto

DA-G
IA-'.

• 11-1 lonpr.or C.el	 dr Finança,	 . 04	 21

48 rr-à ..... oior	 Cultural PA• 5
170 rr-1 Ali . i ..	 de Cdhi pete leá.S

5 rr-a (Miei.)	 de Cahi pete 	(Csh.	 reeleito) PA-G
93 rr-e Pesou; ..... de Ata... Cu/ Lurais PA-7

•	 77 •r-I r/ao . 'y .... Ulhou p 141.11
a rr-I Procueador Chrfe do Fareoda PA- 14
• rr-i ripe ...... 'da Fre? .. da 1)6-11
4 Fr-1 kedmer 0A-7
5 ir-z o4-7

.5 Fr-1 ... i ..r de	 $,.i )i 0A-S
19 rr-A SetretIrio Moniripal 54 '.

1 ri-1 1.  	 '	 ranicular du Prefeito 141-1N
•

• rr-y •so rrr i r hleudeuir 04-I6
5 Fr-1 Nur rr i rr e rr cate de Phraa	 (Suhp,efei)ords) 1)8-11

22 rr-t . r 	 .	 . PA-10
• rr-i . •uperviaor Cera% 06-1)

70 P1-1 Superei". Y;rnieo 1 1)11-1)
1G4

G

ri'-,

ir-) ...

Sur rrr i rr r Iir roico 11
7;cuire de A,tes	 Cr1firaa	 •

64-17

PA-7
...-2- PL-.1.,_

.
IiCeito_de_GASorsi;rie vote.. r 11 ri r n

Porto
Tabela

1P-1
PP -I
PP-I
PP-1

rr-1

7.7.71
PF-1
11.-1
ri-)
PP-1

rr-:

rr-I
ri-1
ri-)
ir-i

111.1

yr-1
rr-i
11.-1
rr-:
rr-I
Pr-I
r1.-1
PP-1
rr-t
rr-I
rr-i
rr-:
rr-i
rr-1

GRUPO
QUADRO GERAL DO PESSOAL

GRUPOS OCUPACIONAIS GRUPOS OCUPAClUNAIS

GRUPO!

RUADRO GERAL DO PESSOAL

NO	 d.
Cargo,. Tabela

PP-I
-.-..--= =1--- 	

....
DENOMINAÇÃO
ruirr===...,	

Not.

5
30 PP-1 141-11

2 PP-1 Ih0-13

5 PP-1 C rrrrr e de 'Braille 14-5

. 17 PP-I D rrrrrrrrrrr fie rr de Serviço S•ci•f DA-12

14 PP-1 Dir.,.. de Selma:rio DA-

22 ti-: Di 	 	 . DA-10 .

285 PP-I •	 . DA-I0

4) rt-/ Diretor de D rrrrrrrrrrr l'iteieo 11A-1)

115 PP-1 Dl rrrrr de DIvieio. DA-I1

744 1.1.-1 Di rrrrr de Divisão Tecei"	 . 16..12

3 PP-I D 	 DA-10

2 PP-I Dl 	  de SubdIvieio 56-7

9 PP-1 Di rrrrr de rrrr i r leio iiieeica DA-11

I PP-I Di 	  de Cure. de Jardindiro DÀ-10

1 PP-1
. 	 (1oeaçÃoa)	 -. 0A n 4

65	 1PP-1 Encarregado de rrrrrrrrrrr DA-2

11 PP-I r 	 le DA-2

41 PP-I rrrrrrrrrrr de Carpietdrie DA-2

5 PM-1 ........ .a. de Copa 04-2

1 PP-1 DA-2

40 PP-I toe rrrrrrrr de Cozinha DA-2

' 55 rr-: 1 	 •	 •.a. de Funilarie DA-2

192 PP-I tee rrrrrrrr de !ardi rrrrr DA-2 .

51 PP-I rrrrrrr g.de de Lavagem e Luhrifienio DA-2

20 PP -1 DA-2

7 PP-I rrrrrrrrrrr de Manoteeçlo DA-4

42 01-1 Ene rrrrrrrr de Mígoinaa 5A-2

7 PP,1 	 ia 0A-2 •

I . PP-I DA-5

51 PP-I I 	 DA-1

28 11-..1 rrrrrrrrrrr de Pintor. de 9e1eu0ee DA-2
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 39 DA LEI N9 10.272 

DE 06	 DE Abril	 DE 1.987.

Composição e atribuições da carreira de

GUARDA CIVIL METROPOLITANO

CLASSE nEF. .	 DENOMINAÇA0 ArIIPUIV:,ES LX:G2NCIA PARA :,ROVIMM::T)

VI

V

.

IV

•
II/

II

I

CIM-6

GCM-5

GCM-4

GCM-3
.

GCM-2

GCM-1

Inspetor Chefe Regional

•

Inspetor

Sub-inspetor

.

.
Guarda Civil Metropoli
tano -Classe Distinta-

.

Guarda Civil Metropoli
tano -Classe Especial-

.

'

Guarda Civil Metropoli
táno

•
.

Planc,---e, •rordenação e	 supervi
são CasnttviCndart3cnic0-aCmin'-'-_
tivaz Ca ãrna de	 sua ;urirdiç2.o.
Esta:rol:c:rent, de intareãzhie somos
órgãos pC:a"..:.cos existentes na 	 sua
área regional.
Proposição Ce alterações para 	 aper
feiçoamento Can atividades CO Guard5
Civil Metropelitana.
Outras; definidas co Regulamento.
Orientação.e elatoreção da escala de
serviço do seu efeuivo.
Execução da fiscalização do spolicio
mento dos =viço; na área de sta ju
risdição.
Fiscalização de instrução e	 orienta

'ção de emprego c cuidados com o 	 ai:
memento, bem como do trato com o	 pu
blico.	 •
Participação na instrução de seu con
ti:Isente.
Solução . de avidas, conflitos e occr
réncias.
Execução • de rendas periódicas nozroz
tos de policiamento co waa are:. 	 ChT:'
jurisdição.
Prestaçao dc azsisténe!a ao Inanotor
Chefe Recioral, cuidando tam.1,m	 da
intcçração crm os órgãos p,1hticos.
Outras, definidas em :cgui7,mentc.
Distribuição de tarefas, Ordens eser
viços aos integrantes do	 Nivel III=
Classe Distinta.
Elaboração	 de escalas de serviço. •
Fiscalização do emprego *cuidados com
o armamento.
Execução de rondas nos postos de	 po
liciamento de sua jurisdição. 	 •
Orientação aos Guardas nas situações
decorrentes do serviço.
Outras, definidas em Regulamento.
Distribuição	 de ordens eseindços aos
Guardas.
Execução de rendas de policiamento.
Fiscalização da atuação dos Guardas.
Inspeção dos Guardas quanto aápresen
tação individual, correção de 	 atitu
des e execução de suas atribuições.-
Intermediaçeo e apoio entre os 	 Guar
das e os clementes de oetros	 õrgãoí
públicos .
Orientação dos Guardas na solução de
situações decorrentes dos serviços.
Outras, definidas em Regulamento.
Execução do policiamento	 ostensivo,
preventivo, uniformizado e armado.
Execução de atividadeo de orientação,
fiscalização e controle de trafego e
do transito municipais.
Intermediação entre os Postos eo CC.',
Classe Distinta, na fiscalização dos
serviços. .	 •
Colaboração com os órgãos pl-blicesnas
atividades pertinentes.
Outras, definidas em Regulamento.	 .
Execução do policiamento	 ostensivo,
preventivo, uniformizado e armado,
Execução de atividades de orientação.
fiscalização e controle de trafego e
do transito municipais.
Colaboração com os órgãos 06c:cenas
atividades pertinentes, nos limitese
nas condições da legislação vigente.
Outras,. definidas em Regulamento.

Mediante ac,..suo.dunt.:o
	 	 çrantes CA cl---e Cu ::::va	 V.

Mediante acesso.èontre	 fn-,
.	 grantos da clasre eu	 ::rv..:-.*:-

Mediante	 acesso, dentre	 int.
grantes da classede Nivel III,

.

Mediante acesso,dentrc	 inte
grantes da classe deNível II.

•	 •
Mediante acesso, dentro 	 Int°
grantes da classe de NIvel I. ..

.

Concurso público, na fo.rma do
disposto em lei.
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ANEXO I/ A CRIE SE RETER! o ART. 19	 DA LEI N210.272
DE • 06	 DE	 Abril .	 DE 1.987. 

n/VEIS	 DENDMINAÇA0 DOO CARGOS	 ... DOY.I.T1S 'MULHERES TOTi.L

VI	 Inopetor Ch. •Fe • Ragional

V	 inspetor

IV	 S ub -Inspetor

III	 Climas Distinta	 .

II	 Classe Especial

I	 Guarda Civil. Metropolitano

28

i s

•88

144

214

3.981

02

05

09

10

23

445

30

50

97.

100

237

4 .4 26

ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. 49 DA LEI 14910.272

DE 06	 DE	 Abril	 DE 1.987.

NOVEL REFERENCIA A A C D v

VI	 . C.C.M. -VI 9.600,00 10.040,00 10.580,00 31.120,00 11.705,00

V G.C.m.-v 4340,00 0.570,00 9.000,00 9.450.00 10.000,00

IV	 . C.C.H. -1v 6.100,00 6.400,00 6.600,00 7.000.00 7.400.00

111 G.C.H. .111 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.940,00 6.2135.00

II C.C.M. -11 3.700,00 3.900,00 4.100,00 4.300,00 4.500,00

1 C.C.H. -I 3.450,00 3:600,00 3.800,00 4.000,00 4.200,00



LEI N9 10.688, DE 28 DE NOVEMBRO de 1988

Dispõe sobre o reajustamento dos venci-
mentos e salários do funcionalismo muni
cipal, e dá outras providências.

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por

1 Faz saber que a Càmara Municipal, em sessão de 23 de no-
vembro de 1988, decretou e eu promulga a seguinte lei:

Art. 19 - Em 19 de janeiro de 1989 os va
1 lores dos padrões de vencimentos do funcionalismo munici-
pal serão atualizados de acordo com a seguinte fórmula:

ATI RC . D

onde:
A • Padrão de vencimento de malode 1988;
B • Valor da OTN de maio de 1988; •
C = Valor da OTN de janeiro de 1989:
D Padrão de vencimento de jarinade 1989.

Parágrafo único - O pagamento da atuali
zação prevista neste artigo poderá ser feito em 2 (duas)
parcelas iguais, de 50% (cinquenta por cento) cada uma,
nos meses de janeiro e fevereiro de 1989.

Art. 29 - A partir do mês de	 fevereiro
• de 1989, e observado o disposto no artigo 39, os valores
dos padrões de vencimentos do Funcionalismo Municipal se-
rão reajustados, mensal e automaticamente, pelo Executi-
vo, com base nos índices de variação das Obrigações do
Tesouro Nacional - OTN, entre o mis do reajuste e o mês
imediatamente anterior.

Parágrafo único - No caso de extinção das
Obrigações do Tesouro Nacional, aplicar-se-ã, para o rea-
justamento de que trata o "caput" deste artigo, qualquer
outro índice criado, para substitui-las em suas finalida-
des, pelo Governo Federal.

Art. 39 - Para os fins da aplicação dos
índices referidos no artigo 29, deverá ser aferida, men-
salmente, tomados os montantes do mês anterior ao do rea-
justamento, a relação entre as despesas com pessoal e res
pectivos encargos e as receitas correntes.

§ 19 - Levado em consideração o número de
servidores ativos por habitantes do Município, as despe-
sas com pessoal e respectivos encargos não poderão repre-
sentar, no tocante às receitas correntes, percentuais in-
feriores ou superiores ãqueles fixados, como limites mini

1 mos e máximos, „pelas colunas 2 (dois) e 3 (três) da Tabe-
la Onica, anexa ii presente lei.

§ 29 - Se, uma vez atualizadas as despe
. sas de pessoal pela regra contida no artigo 29, não vier
a ser alcançado o limite mínimo ou for ultrapassado o li-
mite máximo, constante da Tabela citada n jparãgrafo an-
terior, o Executivo concederá reajustamenç,s inferiores ou
superiores aos índices de variação da OTN, de tal sorte
que as citadas despesas atinjam, relativamente às recei-
tas correntes, a depender da hipótese, os percentuais das
colunas 2 e 3 da referida Tabela. õs s3(3k35ça
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Art. 49 - A partir de 19 de janeiro de
1989, a relação entre o número de servidores municipais
ativos e a população do Município de São Paulo não poderã
ser superior a 1 (um) servidor por grupo de 100 (cem) ha-
bitantes.

§ 19 - Para os efeitos deste artigo con
sideram-se servidores municipais todos os titulares clã .
cargos e ocupantes de funções ou empregos públicos emexer
cicio na Administração Direta e Autarquica da Prefeitura I

do Município de São Paulo, além de Empresas Públicas, So I

ciedades de Economia Mista m Fundações instituídas ou maí !
tidas pela Prefeitura, cuja receita seja, em 50% (cinquer7 »
ta por cento), ou mais, originária de serviços prestados I

á própria Prefeitura.
§ 29 - Os dados relativos á população do

Município de São Paulo, a serem considerados para os efei
tos deste artigo, serão calculados mês a mês com base nas
informações constantes do SEADE - Sistema Estadual de Aná
use de Dados, de acordo com a projeção existente.

§ 39 - Se a quantidade de servidores, em
nn•n••n

rr,-; ,‘•

44_1	 s	 ,,f

E Y """	 " (-)

fj.)9ab6w

¡h(	 ((-541-ÁLLoCkci	 :‘9J



cg4	 3092 í??/39k

-34/.5"42VE”/)

,e7441-67)	 rénOy3

qualquer momento, exceder o parAmetro fixado no "caput"
deste artigo, deverá o Executivo reduzir o excedente A

razão de, no mínimo, 88 (oito por cento) ao mês.
§ 49 - Mantido o principio geral, fixado

no "caput" deste artigo, a distribuição dos servidores pe
las Secretarias, Autarquias e demais órgãos da Administra
ção Municipal será feita de acordo com as necessidades í
características de cada órgão.

Art. 59 - As disposições constantes dos
artigos 19, 29 e 39 desta lei aplicam-se:

I - Aos valores mensais das Funções Gra-
tificadas, do salário família e do salário esposa;

II - As pensões normais e vitalícias pa-
gas pela Prefeitura;

III - Aos proventos dos inativos;
IV - Aos salários dos servidores regidospe

las Leis n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e n9 9.168,
de 4 de dezembro de 1980;

V - As Autarquias Municipais;
VI - As pensões devidas pelo Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo - IPRE4 aos beneficiá-
rios de servidores falecidos, onerando, n ste caso, a des

, pesa, as dotações do orçamento da Autarquia.
_	 --

Finanças e da Administração divulgarão, me salmente, me-
Art. 69 - As Secretarias Micipaisr 	 das

diante publicação no Diário Oficial do Município, os se
guintes demonstrativos, relativos ao mês anterior ao
reajustamento de que tratam os artigos 29 e 39:

I - Receitas correntes;
II - Gastos com pessoal e respectivos en-

cargos;
III -Relação entre as Despesas com Pessoal

e Receitas Correntes;
IV - Número de servidores (ativos e inati-

vos);

das
me-
se

servidores 'ativos;
VII - Variação da OTN mês/mês anterior;

VIII - Percentual do reajuste a ver concedi-

V - Número de habitantes do Município;
VI -Relação de habitantes do Municlpiopoz

Número de habitantes do Município;
Relação de habitantes do Municlpiopor

do no mês.

Art. 79 - As disposições constantes des-
ta lei, aplicam-se, no que couber, aos funcionários da
Cámara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo.

Art. 89 - O Executivo regulamentará a pre
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 99 - AS despesas decorrentes da pre-
sente lei correrão por conta das dotações orçamentárias prõ
prias, suplementadas se necessãrio.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor em 19
de janeiro de 1989, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SA0 PAULO, aos 28 de Noventro
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário Municipal da
Administração
PAULO ZINGG, Secretário Municipal de Educação
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário Municipal do Planeja-
mento
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos
Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de

i H:membro	 de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Munici

I pal

TABELA UNICA ANEXA A LEI 89 10.688, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1988

COUTA 1
,

03I/NA 2 COLUM 3

819 de habitantes per
~dorme ativos

Percentual ninfa° das

receitas correntes a
ser IL/C8ACtle0	 PG425 ,

despesas cam pessoal,
nos tenros do art. 39

Percentual máxima das
remitas correntes a

ser alcancann	 palas
despesas CCM pessoal,
nos tersos do art. 39

.	 88

Até 100

Anisa da e	 até
100	 105
105	 110
U0	 115	 .
115	 120

.	 47

46

45
44

43

5e

.	 .
57
56
55
54
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LEI N9 8.989, DE  29 DE OUTUBRO DE 1979

IArt. 45 (- Nenhum funcionãrio poderá ter exerci

cio em unidade diferente daquela em que for lotado, salvo nos

casos previstos neste Estatuto Ou mediante prévia autorizaçãodo

•Prefeito.

19 - O funcionãrio poderã ser, a critério e

por autorização do Prefeito, afastado junto ã Administração PG

blica Federal, Estadual ou Municipal.

29 - O afastamento de que trata o paragrafo

anterior será permitido, com ou sem prejuízo de vencimentos

por prazo certo.

,	
• - • ,t;!0¥1

imicio os diiii -eii - i.ie- o -funcionario estivé -f-afástao dWiserW2"

•çgviem virtude de:	 .
•

- férias;

II	 casamento, até 8 (oito) dias;

III - luto, pelo falecimento do . cenjuge, compa-

nheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive nati-morto, ate 8

(oito) dias;

IV - luto, pelo falecimento de padastro, madras

ta, sogros e cunhados, até 2 (dois) dias;

• V - exercicio de outro cargo em comissão 	 ou

função na administração direta ou indireta;

VI - convocação para cumprimento de 	 serviços

obrigatóiiospor.lel;



to;

FMIla n	 	 de proo.

n.o	 	 5.z./ d. 199_9_

VII-- licença por acidente de trabalho ou doença	 . 2 .

profissional;

VIII - licença ã gestante;

IX - licença compulsória;

X - faltas abonadas nos termos do parágrafo Gni

•co do. artigo 92, observados os limites ali fixados;

XI - missão ou estudo de interesse do Município

em outros pontos do território nacional ou no exterior, quando

o ' afastamento houver Sido expressamente autorizado pelo Prefei

•
XII - participação de delegações esportivas .ou

culturais pelo prazo oficial da convocação, devidamente autori

zada pelo Prefeito, precedida da requisição justificada do ór-

gão competente;

XIII - desempenho de mandato legislativo ou che-

fiade Poder Executivo.

Parágrafo único - No caso do inciso XIII, 	 o

. tempo de afastamento será considerado de efetivo exercício pa-

ra todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimen

to.

•
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149 9.160 DE 3 DE dezembro DE 1.980
Insitui..ui o regime jurídico dos servidores admitidos em servi-
ço de carãter temporário e contratados para funções de nature-
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Consti -
tuição Federal.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são .conferidas por lei.
Faço saber que a Camara Municipal, em sessão de 11 de movem

bro de 1.980, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I

DA ADMISSÃO E . DA CONTRATAÇÃO

Art. 19 - Além dos funcionãrios públicos

na administração municipal servidores admitidos

de carãter temporário e contratados para funções

de natureza técnica especializada.

Art. 29 - Consideram-se serviços de ca-

ráter temporário:

I - O exercício de funções públicas, até	 a

criação e provimento dos cargos respectivos;

II - O trabalho desenvolvido na execução	 de

obras e serviços determinados, até seu termino.

Art. 39 - É-vedada a admissão prevista no

I - Para funções correspondentes a cargos de

direção, chefia ou encarregatura;

II - Para funções que não correspondam é classe

iniciál, quando se .tratar de carreira;

XII - Quando existir cargo vago e candidatos a-

provados em concurso com prazo de validade não extinto.

Art.-49 - Terão preferencia para ser admi

tidos, nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con-

curSos públicos municipais com prazo em vigor, sem prejuízo do

direito ã nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem de

classificação.

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo proce.

derã a levantamento dos servidorei admitidos nos termos	 da

presente lei, criando os cargos e providenciando a realização

de concursos públicos para seu provimento.

poderã haver

em serviços
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(parágrafo ún) Os servidores admitidos
-

rão inscritos de ofício nos cáncursos que se destinem ao provi

monto dos cargos correspondentes....:As funções que exerçam; a

não aprovação acarretará obrigatoriamente sua dispensa, a ope'

rar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do

concurso.
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Art. 69 - A contratação para o exercício

de funções técnicas especializadas ocorrerá no caso: em que se

exija particular domínio de ramo determinado de conhecimento

•ou arte, podendo fazer-se:

I - A prazo certo e determinado, não superior

a dois anos, renovável por uma única vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execução de

serviços certos e determinados, até seu término.

Parágrafo único - E vedada a contratação para O

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais perti

nentes a cargos existentes mos quadros do funcionalismo públi-

CO.

Art. 79 - As admissões e contratações se-.

rão sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida

mente justificada, e serão feitas com autorização do Prefeito

ouvida a Secretaria Municipal da Administração.

Art. 89 - Constarão obrigatoriamente das

Propostas de_admissão a função a ser desempenhada, 'o salário, a

'dotação orçamentária própria e a demonstração da existência de

recursos.

Art. 99 - A proposta de contratação será

instruída com os seguintes documentos:

I - Justificação da necessidade da contratação,

contendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-

penhadas;

•II - Indicação do salário;

• III - Indicação da dotação orçamentária própria

e demonstração da existência de recursos;

TV - Minuta de contrato; .

. V - Prova de estar pm dia com as obrigações re-

lativas. ao serviço militar, e no gozo doa direitos políticos

se brasileiro o candidato;

• 'VI - Prova de situação regular no pais, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;

VII - Declaração de bons antecedentes, firmada pe

lo candidato ou seu procurador;

VIII - Títulos científicos ou profissionais	 que

comprovem a habilitação para o desempenho da função e récomen

[23
: (143,-)
1n41;\
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)Pa,t2Aty,_;r-
rvIJA.07,-,

dem a contratação;

IX - Comprovação de, no mínimo, 5 (cinco) anos.

de experiência no ramo.
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CAPITULO II
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Art. 10 - O servidor admitido deve assu-

mir o exercício no prazo de 15 (quinze) dias.

Parãgrafo único - Se o exercicio não se ini-

ciar dentro do prazo estabelecido neste artigo serã a admissão

declarada sem efeito.
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Art. 11 - Para assumir o exercício o ser

vidor admitido deverá comprovar os seguintes requisitos:

•. I - Ser brasileiro;

II - Ter completado dezoito anos de idade;

• III - Estar no gozo dos direitos politicos;

IV - Estar quite com as obrigações militares; .

V - Ter boa conduta;

VI - Gozar de boa saúde fisica e mental e não

ser portadOr de deficiência flsica imcompativel com o exercí-

cio das funções;

VII - Possuir habilitação profissional pare o

exercício das funções, quando for o caso;

VIII Atender és condições especiais, prescritas

em lei ou decreto, para determinadas funções.

§ 19 - A contagem do prazo a que se refere o

artigo 10 poderã ser suspensa pelo tempo necessãrio, a partir

da data em Ciue o admitido apresentar guia ao órgão médico en-

carregado da inspeção, até a data da 'expedição do laudo de, sa

nidade e capacidade física e mental.

§ 29. - A suspensão de prazo prevista no parã.,
grafo anterior pOderã,-a juizo da Administração, não ser consi

derada se o admitido deixar de submeter-se aos exames nas épo-

cas determinadas. •

Art. 12 - O servidoi contratado assumirá

o exercício dentro do prazo convencionado, apresentando na

oportunidade a comprovação de suas condições físicas e mentais

aptas ao cumprimento das funções, consubstanciada em laudo de

sanidade e capacidade emitido pelo Orgão referido no artigo an

tenor.

Art. 13 - A apuração do tempo de serviço

do servidor admitido ou contratado obedecerá, no que couber,ao

Idisposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

:de 1.979.

,-------n517-17)- Para os efeitos de aposentadoria

•compulsõria ou voluntária, será computado integralmente o tem-

po de serviço público prestado ã União; aos Estados e a outros
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Art. 15 - Aplicam-se aos servidores regi-

dos por esta lei as dispósiçOes vigentes para os funcionários 1

públicos do Município de São -Paulo relativas a horário, ponto

e regiims de trabalho, salvo cláusula contratual específica, na

hipótese de função técnica especializada.
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CAPITULO III
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DOS DIREITOS E VANTAGENS EM GERAL

'Art. 16 - O salário do servidor admitido•

não poderá ultrapassar os limites fixados por lei para o venci

mento do grau A da referencia do cargo a que corresponder; o

do servidor contratado será livremente convencionado entre as

partes, observado sempre o limite máximo de duas vezes e meia

o valor da mais elevada referência de vencimentos do funciona-

lismo municipal.

Art. 17 - O servidor perderá:

I - O salário do dia, quando . não comparecer ao

serviço, quando. o fizer após a hora seguinte à mareada para o

início dos trabalhos, ou se retirar antes da última_hora;

II - 1/3 (um terço) ao salário do dia, quando
comparecer ao serviço dentro da hora seguinte á marcada para o

início dos trabalhos, Ou quando se retirar dentro da última ho

ra;

III - O salário correspondente aos domingos, fe-

e dias de ponto facultativo intercalados, no caso "de

sucessivas justificadas ou injustificadas.

Parágrafo único - As faltas ao serviço até o

de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por mês,

nados

faltas

máximo

poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifi-

cado a critério da autoridade competente, no primeiro dia em

que o servidor comparecer ao serviço.

Art. 13 - Ao servidor admitido nos termos

da presente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dos

ifuncionários públicos do Município de Sio Paulo, previstos nos

artigos 96 e seu parágrafo único e 97; 99 a 106; 112 a 114

115 e 116; 117 a 123; 125 e seu parágrafo único; 126; 128 e

129; . 130 e 131; 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a 	 145

146 e 147; 148; 150 a 152; 157 a 159; 166 a 168 e 170 a

174; 176 e 177 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979, com

forme abaixo discriminados:

— çut.
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Municípios e Autarquias em geral, bem como o tempo-em que

bservidor esteve afastado em licença para tratamento da própria 1 ,
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voluntária;
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/ - Reposições parceladas;
•

II - Gratificações por: ,	 ---

e) prestação de serviço extraordinário;
b) prestação de serviço noturno;

c) prestação de serviço especial, com ris-
co de vida ou saúde;

d) outros casos previstos em lei;
e) exercicio em Gabinete do Prefeito, de

Secretário Municipal e de outras autoridades, até o nivel de

Diretor de Departamento;

f) elaboração ou execução de trabalho téc-

nico ou cientifico de utilidade para o r serviço público;
g) participação em Conselhos, Comissões ou

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuízo das atribui-

ções normais;	 •

c-15)- Gratificação de Natal;
IV - Quinquênios;

V - Sexta-parte;

VI - Salário-familia e salário-esposa;

VII - Auxilio funeral;

VIII - Auxilio-doença;

IX - Diárias e ajuda de custo;	 -

X - Gratificação de caixa;

XI Ferias anuais;

XII - Licença, a ser concedida:

a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da fami-

lia;

c) á gestante;

d) para cumprir serviços obrigatórios por

e) compulsória;

XIII - Aposentadoria, por invalidez,compulsória e

.	 -
XIV - Direito de petição.

§ 19 - Por necessidade de serviço ou qualquer

outro motivo justo, devidamente comprovado, poderá o servidor

admitido converter em tempo de serviço, para todos os efeitos

legais, as férias não gozadas, que serão contadas em dobro.

§ 29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior será permitido entrar em serviço ate uma hora mais

tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da mareada para inicio•

ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto

, no salário e demais vantagens.	 . .
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§ 39 Assistem ao servidor admitido os. benefi

cios decorrentes de acidente do trabalho ou doença profissio-

nal, nos termos dos artigos 160 a 163 da Lei n9 8.989, de 29

de outubro - de 1.979.

§ 49 - Os servidores admitidos nos termos da

presente lei terão direito à assiste-mia médica prestada pela

Municipalidade aos funcionãrios públicos e previdencaria nos

termos da legislação própria.

59 - Aplicam-se aos servidores admitidos as

normas de afastamento previstas nos artigos 46 a 48 da Lei n9

8.989, de 29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar-

tigo 149 da mesma lei.

Art. 19 - Aos' servidores contratados nos

termos da presente lei assistem os seguintes direitos e vanti

gens dos funcionirlos públicos do Município de São Paulo:

I - Reposições parceladas;

Gratificação de Natal;

III - Saario-familia e saario-esposar

IV -	 funeral;

V - Auxilio doença;

VI - Darias e ajuda de custo;

•VII - Férias anuais;

VIII - Licença, a ser concedida: .

a) para tratamento de saúder

-b) por motivo'de doença em pessoa da fami

lia;

•c) à gestante;.

-d) para cumprir serviços obrigatórios por

lei;

•e) compulsória;

IX - Direito de petição.

§ 19 - Assiste também ao servidor contratado,

nos termos do artigo anterior, o direito à aposentadoria por

invalidez.

§ 29 - Aplicam-se ao servidor contratado	 as

disposições contidas nos parãgrafos 39 e 49 do artigo anterior.

CAPÍTULO IV

DOS DEVERES, PROIBIOES E RESPONSABILIDADE

Art. 20 - Os servidores admitidos ou con-

tratados nos termos da presente lei estão sujeitos aos mesmos

deveres, às mesmas proibições e ao mesmo regime de responsabi-
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I - Receber em pecúnia as ferias não gozadas

ou averba-las em dobro;
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lidade, bem como ãs penas de repreensão e suspensão, vigentes

para o funcionário público municipal.

Art. 21 - Estendem-se aos servidores admi

tidos ou contratados as proibições de acumulação de cargos e

funções previstas nos artigos 58 a 61 da Lei n9 8.989, cie 29

de outubro de 1.979.

Art. 22 - É vedado o afastamento do servi

dor para exercicio em órgãos ou entidades diversas para 	 os

quais foi admitido ou contratado,-salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.

CAPITULO V

DA DISPENSA E DAS RESCISESES CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrerá a dispensa do servidor

admitido:

1- A pedido;

II - Pela conveniência 'da administração, a jui-

zo da autoridade que procedeu á admissão;

III Quando o desempenho do servidor não corres

ponder ãs necessidades do serviço;

IV - Quando o servidor incorrer em responsabili

dado disciplinar;

V Quando não aprovado em concurso, nos ter-

mos do artigo 59, parágrafó único.

§ 19 - A dispensa, no caso do inciso II deste

artigo, somente poder& efetuar-se apôs notificação ao servidor,

com 30 (trinta) dias de antecedência e mediante a redução da

jornada de trabalho, nesse período, na proporção ~50% (cin-

quenta por cento), sem qualquer desconto no sal&rio e demais

vantagens.	 •

. § 29 - A dispensa,- nos casos dos incisos III e

IV deste artigo, depender& de procedimento sum ./trio, no qual

após a instrução, dar-se-ã vista dos autos ao servidor	 para.

apresentação de defesa, em 5 (cinco) dias.és:22:) Na hipótese do inciso I do arti

go anterior, o servidor terã direito ã Gratificação de Natal/
na'proporção de 1/12 (um doze avos) por más de trabalho.

Art. 25 - Na hipótese do inciso II do ar-

tigo 23, o servidor terã direito a:



11 1/19C--4 '070
Gratificação de Natal, na proporção	 de

1/12 (um doze avos) por más da trabalho;

III - Um mês de salário e demais vantagens por

ano de serviços prestados a partir da vigência da presente

lei.

Art. 26 - Nos casos em que ocorrer o rece

bimento da importáncia prevista no artigo 25, inciso III, o

servidor não poderá ser novamente admitido pelo prazo de um

ano.

Art. 27 - As disposições deste Capitulo

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.

CAPÍTULO VI

• DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como admitido

ou contratado será considerado como tempo de serviço municipal,

para os efeitos previstos em lei.

Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias

será expedido decreto estabelecendo o número máximo de contra-

tos admissiveis na administração municipal.

CAPÍTULO VII

. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 30 - Os atuais servidores contratados

para funções correspondentes ás dos cargos públicos passam ' a

-ser considerados admitidos e ficam enquadrados no inciso I do_

artigo 29 desta lei, com salários equivalentes aO vencimento do,

Grau A da classe correspondente.

Art. 31 - Os atuais servidores contratados

para funções não correspondentes ás dos cargos públicos, bem

como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta

lei, terão seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-

ria Municipal da Administração.

Art. 32 - As despesas com a execução des-
.

ta lei correrão por conta -das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 33 - A presente lei entrará em vigor
- -

em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contrá-
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 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de
.980, 4279 da fundação de São Paulo.
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Juridicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças

IJOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração
: TUFI JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários 	 -
I Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezem-
'tiro de 1.980.

ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do
i Governo Municipal	 •	 -
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LEI N9 11.035, DE 11 DE JULHO DE 1.991.

DE 12 DE JULHO DE 1.991.

LEI N9 11.035, DE 11 DE JULHO	 DE 1991
Institui a Gratificação de Difícil Ammo,
prevista no artigo 95 da Lei OrgAnica do
Município de São Paulo, e clã outras provi
dencias.•

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidasporlei.-
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 28 de julho
de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica instituída, para os servi
dores da Prefeitura do Município de São Paulo, a GratifT
cação de Difícil Acesso, prevista no artigo 95 da Lei OF
ganica do Município de são Paulo, atribuída pelo exercici-O
de cargo ou funçao em unidades de trabalho localizadas nos
Distritos de Marsilac, Parelheiros, Grajaii, Pedreira, Ci
dade Dutra, Socorro, Jardim São Luis, Jardim Angela, CapãO
Redondo, Campo Limpo, Raposo Tavares, Freguesia do O, Pi
rituba, Brasilandia, Jaraguã, Perus, Anhanguera, Tremeste;
Jaçanã, Ermelino Matarazzo, Ponte Rasa, Vila Jaca, São
Miguel, Itaquera, José Bonifácio, São Mateus, Sapopemba,
São Rafael, Iguatemi, Cidade Tiradentes, Guaianazes, La
jeado, Vila Curuçá, Itaim Paulista e Jardim Helena, defi
nidos na Lei n9.10.932, de 15 dejmxdro de 1991.

Art. 29 - A gratificação de que trata esta
lei será calculada sobre o padrão correspondente A classe
inicial da respectiva carreira, nos seguintes pmmentuais:

I - 304 (trinta por cento) para os servi
dores em exercício nas unidades de trabalho localizadas
nos Distritos de Pedreira, Cidade . Dutra, Socorro, Jardim
Angela, Jardim São Luis, Capão Redondo, Campo Limpo, Rapo
ao Tavares, Freguesia do O, Piri-tuba, BrasilAndia, Jara
guã, Tremembé, Jaçanã, Ermelind Matarazzo, Ponte Rasa, VI
la Jacul, São Miguel, Itaquera, José Bonifácio, São Mateus
e Sapopemba;

II - 50% (cinquenta por cento) para os ser
vidores em exercício nas unidades de trabalho localizadas
nos Distritos de Marsilac, Parelheiros, Grajaa, Anhangue
ra, Perus, Jardim Helena, Itaim Paulista, Vila Curuçã, Lí
jeado, Guaianazes, Cidade Tiradentes, Iguatemi e São Ra
fael.

Parágrafo único - Para os ocupantes de car
gxsem comissão, a gratificação será calculada sobre a rJ
feráncia inicial do cargo.

Art. 39 - A gratificação somente será de
vida enquanto o servidor estiver em efetivo exercício nas
unidades referidas no artigo 19, deixando de ser paga, au
tomaticamente, quando cessar esse exercício.

§ 19 - Caberá A chefia imediata do servi
do;, através da Unidade de Pessoal de sua Pasta, a comunr
caça°, ao Department° de Recursos Humanos da Secretaria
Municipal da Administração, do início e do término do efe
tivo exercício do servidor nas unidades de difícil amasso:
sob pena de responsabilidade funcional.

§ 29 - As unidades de pessoal abrangidas
por esta lei deverão providenciar as informações relativas
aos servidores em efetivo exercício nas unidades de diff
cil acesso, encaminhando-as ao órgão competente, na formí
a ser regulamentada em decreto.

Art. 49 - A Gratificação de Difícil Acosso
náciee incorporará aos liencimintomerensqualguerefedan, e sobre
ela não incidirá qualquer vantagem a sue se faça jus ao
servidor, vedada, assim, sua utilizaçao, sob qualquer
forma, para cálculo simultáneo que importe em acréscimo
de outra vantagem pecuniária.

Art. 59 - Bienalmente, o Executivo proce
derã A revisão da classificação dos Distritos constantes
dos incisos I e II do artigo 29 desta lei, podendo incluir
novos, excluir qualquer dos elencados ou alterá-los deusa
para outra categoria.

Art. 69 - As descasas com a execução desta
lei correrão por . conta das dotaçoes orçamentãrias pró
prias, suplementadas se necessário.

Art. 79 - Revogadas as disposições em con'
trArio, esta lei entrará em vigor na data de sua publica
ção, produzindo efeitos pecuniários somente 60 (sessentaT
dias após a sua vigência.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SX0 PAULO, aos 11 de julho de
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças

FERMINO FECHIO FILHO, Secretário MunicipaldaMainistração
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor
ma Administrativa
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de
julho	 de 1991.

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário dpGcmernntericipal

7./ jle) t2 • •-	 • )1• •! • • ."



32	 de mms.

L^(  de 19 9Ldf

)cubo-

no 	 g77'."/  de Is 9Ldf	
-;

FMha n o 	  . ix	 de moo.
1

;

•

oo
0	 •o

co	 0 —

c".
•-n 	 2 Ce

0
•ol	 G/
.0

• 

r- O 4)0
▪ CO 10 .0

OS
1-•	 •	 .•

,1 O
m WOM
•0 0O 0

(2,
O -4 e

• .450
m

•
, t.', '.38 o
V. 	00	 ., n I

...1	 4)0
‘•\ :

.	 -....

0
t1 41 U 0
.-1 10 E 0
.4	 40.
O • 111 O	 ". •
0. V ...1 ,
g .	 -...r
3 cv vd

1.- 1 14	
.

O 04 0m -0,91•
to C. 01	 •
e ...1	 0 •

-
.4 0

gh

• 

lg

LEI N9 10.272, DE 06 DE ABRIL DE 1.987.

"D.O.M."	 , DE 07 DE ABRIL DE 1.987.

LEI N9 10.272 ,DE 06DE	 Abril	 DE 1987

Institui a carreira de Guarda Civil me
tropolitano, estabelece escala de venci-
mentos própria, e dá outras providercias.

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Cámaratemicipalde São Pau
lo, no exercicio do cargo de Prefeito do Municipio de São
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san
ciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criada, junto ã Secreta-
ria Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropoli
tana, corporação uniformizadae armada, composta de 5.00E
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e inc
tituida a respectiva carreira, na conformidade do Anexo
IIdesta lei.

Art. 29 - Compete ã Guarda Civil Metro
politana executar policiamento ostensivo e preventivo, utT
lizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e
controlar o_tridego e o trânsito, no âmbito da competên-
cia municipal; colaborar com os órgãos públicos, nas mas
atividades pertinentes; e demais atividades afins, nos
limites e nas condições da legislação vigente.

Art. 39 - A carreira referida no artigo
19 fica constituída de 6 (seis) classes,identilicadas por
algarismos romanos de I a VI, com as referências de ven
cimentos e atribuições constantes do Anexo I desta lei.

Art. 49 - Os vencimentos dos cargos ora
criados correspondem aos valores fixados na Escala de Refe
réncias - GCM, constantes do Anexo III desta lei.

Art. 59 - Os atuais servidores, admitidos
para funções correspondentes às atividades da Guarda Civil
Metropolitana, serão considerados inscritos "ex-officio"no
concurso que vier a se realizar, para provimento dos car
gos existentes na classe inicial da carreira ora institui=
da.

Art. 69 - O provimento dos cargos constan
tes do Anexo I far-se-á:

I - mediante concurso público, para	 os
cargos da classe inicial;

II - mediante acesso, para os demais car
gos, dentre titulares de cargos da classe imediatamente 1.171

ferior, na forma que vier a ser estabelecida em regulamen-
to próprio.

Art. 79 - O concurso público para pcovixen
to dos cargos da classe inicial será realizado em duas fa
ses eliminatórias, quais sejam:

I - a de provas ou provas e titulos;
II - a de frequência e aproveitamento em

curso intensivo de formação, adestramento e capacitação fl
sica, para o exercicio do cargo.

Art. 89 - Observada a ordem de classifica
ção, os candidatos aprovados, em número equivalente ao
cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do percen-
tualde204 (vinte por cento), serão matriculados no curso
de formação especifica, prevista no inciso II do artigo ao
tenor.

19 - Durante a realização do curso, os
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão (2114-1,
a titulo de ajuda de custo, nao se configurando, nesse pe
rodo, qualquer vinculo empregaticio com a Prefeitura do
Município de São Paulo.

.§ 29 - Sendo funcionário ou servidor, o
candidato matriculado ficará afastado do seu cargo ou fun
_ção, até o término do curso de formação, sem prejuízo do
vencimento ou salário e demais vantagens,00ntanclo-se-lhe o
tempo de serviço para todos os efeitos legais.

39 - Ë facultado ao funcionário ou ser
vidor, durante o afastamento previsto no parágrafo ante-
rior, optar pela retribuição prevista no parágrafo 19 des-
te artigo.

Art. 99 - O candidato terá sua matricula
cancelada, e será dispensado do curso, desde:

1 - não atinja o minimo de frequência es
tabelecida para o curso;

II - não revele aproveitamento no curso;
III - não atinja a capacitação física ne

cessãria para o cargo;
IV - não tenha conduta irrepreensivel na

vida pública ou privada.
Parágrafo único - Os critérios para a

apuração das condições constantes dos incisos II e III se
rao fixados em regulamento.
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Art. 10 - Terminado o curso,serão expedi
dos certificados de aproveitamento aos aprovados, que se.
rio considerados habilitados no concurso, a ser homologa
do pelo Secretário Municipal de Defesa Social.

Art. 11 - A nomeação obedecerá a ordem de
classificação no concurso, e será efetuada gradativamente,
na medida das necessidades da Administração Pública Muni

/ cipal.
zr-- - Fica instituído o Regime Espe
ciai de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana,
que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular,su
jeito a plantões noturnos.

""---.1(Art. lá} Pela sujeição ao regime a que
se refere o artigo armETTT'f,os titulares da Guarda Civil Metro
politana poderão receber uma gratificação de até 100M (cmm
por cento), calculada sobre O padrão de vencimento em que
estiverem enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a
critério do Prefeito, através de decreto.

Parágrafo único - A gratificação de que
trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para todos
os efeitos legais, e é inacumulãvel com qualquer outra
vantagem decorrente de regime especial de trabalho.

Art. 14 - O disposto nesta lei será obje
to de regulamentação pelo Executivo, no prazo de 60 (ses-
senta) dias após sua publicação.

'Art. 15 - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições-em coa
trino.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aoi 06 de Abril
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.

ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCICIO

CLAUDIO SALVADOR LEMBO,Secretãrio dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANKAES BARRETO, Secretario das Finanças
DORIVAL NASCI DE ABREU,Secretãrio Municipal daAdministra;ão
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social
ALEX FREUA NETTO,Secretãrio dos Negócios Extraordinários

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de
Abril de 1987.

JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretãrio do Governo Municipal

•
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'Art. 11- Pela sujeição ao regime a
que se refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos
ou funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana pode
rio receber uma gratificação de até 100% (cem por cen-
to), calculada sobre o padrão de vencimento em que esti
verem enquadrados, a ser estabelecida • concedida, a erT
téric do Prefeito, através de decreto.

• Paregrafo único - A gratificação de que
trata este artigo Incorpora-se aos vencimentos para to-
dos os efeitos legais e e inacumulível com qualqweroulas
Vantagem decorrente de jornada ou regime especial de tra
belho."

Art. 39 - Os servidores que na data dee
ta lei estiverem Incluído, no regime H-40 poderão lno pra,
zo de 90 (noventa) -dias, a contar da sua publicaçao,op
pela gratificação de que trata o artigo 13 da Lei n9
10.272, de 6 de abril de 1987, co. a redação conferida
pelo artigo anterior desta lei, renunciando, nesta hipõ
tese, é percepção e incorporaçao ao acrescia° de 33% em
seus vencimentos, resultante do referido regime de traba
lho.

§ 19 Para os servidores que se encon
trarem afastados por motivo de licença, ferias tu outros,
o prazo consignado no "caput" deste artigo começarã a
contar do término do respectivo afastamento.

§ 29 - Os servidores gue não se manifes
tarem no prazo estabelecido permanecera°, obrigatoriamen
te, no regime H-40, ficando-lhes assegurada a percepçãõ
e incorporação do acréscimo salarial instituído pelo ar-
tigo 17 da Lei 09 8.807, de 26 de outubro de 1978, veda-.
da sua inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial
da Guarda Civil Metropolitana - RETP.

Art. 49 - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta das dotações orça
mentirias próprias, suplementadas se necessírio.

Art. 59 - Esta lei entrare em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trino.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sXo PAULO, aos 21 de Deumbn
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA'SILVA QUADROS; PREFEITO
CLÁUDIO LENHO, Secretãrio dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODIN', Secretírio das Finanças
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretãrio Municipal da
Administração
LUIZ FARO, Secretario Municipal de Defesa Social
.RUBENS DERVILIE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretãrio dos
Negócios Extraordinãrios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de

Dezectro	 de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretírio do Governo Muni-
cipal

21 de Dessa=

Philo
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de

LEI N9 10.718, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1.98

, DE •22 DE DEZEMBRO DE 1.988.

LEI N9 10.718 ,DE 21 . DE , . Dezeetro '	 DE 1988

Dã nova redação aos artigos 12 e 13 .da
Lei n9 10.272, dê 6de abril de 1987, e de
outras 'providencias.

• •

.JANIO DA SILVA QUADROS; Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas pof
lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em  * - de 7 de de-
zembro de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O artigo 12taLel n9 10.272,
de 6 de abril de 1987,.'paasa a vigorar 	 a .seguinte
redação:	 •

•
•

"Art. 12 - Fica instituído o Regime Es
pecial da Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolita-
na, correspondente i prestação de, no mínimo, 40 boraa

i semanais de trabalho, • caracterizado pelo cumprimento
de hoario irregular, sujeito a plantões . noturnce •outros
similares, na forma a ser estabelecida em regulamento,
observadas sempre as características, peCuliaridades •
necessidades do serviço.'

Art. 29 - O artigo 13 • parigrafo único
da Lei n9 10.272, de 6 'do abril de 1987, passam a viço
rar com a seguinte redação:

nritrws rin PrIn.TTM1	T,ET /‘! 518 1$.g, 	 LJE),Ecum°1
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Lei n9 11.539, de 25 de maio de 1994

DOM de 26 de maio de 1994

GCM

SMA

IPREM

I LEI N9 11.539, DE 25 DE MAIO DE 1994
Dispõe sobre a concessão de abo

.	 no aos integrantes da Guarda .CT.
vil Metropolitana e dá outras pio:
vidências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São .Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, •

Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 18 	 de
maio de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

	

.•	 Art. 1 . - Fica concedido aos integrantes
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - GCM, um abono

•mensal provisório de 40% (quarenta por cento) calculado
• sobre o valor do respectivo padrão de vencimento, para
, vigorar até a data da implantação do plano de carreira
, correspondente, que reorganizará o referido Quadro.

e I . - O abono de que trata esta lei não
se incorporá A remuneração do servidor para qualquer
efeito.

. 6 2' - Sobre o abono previsto nesta lei
não incidirão quaisquer vantagens de ordem pecuniária,
exceção feita A gratificação de natal, se foz o caso.

i 3 . - Sobre o valor do abono de que
trata esta lei não incidirão os descontos relativos és

i contribuições devidas ao Instituto de Previdência Muni-
cipal de São Paulo - . IPREM e ao Hospital do Servidor Pú-
blico Municipal - HSPM.

Art. 2 . - As disposições constantes do
artigo anterior aplicam-se:

I - Aos proventos dos inativos;
II - Aos salários dos servidores regidos

pela Lei o' 9.160, de 3 de dezembro de 1980, admitidos
para funções correspondentes aos cargos que integram o
Quadro da Guarda Civil Metropolitana. 	 .

. • III - Às pensões devidas pelo Instituto
de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, aos bene-
ficiários dos servidores de que trata esta lei, one-
rando, neste caso, as despesas, as dotações do orçamento
da Autarquia.

Art. 3 . - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4 . - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

- -	 -	 •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de maio de
1994, 441 2 da fundação de São Paulo.	 .
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das. Finan
ças . 	.	 -
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretario Municipal daktninistracao
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de
maio de 1994
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

"I	 1
I i-	 r-	 ! vu



n

•

Lei n9 11.658, de 27 de outubro de 1994

DOM de 28 de outubro de 1994

Lei n9 10.272/87

Lei n9 10.718/88

Gratificação 140%	 GCM

LEI N9 11.658	 , DE 27 DE OUTUBRO	 DE 1994

Dã nova redação ao artigo 13 da Lei n9
10.272, de 6 de abril de 1987, já altera-
do pelo artigo 29 da Lei n9 10.718, de 21
de dezembro de 1988.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de outu
bro de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O artigo 13 da Lei n9 10.272,
de 6 de abril. de 1987, com a redação conferida pela Lei
n9 10.718, de 21 de dezembro de 1988, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 13 - Pela sujeição ao regime a que
em refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos ou
funções do Quadro .da Guarda Civil Metropolitana poderão

, receber uma gratificação de até 140% (cento e quaren-
ta por cento), calculada sobre o padrão de vencimentos
em que estiverem enquadrados, a ser estabelecia!: e couce
dida, a critério do Prefeito, através de decreto.

Parágrafo único - A gratificação de que
trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para to-
dos os efeitos legais e e inacumulfivel com qualquer ou-
tra vantagem decorrente de jornada ou regime especial de
trabalho."

Art. 29 - As despesas com a execução das
ta lei .Gbrrerão por conta das dotações orçamentárias prii
priea, suplementadas se necessário.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições as contri
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de outubro
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALPINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
MARIA HELENA GARCIA PALLARES 2OCZUN, Secretária Municipal
da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 7 de
outubro de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

ORIUNDA DO PROJETO DE LEI N.° 	 /c;
1 EXECUTIVO}



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5

do processo n5	 5.8.1 	 de 19  °	 04

42

(a)
Adelina

LUIZ AREIAS

Ass. Teen...›151

Ao Senhor Assessor Chefe

Sobre o assunto, consta

Em 16-12-94

Lei 8.989/79, 9.160/80, 11.035/91, 10.688/88

11.539/94,10.430/88 10.272/87, 10.718/88, 11.658/94

-
c-Ackitno CLIMPOK

A Com. de Cost. e Justicu

CÓD. 0233
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Constltuiição e Justiçi	
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Ao Nay
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c'J) Coãs n ituição e justiga

de 19.

Secretárig

SEGUE juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha n2 	

Em 	

(a)
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Câmara,

projeto
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São Paulo ,c;21 de bumnito de
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ÇZ--4 nt	 t: 4"' Da-C.thrt,..n-4/ rS,
Senhor Presiderite

_	 .

Encontra-se em tramitação nessa

encaminhado com o ofício ATL. no. 378/94,

de lei no. 581/94, que dispõe sobre

reorganização do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo.

Remetida a mensagem, os órgãos

técnicos municipais, em razão da complexidade da matéria,

procederam ao seu minucioso reexame, concluindo pela

necessidade de algumas alterações no texto original,

consideradas tecnicamente indispensáveis ao aprimoramento

da medida.

Trata-se, apenas, de adaptação e

te

compatibilização 	 de	 alguns	 dos dispositivos	 da

propositura, aos quais se confere nova redação.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva, e considerando integradas ao projeto original
DE A N A IS

22 DEZ 1994

SGM - 002 - DGM
CY1
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para todos os efeitos de direito, as modificações ora

propostas, aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: alterações propostas.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs



ANEXO AO OFÍCIO A.T.L. No. 3 g-1-794 -----

Alterações propostas ao projeto de
lei no. 581/94.

I - Mantido o "caput", substituir a

redação ao parágrafo único do artigo 50., pela seguinte:

"Parágrafo único A Escala de

Padrões de Vencimentos de que trata o

"caput" deste artigo será atualizada

a partir do mês de dezembro de 1994,

de acordo com os reajustes concedidos

aos servidores municipais, nos termos

da Lei no. 10.688, de 28 de novembro

de 1988, e legislação posterior."

II - Mantidos os parágrafos lo. e

20., substituir a redação do "caput" do artigo 32, pela
seguinte:

"Art. 32 - Pela sujeição ao regime a

que se refere o artigo anterior, os

Profissionais	 da	 Guarda	 Civil

Metropolitana	 farão	 jus

gratificação de 140% (cento e

quarenta por cento), calculada sobre

o padrão de vencimento em que

estiverem enquadrados os servidores."
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III - Mantido o p

substituir a redação do "caput" e do parágrafo lo. do

artigo 47, pela seguinte:

"Art. 47 - A Gratificação de Difícil

Acesso, criada pela Lei no. 11.035,

de 11 de julho de 1991, fica mantida

para os Profissionais do Quadro da

Guarda Civil Metropolitana, nos

percentuais de 30% (trinta por cento)

ou 50% (cinquenta por cento), de

acordo com a localização da unidade

de trabalho do servidor, a serem

calculados sobre o valor referente ao

atual Padrão GCM-1-A, correspondente

a R$ 77,41 (setenta e sete reais e

Iw	

trata o "caput" deste artigo será

quarenta e um centavos).

atualizado a partir do mês de

dezembro de 1994, de acordo com os

@ lo. - O valor do padrão de que

reajustes concedidos aos servidores

municipais, nos termos da Lei no.

10.688, de 28 de novembro de 1988, e

legislação posterior."

SPF/sffs
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PARECER CONJUNTO Ng	 /94 DAS COMISTOES REUNIDAS DE CONSTI-

TUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E DE FINANÇAS E ORÇA-

MENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N g 58i/94 /g- A,Sg.--£

Avr,pirj	 O presente projeto de lei, de autoria da Executivo, dis-

eil)	
poe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo.

A propositura encontra amparo nos artigos 13, inciso

XIII, e 37, inciso III, da Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

A Comissão de Administração Pública considera que a me-

dida ora proposta significa o prosseguimento da reorganização ge-

ral encetada pela atual gestão, com o intuito de aprimorar os ser-

viços prestados à população, valorizando profissionalmente os ser-

vidores integrantes da estrutura dos Quadros de Pessoal. A Guarda

Civil Metropolitana, sem dúvida, presta relevantes serviços ao po-

vo, protegendo, bens, serviços e instalações municipais.

Nesse sentido, o projeto objetiva alterar a composição

do Quadro da G.C.M., instituir escalas de vencimentos, dispor so-

bre a configuração da carreira, provimento dos cargos, exercício

dos cargos e funções, evolução funcional, regime especial de tra-

balho e integração dos servidores na nova carreira, abrangendo,

inclusive, os admitidos, os aposentados e os pensionistas.

Resssalte-se, na propositura, que a passagem do servidor

de uma categoria para outra exigirá o seu aperfeiçoamento profis-

sional, quer através da freqüência e aprovação em cursos de forma-

ção específica, quer mediante a conclusão de curso de nível supe-

rior, requisitos que certamente contribuirão para o aprimoramento
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a atuação da Guarda.
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Favorável, portanto, o parecer.

Quanto aos aspectos atinentes à Comissão de Finanças e

Orçamento, nada há a opor, porquanto as despesas para sua execução

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Favorável, portanto, o parecer.

Sala das Comiss5es Reunidas, em

( COMISSO DE CONSTITUIÇAW-E JUSTIÇA
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"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE A() 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

/S S°	 El
SESSÃO 	 ORDINÁRIA

LD-I EXTRAORDINÁRIA

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
riAo

ABSTEVE.
SE

N. VEllEANollEs VOTOU
sim

VOTOU
trAo

ABSTEVE.
SE

1 .ADRIANO DIOGOO X 29 JOOJI RATO .

2 ALBERTO CALVO )( 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO )(

3 Sergio Rosa
X

31 JOSÉ MENTOR X

4 ALEX FREUA NETTO )(
32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ Y

5 ALMIR GUIMARÃES Xr 33 LIDIA CORREA

6 ANA MARTINS Y 34 MANOEL SALA )(

7 ANTONIO DE PANA MONTEIRO P y 35 MARCOS CIN IRA )('

ARCIOBALDO ZANCRA 36 MARCOS MENDONÇA

2 ARNALDO DE ABREU MADEIRA )( 17 MARIO DIAS )( .

10 ARSELINO TATTO 38 mimo NODA X
11 AURÉLIO NOMURA Y 39 MAURÍCIO FARIA .

u Alberto fiar )( 40 MIGUEL COLASUONNO	 Q x
13 BRASIL VITA	 .. Y 41 MURILLO ANTUNES ALVES X •

14 BRUNO FEDER Y-- 42 NELO RODOLFO X

15 CIIICO WIIITAKER 43 ODILON GUEDES )(

16 COSME LOPES 1( 44 OSVALDO GIANN0J11 Y
17 DALMO PESSOA Y 45 OSVALDO SANCIIES X

18 DARCIO ARRUDA X. 46_ PAULO KOBAYASIII )(

19 DEVANIR RIBEIRO X/
47 PAULO ROBERTO FARIA LIMA y

20 EDER JOFRE Y 48 ROBERTO TRIPOLI k
21 EDIVALDO ESTIMA X 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO )(

EMILIO MENEGIIINI 50 USIIITARO KAMIA )(

GILBERTO KASSAB 51 VICENTE VISCOME )(

24 GILBERTO NASCIMENTO -------. 52 VITAL NOLASCO

25 GUILIIERME GIANETTI X 53 WADII I MU 1 RAN X
26 IIANNA GI IARIB )( 54 ZENAS PIRES Y
27 IIENRIQUE PACIIECO X 55 ZULAIE COBRA RIBEIRO k 
28 (TALO CARDOSO )(

VISTO:
Votaram "SIM"

Votaram "NÃO"

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores
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Substitutivo n° ao Projeto de Lei 01-581194

4 *A Câmara Municipal de São Paulo

Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da
Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras
providência

ÉPROYIII9 Ell 2.a Discussio R SUO

o Paulo . À Er/ lp *\
,-...

Artigo 1° - Esta lei dispõe sobret -ifig 	ilaçtleY" 	 do Quiadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana y - - tara o un ípio de São
Paulo, cria e reenquadra cargos e funções, constantes da Lei n° 1 .43O, de 29 de
fevereiro de 1988, e legislação subsequente, na área da Guarda Civil
Metropolitana, cria nova Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o
respectivo plano de carreira.

...,.-À,.."	 ‘I

e

Câmara Municipal de Sã

Composição do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana

Artigo 2° - O quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG
fica composto pelos integrante desta lei.

Artigo 30 - Os cargos do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana - QPG ficam incluídos nas seguintes Partes e Tabelas:

I - Parte Permanente (PP-I11): cargos de provimento efetivo que não
comportam substituição;

411 substituição.

Artigo

Parte Permanente (PP-I1): cargos de provimento efetivo que comportam

Artigo 4° - Os cargos do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana - QPG ficam com as quantidades, denominações, referências de
vencimentos e formas de provimento estabelecidas na conformidade do Anexo I,
integrante desta Lei, onde se discriminam também as partes e tabelas, observadas
as seguintes regras:

I- Criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem
correspondência na coluna "Situação Atual";

II - Mantidos, os que constam nas duas colunas, com as transformações
eventualmente ocorridas.

COPIADO NA SESSÃO
- DE -

26 DEZ 1994
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Escala de Padrões de Vencimentos

Artigo 50 - Fica instituída a Escala de Padrões de Vencimentos dos cargos
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo
as referências, os graus e os valores constantes do Anexo II, integrante desta Lei.

Parágrafo Único - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o
"caput" desde artigo será atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de
acordo com os reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da Lei
n° 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior.

Configuração da Carreira

Artigo 6° - A carreira que integra o Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana - QPG fica composta pelos cargos constantes do Anexo I desta
lei.

Parágrafo Único - Todo cargo situa-se inicialmente, no grau "A" , e a ele
retoma quando vago.

Artigo 7° - As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de
uniformes, serão definidos em decreto.

Provimento dos Cargos do Quadro dos Profissionais
Da Guarda Civil Metropolitana

Artigo 8° - Os cargos de Guarda Civil Metropolitano, que integram o
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão providos
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.

410

	

	 Artigo 9° - O concurso público para provimento dos cargos de Guarda Civil
Metropolitano será realizado em das fases eliminatórias, quais sejam:

I - A de provas ou de provas e títulos: e
II - A de frequência, aproveitamento, aprovação em curso intensivo de

formação específica e capacitação física.

Artigo 10 - Os candidatos aprovados na primeira fase, a que se refere o
inciso I do artigo anterior, observada ordem de classificação, serão matriculados,
em número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescido do
percentual de 20% (vinte por cento), no curso de formação específica, previsto no
inciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentos e quarenta) horas.
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Parágrafo 1° - Durante a realização do curso, os candidatos receberão

retribuição equivalente ao padrão QPG-1-A, a título de ajuda de custo, não se
configurando, nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefeitura do
Município de São Paulo.

Parágrafo 2° - Sendo servidor da Prefeitura do Município de São Paulo, o
candidato matriculado ficará afastado de seu cargo ou função, até o término do
curso, sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-
lhe o tempo de afastamento, como de efetivo exercício no cargo ou função que
ocupa, para todos os efeitos legais.

Parágrafo 3° -É facultado, ao servidor, durante o afastamento previsto no
parágrafo anterior, optar pela remuneração de seu cargo ou função ou pela
correspondente ajuda de custo prevista nesta lei.

Artigo 11 - O candidato terá sua matrícula cancelada e será dispensado do
curso quando:

I - Não atingir o mínimo de frequência estabelecida para o curso;
II - Não revelar aproveitamento no curso;
III - Não atingir a capacitação física para o cargo;
IV - Tiver conduta repreensível na vida pública ou privada.

Parágrafo Único - Os critérios para apuração das condições constantes
dos incisos II, III e IV serão fixados em regulamento.

Artigo. 12 - Terminado o curso e expedidos os certificados de
aproveitamento, os candidatos serão considerados habilitados no concurso, a ser
homologado pelo Secretário do Governo Municipal.

Artigo 13 - A nomeação obedecerá a ordem de classificação no concurso e
será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da Administração
Pública Municipal.

Artigo 14 - Os cargos de 2° Inspetor serão providos na seguinte
conformidade:

I - 50% (cinqüenta por cento) dos cargos vagos existentes, mediante
concurso público; e

II - 50% (cinqüenta por cento) mediante concurso de acesso, dentre titulares
de cargos de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta.

Artigo. 15 - Os cargos de Inspetor Chefe Regional, de Inspetor Chefe de
Agrupamento, e de Inspetor Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo
Prefeito, sendo 50% no mínimo servidores ocupantes de cargos do Quadro dos
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Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diploma de curso
superior ou dentre oficiais R.1 e R.2 das Forças Armadas e Auxiliares.

Artigo. 16 - Os concursos público e de acesso para provimento dos cargos
de 2° Inspetor serão realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam:

I - A de provas ou de provas e títulos; e

II - A de frequência, aproveitamento, aprovação em curso intensivo de
formação específica e capacitação física.

Artigo. 17 - Os candidatos aprovados na primeira fase, a que se refere o
inciso 1 do artigo anterior, observada a ordem de classificação, serão matriculados,
em número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescido do
percentual de 20% (vinte por cento), no curso de formação específica para 2°
Inspetor, previsto no inciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 1.470 (um mil

lik	 quatrocentos e setenta) horas.

Parágrafo 1° - Durante a realização do curso, os candidatos receberão
retribuição equivalente ao padrão QPG-4-A, a título de ajuda de custo, não se
configurando, nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefeitura do
Município de São Paulo.

Parágrafo 2° - Aplicam-se aos candidatos aos concursos público e de
acesso, para o cargo de 2° Inspetor,o disposto nos parágrafos 2° e 3° do artigo 10
e nos artigos 11, 12 e 13 desta lei.

Artigo. 18 - Quando o número de candidatos habilitados para provimento
mediante acesso for insuficiente para preencher as vagas respectivas, estas
reverterão para os candidatos habilitados para provimento mediante concurso
público.

é
Parágrafo Único - O mesmo procedimento de reversão de vagas a que se

refere o "caput" deste artigo, será adotado quando o número de candidatos
habilitados no concurso público for insuficiente para preenchimento das vagas que
lhe forem destinadas.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Artigo. 19 - Aos profissionais da Guarda Civil Metropolitana, titulares de
cargos de provimento efetivo, será assegurada a evolução funcional por
enquadramento no cargo de referência mais elevada, mediante a apuração do
tempo e títulos observado o número de cargos vagos, na forma do disposto no
Anexo 1, integrante desta lei.
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Parágrafo 1°. - Será indeferido, liminarmente, o pedido de enquadramento e

permanecerá por mais 1(um) ano no cargo, o Profissional da Guarda Civil
Metropolitana que, embora implementados os prazos e as condições para novo
enquadramento, durante o período de permanência no cargo, estiver em uma das
seguintes situações:

a) tiver sofrido penalidade de repreensão ou suspensão, aplicada em decorrência
de procedimento disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas em cada ano de
permanência no cargo ou mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante todo o
período de permanência no cargo;

Parágrafo 2°. - A apuração do tempo para evolução funcional será feita segundo o
disposto no artigo 64 da Lei n. 8.989 de 29 de outubro de 1979, sendo
desconsiderados os períodos em que o profissional tiver sido afastado, com ou

•	 sem prejuízo de vencimentos.

Parágrafo 3°. - O enquadramento por evolução funcional não constituirá
impedimento para a promoção por merecimento e por antiguidade, prevista na
legislação estatutária.

Artigo 20 - Compete ao Secretário do Governo Municipal autorizar,
mediante requerimento dos profissionais interessados, os enquadramentos nos
cargos.

Parágrafo Único - A competência de que trata este artigo poderá ser
delegada.

Artigo 21 - Aos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, titulares de
cargos efetivos, será assegurado concurso de acesso, para cargo de referência
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I, integrante desta lei.

Parágrafo 1° - Os concursos de acesso serão realizados sempre que a
Administração julgar conveniente.

Parágrafo 2°. - Os concursos de acesso serão realizados obrigatoriamente,
quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total dos cargos a
serem acessados;
b) não houver concursado excedente do concurso anterior para o cargo, com prazo
de validade em vigor.

Parágrafo 3°. - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso de
acesso, dos Profissionais da	 Guarda Civil Metropolitana que, embora
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implementados todos os prazos e as condições para o acesso, durante o período
de permanência no „ r.o, incorrerem em uma das hipóteses elencadas no
parágrafo 1 0. do artigo k.

-
Parágrafo 4°. - A apuração do tempo no cargo será feita segundo as

normas estatutárias vigentes.

Artigo 22 - Acesso é a elevação do servidor efetivo para cargos de maior
responsabilidade e maior complexidade de atribuições.

Parágrafo Único - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer ao
acesso.

Artigo. 23. - O concurso de acesso, inclusive os títulos para ele exigidos
será disciplinados em decreto.

•	 Artigo. 24. - Os profissionais da Guarda Civil Metropolitana manterão, na
evolução funcional e no acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

Funções Exercidas por Profissionais da Guarda Civil Metropolitana

Artigo. 25 - Os servidores admitidos nos termos da lei n° 9.160, de 3 de
dezembro de 1980 para funções de Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-
1, ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metropolitano e o salário
fixado na referência QPG-1, na forma de estabelecido na coluna "Situação Nova"
do Anexo I, integrante desta lei.

Parágrafo Único - As funções referidas neste artigo ficam destinadas à
extinção na vacância.

Exercício de Cargos de Provimento em Comissão e Exercício Transitório de
Cargos Efetivos do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana

Artigo. 26 - Os Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, titulares de
cargos de provimento efetivo, ou admitidos nos termos da Lei n° 9.160 , de 3 de
dezembro de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando nomeados
ou designados para o exercício de cargos de provimento em comissão, terão, a
título de remuneração, enquanto no exercício desses cargos:

I - O respectivo padrão de vencimentos previstos nesta lei;

II A diferença entre o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo ou
da função e o correspondente ao cargo de provimento em comissão.
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Artigo. 27 - Fica concedida as seguintes gratificações aos Profissionais da

Guarda Civil Metropolitana:

1- 50% do valor correspondente à referência QPG-01-A, a título de gratificação de
risco à vida;

11- 30% do valor correspondente ao inicial do respectivo cargo aos Profissionais do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, lotado nas unidades da Guarda Civil
Metropolitana, exerçam funções ou atividades de motorista, motociclista, rádio-
operadores, administrativo, instrutor, enfermeiro, mecânico e pelotão de obras.

Artigo. 28 - Os Profissionais do Quadro da Guarda Civil Metropolitana,
titulares de cargos de Provimento efetivo, quando designados para o exercício de
provimento efetivo, quando designados para o exercício de cargos de provimento
efetivo que comportem substituição - PP-11, perceberão, a título de remuneração, a
diferença entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspondente ao cargo

• vago ou em substituição.

Artigo. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil Metropolitana poderão ser
designados, em caráter excepcional, para exercer, transitoriamente, os cargos de
provimento efetivo constantes do Anexo 1, integrante desta lei, que se encontrem
vagos e para cujo provimento não existam candidatos legalmente habilitados por
concurso público, concurso de acesso, nem profissionais em condições de serem
enquadrados por evolução funcional, observado o disposto no artigo 42 desta Lei.

Parágrafo 1° - Fica ressalvada a situação dos atuais servidores que,
excepcionalmente, continuarão ocupando , em comissão , os cargos vagos de
provimento efetivo, constantes do Anexo 1, observado o disposto no "caput" deste
artigo.

Parágrafo 2° - Os cargos referidos no "caput" deste artigo serão
considerados para fins do cômputo do número de cargos vagos, a serem providos

•
através de concurso público e de acesso e de enquadramento por evolução
funcional.

Artigo. 30 - O excepcional provimento dos cargos de que trata o artigo
anterior far-se-á.

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial : dentre servidores com, no
mínimo , 2 (dois) anos no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano,
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de formação de Guarda Civil
Metropolitano e de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial;

II - Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: dentre servidores com, no
mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial,
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de formação para Guarda
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Civil Metropolitano - Classe Especial e Guarda Civil Metropolitano - Classe
Distinta;

III - 2° Inspetor: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo
de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, portadores do Diploma de nível
superior e do certificado de conclusão do curso de formação para 2° Inspetor, ou
dentre servidores com no mínimo 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil
Metropolitana - Classe Distinta e do certificado de conclusão do curso de formação
para 2° Inspetor;

IV - 1° Inspetor: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo
de 2° Inspetor, portadores do diploma de nível superior e do certificado de
conclusão do curso de formação para 2° Inspetor,.

V - Inspetor Chefe Regional: dentre servidores com. no mínimo , 2 (dois)
anos no cargo de 1° Inspetor, portadores de diploma de nível superior e do

• certificado de conclusão d curso de formação para 2° Inspetor;

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre servidores com. no mínimo, 2
(dois) anos no cargo de Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível
superior e do certificado de conclusão do curso de formação para 2° Inspetor;

VIII - Inspetor Chefe Superintendente: dentre servidores com, no mínimo, 2
(dois) anos no cargo de Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível
superior e do certificado de conclusão do curso de formação para 2° Inspetor.

Parágrafo Único - Somente serão considerados os certificados de
conclusão dos cursos de formação específica equivalente aos mencionados nos
incisos deste artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana..

Regime Especial de Trabalho Policial

Artigo. 31 - Fica mantido Regime Especial de Trabalho Policial - RETP dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, caracterizando-se pelo
cumprimento de horário irregular, sujeito a plantões noturnos e outros similares,
observadas, sempre, as peculiaridades do serviço.

Artigo. 32 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana farão jus à gratificação de '140%
(cento e quarenta por cento), calculada sobre o padrão de vencimento do servidor,
excluído o adicional por tempo de serviço.

•
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Parágrafo 1° - A Gratificação de que trata este artigo se incorpora aos
vencimentos ou salários par todos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer
outra vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de Trabalho.

Parágrafo 2° - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e
pensionistas.
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Disposições Relativas a Aposentados e Pensionistas

Artigo. 33 - Os proventos , as pensões e os legados serão revistos e
fixados de acordo com as denominações e refrências correspondentes, conforme o
caso, constantes do Anexo 1, integrante desta lei.

Parágrafo 1° - Para os que se aposentaram ou faleceram na condição de
servidores efetivos, em cargos de Guarda Civil Metropolitano 1 e Sub-Inspetor, , os
respectivos proventos ou pensões serão fixados nas novas referências e cargos,
observados os critérios, as condições e os prazos previstos nesta Lei para a
integração dos Profissionais em atividade.

Parágrafo 2° - Na fixação da remuneração relativa aos proventos e às
pensões de que trata o parágrafo anterior, será tomada como base para contagem

•	
de tempo no cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo
aquela que primeiro ocorreu.

Artigo. 34- Os proventos e pensões dos Profissionais que se aposentaram
ou faleceram na condição de servidores admitidos pela Lei n° 9.160 de 3 de
dezembro e 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano 1, referência GCM-1,
serão revistos de acordo com a nova denominação de Guarda Civil Metropolitano,
n grau A da Referência QPG-1.

Integração dos Servidores Titulares de Cargos Efetivos

Artigo. 35 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que
compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos cargos da
nova carreira, mediante critérios de tempo no cargo e títulos, na seguinte
conformidade:

11,
1 - Nos cargos de Guarda Civil Metropolitano : os titulares de cargos de

Guarda Civil Metropolitano I, com até 3 (três) anos no cargo;

II - Nos cargos de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial: os titulares
de cargos de Guarda Civil Metropolitano 1, com mais de 3(três) anos no cargo e
curso de formação específica para Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial ou
outros específicos para Cargos de níveis superiores da carreira, ministrados pela
Guarda Civil Metropolitana;

III - Nos cargos de 2° Inspetor : os titulares de cargos efetivos de Sub-
inspetor com até 3 (três) anos no cargo e curso de formação específica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana;
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IV - Nos cargos de 10 Inspetor os titulares de cargos efetivos de Sub-
inspetor, com mais de 3(três) anos no cargo e curso de formação específica para
Sub-Inspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana.

Parágrafo 1° - Para a integração deverão ser respeitados os limites de
cargos estabelecidos na coluna "Situação Nova "do Anexo 1 desta lei.

Parágrafo 20 - Para os efeitos da contagem de tempo, considerar-se-á,
exclusivamente, o tempo no cargo, apurado até 31 de outubro de 1994.

Parágrafo 3° - Serão ainda considerados os cursos de formação específica,
equivalentes aos mencionados nos incisos deste artigo, desde que referendados
pela Guarda Civil Metropolitana.

Parágrafo 40 - Aos atuais titulares de cargos de carreira da Guarda Civil
Metropolitana, fica ressalvada a escolaridade exigida para o provimento dos cargos

• de que trata este artigo.

Parágrafo 50 - O Profissional da Guarda Civil Metropolitana conservara, na
integração, o mesmo grau que detinha na situação anterior.

Artigo. 36 - No primeiro enquadramento por evolução funcional para o
cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, os atuais servidores efetivos
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, ficarão
excepcionalmente, dispensados do interstício de 3(três) anos no cargo, conforme
disposto no Anexo I, desta lei, computando-se para esse fim mais de 6(seis) anos
na carreira e curso de formação específica para Classe Distinta de, no mínimo
800 (oitocentas) horas.

Parágrafo Único - Nos enquadramentos posteriores será observado o
tempo de permanência no cargo, estabelecido no Anexo!, integrante desta Lei.

Artigo. 37 - A integração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana
não constituirá impedimento para promoção por merecimento ou antiguidade,
prevista na legislação estatutária.

Artigo. 38 - Fica a Guarda Civil Metropolitana autorizada a promover as
medidas necessárias à integração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, inclusiva editando os atos que
deverão disciplinar as situações dela decorrentes.

Artigo. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, titulares de
cargos de provimento efetivo, serão integrados nos novos padrões de vencimentos
no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei.

•
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Parágrafo Único - A integração produzirá efeitos a partir do primeiro dia do
mês da publicação desta Lei.
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Disposições Finais

Artigo. 40 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9,.160, de 3 de
dezembro de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além dos
direitos previstos na legislação específica, os seguintes:

I - Inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a
publicação desta lei, para provimento do cargo correspondente, ainda que não
disponham, à época da escolaridade exigida para seu provimento;

II - Tempo de serviço público municipal computado como título nos
concursos de ingresso para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções;

III - Licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;

IV - Contagem do tempo de exercício na função , como no cargo, para fins
de promoção por merecimento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efetivo
correspondente;

V - Enquadramento, por promoção, para o grau correspondente, observado
o critério de antiguidade, de acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante
desta Lei;

VI - Classificação no mesmo grau em que se encontrem quando
titularizarem cargo efetivo correspondente à função ocupada;

VII - Readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará
diminuição nem aumento de salário.

Parágrafo 1° - Para fins do disposto no inciso IV deste artigo, serão

•	
computados 4 (quatro) pontos por ano de efetivo exercício na função
correspondente ao cargo titularizado pelo Profissional da Guarda Civil
Metropolitana.

Parágrafo 2° - O enquadramento a que se refere o inciso V deste artigo
será concedido uma única vez, no exercício de 1.995.

Artigo. 41 - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°
9.160, de 3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano,
não estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação específica, os
seguintes:

I - Inscrição de Ofício no primeiro concurso público a ser realizado após a
publicação desta lei, para provimento dos cargos a que corresponda a

•
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respectiva função, ainda que não disponham, à época, da escolaridade exigida
para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, para os que
apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário, de
saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com a sua
capacidade, com remuneração correspondente à referência de vencimentos de
sua função.

Parágrafo 1° - A não aprovação no concurso público a que se refere o
inciso 1 deste artigo acarretará a dispensa automática do admitido não estável; no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da homologação do concurso, nos
termos do inciso V do artigo 23 da Lei n. 9.160, de 3 de dezembro de 1980,
assegurado o pagamento de férias proporcionais e 13 0 salário proporcional.

Parágrafo 2°. - O servidor que, aprovado no concurso público a que se
• refere o inciso 1 deste artigo, não for nomeado para o cargo correspondente à

função que exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de oficio nos
concursos públicos subsequentes, observado, sempre, o disposto no parágrafo
anterior.

Artigo 42 - os cargos de Inspetor Chefe Regional, Inspetor Chefe de
Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, criados por esta lei, somente
poderão ser providos quando ocorrer a criação das unidades organizacionais
correspondentes.

Artigo 43 - A Referência DA-15 da Escala de Vencimentos do Quadro Geral
do Pessoal - Cargos em Comissão, referido no artigo 2°., 1, da Lei n. 10.430, de 29
de fevereiro de 1.988, fica mantida para fins de fixação do limite máximo de
remuneração bruta dos servidores municipais, que corresponderá a 7(sete) vezes
o valor da mencionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionais por
tempo de serviço e a sexta parte dos vencimentos.

Artigo 44. - Os certificados de cursos de formação especifica, ministrado
pela Guarda civil Metropolitana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão
aceitos excepcionalmente para provimento dos cargos que integram o Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, observado o disposto no
parágrafo único do artigo 30.

Artigo 45. - Os concursos públicos e de acesso para provimento de cargos
efetivos do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG serão
realizados pela Secretaria Municipal da Administração.

Parágrafo Único - A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá
ser delegada por ato do Executivo.

•
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Artigo 46. - Os atuais servidores titulares de cargos de provimento efetivo

de Guarda Civil Metropolitano, a partir do exercício de 1996, na promoção por
merecimento e antiguidade, farão jus à contagem do tempo de exercício na função
correspondente ao cargo que titularizam, desempenhada na condição de servidor
admitido ou contratado nos termos da Lei n. 9.160 de 3 dezembro de 1980, como
no cargo efetivo.

Parágrafo Único - Para fins do disposto neste artigo, serão computados
4(quatro) pontos por ano de efetivo exercício na função de Guarda Civil
Metropolitano.

Artigo 47. - A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n. 11.035, de
11 de julho de 1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da guarda Civil
metropolitana, nos percentuais de 30% (trinta por cento) ou 50% (cinquenta por
cento), de acordo com a localização da unidade de trabalho do servidor, a serem
calculados sobre o valor referente ao atual Padrão GCM-1-A, correspondente a

• R$ 74,76 (setenta e quatro reais e setenta e seis centavos).

Parágrafo 1 0 - O valor do padrão de que trata o "caput" deste artigo será
atualizado a partir do mês de novembro de 1994, de acordo com os reajustes
concedidos aos servidores municipais, nos termos da Lei n. 10.688 de 28 de
novembro de 1988, e legislação posterior.

Parágrafo 20. - As demais gratificações devidas aos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana não alteradas na forma deste artigo, ficam mantidas
nas atuais bases de incidências, percentuais e condições, até que sejam instituidos
todos os Quadros Especiais e planos de carreira dos servidores da prefeitura do
Municipio de São Paulo.

Artigo 48. - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos
cargos de que trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos
públicos realizados anteriormente à sua publicação cujo prazo de validade esteja

•
em vigência, ainda que não disponham, à época, da escolaridade que passa a ser
exigida para seu provimento.

Parágrafo Único - O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á,
obrigatoriamente no cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante
desta lei.

Artigo 49 - Os ônus financeiros decorrentes da extensão dos benefícios ora
instituídos as pensões e legados deferidos antes da publicação desta lei, e que
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência lei, e que vêm sendo pagos pelo
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, serão suportados, a
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partir da respectiva fixação, pela Prefeitura do Municipio de São Paulo que, diante
da comprovação as despesas, realizará repasses mensais à Aurtarquia.

Artigo 50 - Os servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana poderão ser afastados de suas atividades profissionais, sem
prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens atinentes ao cargo, para o
exercício de mandato de dirigente sindical da categoria e no mesmo prazo para o
qual foi eleito.

Artigo 51 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,

Artigo 52. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial a Lei n. 11.539 de 25 de maio de 1994.

Sala das Sessões, 22 de dezembro de 1994.•
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Ao Atual Situado Nova

eni

—a

caraiNj Total Denominação
do Cargo

Nv.
Clas

.

Parte
Tabel
a

Ret Forma de Provimento N"
Cargos

Total Denominaç
go do
Cargo 

Parte
Tabela

REF Forma de Provimento 

1.2. Homi Mulher Homem Mulher
•n•-.99111	 445 4426 Guarda Civil

Metropotinao
I PP-III GCM-

1
Mediante concurso publico de provas ou de
provas e tiutulos exigida a formação escolar
equivalente ao 1° grau completo, suplementada
por conhecimentos e habilidades especiais
adquiridas em cursos ou treinamentos.

6209 2661 8870 Guarda Civil
Metropolitan
o

PP-Ill QPG-1 Mediante concurso público de provas ou
de provas e findos, exigido o certificado
de conclusão do 2. grau completo ou
equivalente e curso de formação especifica
da no mínimo 540 (quinhentos e
quarenta) horas, realizado pela Guarda
Civil Metropolitana.

214	 23 237 Guarda Civil
Metropolitano-
Classe
Especial

li PP-111 GCM-
2

a) Mediante concurso de acesso dentre
integrantes da classe nível 1, conforme disposto
em regulamento proprio.
b) Excepcionalmente, até que se realizae o
respectivo concurso de acesso, 118 (cento e
dezoito) cargos, sendo 107 (cento e sete) para
homens e 11 (onze) para mulheres serão
providos em comissão dentre:
- Servidores adlmitidos na função de GCM-1.
portadores de Certificado de Curso de
Formação de Guarda Civil Metropolitana,
de%idamente Registrado, ou
- Servidores Municipais que tenham exercido
função ou atividade equivalente na Guarda
Civil Metropolitana, ou ainda
- Integrantes da classe de Guarda Civil
Metropolitana de Nivel 1.

330 141 471 Guarda Civil
Metropolitan
o - Classe
Especial

PP-III QPG-2 Enquadramento, dentre titulares de cargos
de Guarda Civil Metropolitano, com no
mínimo 3 (Ires) anos no cargo e curso de
fanga° especifica pata Classe Especial,
de no minimo 400 (quatrocentas) horas,
realizado pela Guarda Civil Metroplitana.

•	 •
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Total Denominação
do Cargo

Nb,.
CUL

Parte
Tabela

ReL Forma de Provimento li*
Cargos

Total DenornInaç
Ao do
Cargo

Parte
Tabela

REF Forma de Provimento

Hom ' Mulher Homem Mulher

14411

1

16 160 Guarda Civil
Metropolitano-
Classe Distinta

III PP-Ill GCM-
3

a) Mediante concurso de acesso dentre
integrantes  da classe de nível II, conforme
disposto em regulamento próprio,
b) Excepcionalmente, até que se realize o
respetivo concurso de acesso, 88 (oitenta e
oito) cargos, sendo 80 (oitena) para homens e
8(oito) para mulheres, serio providos em
comissão dentre:
•	 Portadores de diploma de r grau com
provada experiencia a nivel de chefia na ama
de seguança, ou
•	 Possuidores de experiencia de comando e / ou
chefia adquirida na graduação mínitna de 3°
sargento das Forças Armadas e Auxiliares, ou
- Servidores Municipais que tenham exercido
função ou atividade equivalente na Guarda
Civil Metropolitana ou ainda
- Intergrantes da classe de Guarda Civil
Metropolitana de Nível II.

224 96 320 Guarda Civil
Metropolitan
o-Classe
Distinta

PP-III QPG-3 Enquadramento, dentre titulares de cargos
de Guarda Civil Metropolitna - Classe
Especial com no minimo 3(tres) anos no
cargo e curso de formação especifica
para Classe Distinta, de no minimo 800
(oitocentas) horas, realizado pela Guarda
Civil Metropolitana

•	 •
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Parte
Tabela

ReL Forma de Provimento N
Cargos

Total Denominaç
iodo
Cargo

Parte
Tabela

REF
_..

Forma de Provimento

Hom Mulher Homem Mulher

i	 88

.7:

9 97 Sub-Inspetor IV PP-I1 GCM-
4

a)Mediante concurso de acesso dentre
integrantes da classe de nível IR exigida
formação escolar correspondente ao 2° grau
completo ou equivalente, conforme disposto
em regulaemtno próprio
b) No primeiro provimento ficam reservados
48(quarenta e oito) cargos para provimento por
concurso público, sendo 44 (quarenta e quatro
para homens e 4(quatro) para mulheres.
c) Excepcionalmente, até que se realizem os
respectivos concursos públicos e de acesso,
49(quarenta e nove) cargos, sendo 44(quarenta
e quatro) para homnens e 5(cinco) para as
mulheres serio providos em comissito dentre:
- Oficiais R.1 e R2 das Forças Armadas ou
Axiliares, ou
- Servidores municipais que tenham exercido
funçao com Atribuiçáo equivalentes na guarda
Civil metropolitana ou
- Integrantes da Classe de Guarda Civil
Metropolitana de nível III ou ainda,
- Possuidores de diploma de nível superior,
preferencialmente bacharel em Direito, com
comprovada experiencia na área de segurança
pública

136 58 194 20 Inspetor PP-II QPG-4 a) Mediante concurso de acesso de provas
e titulos, dentre titulares de cargos de
Guarda Civil metropolitano-Classe
Distinta, portadores de diploma de nível
superior ou com no mínimo 6 (seis) anos
de Classe Distinta, e curso de formaçáo
especifica para 2° Inspetor de no mínimo
1.470 (um mil quatrocentos e
setenta)horas, realizado pela Guarda Civil
Metropolitana.
b ) Meidante concurso público de provas
ou de provas e titules, exigido o diploma
de nivel superior e curso de formaçào
especifica para 20 Inspetor de no mini=
1.470 (um mil quatrocentos e setenta )
horas, realizado pela Guarda Civil
Metropolitana.

•	 •
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Total Denominação
do Cargo

Mv.
Cias.

Parte
Tabela

ReL Formas de Provimento N'
Cargos

Total Denominaç
Ao do
Cargo

Parte
Tabela

REF Forma de Provimento

H Mulher Homem Mulher
4 5 50 Inspetor V PP-I1 GCM-

5
a) mediante concurso de acesso dentre
integrantes da classe de nível IV, conforme
disposto em regulamento próprio
b) Excepcionalmente, até que se realizae o
respectivo concurso de acesso, 37 (trinta e
sete) cargos, sendo 35 (trinta e cinco) para
homens e 2(dois) para mulheres, será°
providos em comissào dentre:
- Oficiais R.1 e R/ das Forças Armadas
Auxiliares possuidores de estágio de serviço ou
- Servidores municipais que tenham exercido
fimçào com atribuições equivalentes na guarda
Civil Metropoliana, ou
- Integrantes da Classe de Guarda Civil
metropolitana de nível IV ou ainda,
- Possuidores de diploma de nível superior,
preferencialmente bacharel em Direito, com
comprovada experiencia na área de segurança
pública.

70 30 100 1° Inspetor PP-I1 QPG-5 Mediante concurso de acesso de provas e
titulo% dentre titulares de cargos de 20.
hipsetor

•	 •
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Cargos

Total Denominação
do Cargo

Niv.
(ias.

Parte
Tabela

Rd Forma de Provimento N°
Cargos

Total Denominaç
Ao do
Cargo

Parte
Tabela

REF Forma de Provimento

Homen Mulher Homem Mulher
28 2 30 Inpetor Chefe

Regional
VI PP-II

•
•
I

.

.

(3CM
-6

a) Mediante concurso de acesso dentre
integrantes da classe de Nível V, conforme
disposto em regulamento proprio.
b) Excepcionalmente até que se realize o
respectivo concurso de acesso, 21(vinte eum)
cargos, sendo 20( vinte) para homens e 1(um)
para mulher, serão providos em comissão
dentre:
- Oficiais R.I e R.2 das forças Armadas e
Auxiliares no posto mínimo de Capitão ou
- Oficiais R.I e R.2 das Forças Armadas e
Auxiliares que tenham exercido função com
atribuiçbes equivalentes na guarda Civil
Metropolitana, ou
- Integrantes da Classe de Guarda Civil
metropolitana no nível V. ou ainda,
- Possuidores de Diploma de Nível Superior,
preferencialmente bacharel em Direito, com
comprovada experiencia na área de segurança
pública, no exercício de cargo ou função de
chefia.

49 21 70 Inspetor
Chefe
Regional

PP-I1 QPG-6 livre provimento pelo Prefeito, sendo
50% no mínimo servidores ocupantes
de cargos do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana, e dentre
titulares de diploma de curso superior
ou dentre oficiais R.1 e R.2 das Forças
Armadas e Auxiliares.

4 2 •5 Inspetor
Chefe de
AGrupament
o

PP-II QPG-7 ivre provimento pelo Prefeito, sendo
50% no mínimo servidores ocupantes
de cargos do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana, e dentre
titulares de diploma de curso superior
ou dentre oficiais R.1 e R.2 das Forças
Armadas e Auxiliares.



N•
Cargos

Total Denominação
do Cargo

Niv.
nas.

Parte
Tabela

ReL Forma de Provhnento N'
Cargos

Total Denominaç
ão do
Cargo

Parte
Tabela

REF Forma de Provimento

Homen Mulher Homem Mulher

2 - 2 Inspetor
Chefe
Superintend
ente

PP-11 QPG-8 ivre provimento pelo Prefeito, sendo
50% no ~imo servidores ocupantes
de cargos do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana, e dentre
titulares de diploma de curso superior
ou dentre oficiais R.1 e R.2 das Forças
Armadas e Auxiliares.



-Anexo II a que se refere o artigo 5°. da Lei N°.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

REF.GRAUS A Bn C D E
-	 QPG-01 161,00 185,15 212,92 244.86 281,59

QPG-02 185,15 212,92 244,86 281,59 323,83
QPG-03 212,92 244,86 281,59 323,83 372,40
QPG-04 347,06 371,36 397,35 425,17 454,93
QPG-05 385,24 412,21 441,06 471,94 504,97
QPG-06 427,62 457,55 489,58 523,05 560,52
QPG-07 474,66 507,33 543,43 581,47 622,12
QPG-08 526,87 563,75 603,21 645,43 690,62

Anexo III a que se refere o artigo 40 da Lei número.
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Tabela de Enquadramento para Promoção por Antiguidade nos Graus.

I N°. Grau "B" = 3 anos
II N°. Grau "C" = 7 anos
III N°. Grau "D" = 11 anos
IV N°. Grau "E" = 15 anos

Civil/GCM08.CAL

•
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Sala das Comissõ reunidas.

oio (I)
- Á / 9,9 0"/'"

AIX4E. Ss	 4,1ç\

0/1

eiv

Parecer conjunto da Comissão de Constituição e Justiça, Administração
Pública e Finanças e Orçamento.

p.
Trata-se de substitutivo ao projeto de Lei n° 581/94 sobre a reorganização

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do
Município de São Paulo. O substitutivo apresenta nova redação consensual conla
Guarda Civil Metropolitana.

Pela Legalidade.

Quanto ao mérito, o Substitutivo aprimora o projeto original após amplas
negociações das diversas bancadas com o sindicato e o comando da guarda.

Quanto ao aspecto financeiro, nada a opor, já que as despesas correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Pela aprovação do presente projeto.
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Votaram "SIM"

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

VISTO:

CRETARIO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE A() •R X	 N" Ti/

REQUERIDA l'ELO SR. VEREADOR:

SESSÃO 13 ORDINÁRIA
•	  

14 EXTRAORDINÁRIA /1E/471DA-,
RI:p.1,?DA 	 Of-,t DE 19  17 

4/ I (1c.

NI • VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
0,0

ABSTEVE.
SE

fj• VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
TIÀ0

ABSTEVE.
SE

1 'ADRIANO DIOGOO X 29 JOOJI I IATO
iç

2 ALBERTO CALVO X 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO X
3 Sergio Rosa X 31 JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO )(- 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ 2<
6 ALMIR GUIMARÃES 33 LIDIA CORREA .<
6 ANA MARTINS ,‹ 34 MANOEL SALA

7 ANTONIO DE PANA MCNT ORO F' g 35 MARCOS CINTRA
X 

8 ARCIIIBALDO ZANCRA / 36 MARCOS MENDONÇA

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA X 37 MARIO DIAS / .
10 ARSELINO TATTO 2( 38 MARIO NODA

/K
11 AURÉLIO NOMURA )( 39 MAL/Wel° FARIA .

n Alberto Hiar )( 40 MIGUEL COLASUONNO (mÁ%
13 BRASIL VITA X 41 MURILLO AN (UNES ALVES 2(
14 BRUNO FÉDER 42 NELO RODOLFO

15 CIIICO WII1TAKER x 43 ODILON GUEDES
X

16 COSME LOPES 44 OSVALDO GIANNOJTI
S(

17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO SANCIIES X
18 DARCIO ARRUDA

)(
46 PAULO KOBAYASIII

X-
19 DEVANIR RIBEIRO X 47 PAULO ROBERTO FARIA LIMA x

20 EDER JOFRE
)(

48 ROBERTO TRIPOLI K
21 EDIVALDO ESTIMA X 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO 5,,

22 EMILIO MENEGIIINI X 50 USIIITARO KAMIA

23 GILBERTO KASSAB )(, 51 VICENTE VISCOME X
24 GILBERTO NASCIMENTO X 62 VITAL NOLASCO X
25 GUILIIERME GIANETTI 53 WADIII Will/AN /
26 IIANNA GIIARIB

/
54 ZENAS PIRES X

27 HENRIQUE PACIIECO 65 ZULAIÈ COBRA RIBEIRO

28 ITALO CARDOSO



JUSTIFICATIVA: O projeto original riga leva em conta os

interesses do Poder Legislativo que por contar com um
.numero relativamente pequeno de funcionarios precisa

solicitar o aUxtlio do Executivo atr

narniÇ.servidores deste Poder,
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EMENDA AO PROJETO DE LEI N9 01-0581/94..4 que trata da

reorganizaçao. do quadro dos profissionais da Guarda
• /

Civil Metropolitana, alterando a redaç go. do art. 24 e
1

suprimindo um parXgrafo e renumerando seu § 29 no pa •
..rafd unido, que dispoa sobre o afastamento do exer •

.1'cio  de cargo ou funç go. de fUncidnãrios da Guarda e

nova redaçgol

- Art. 2 - Fica vedada, aos Profissionais da Guarda Ci

ilvilldi tropolitana, •a concessgo de afastamento na for
/

., map paragrafo 19 do artigo 45 da Lei n9 8,989 de 29

e' outubro de 1979, junto ã Aáministraçgo Priblica Fe

deral, Estadual ou Municipal, inclusive 'às Autarquias

e ao Tribunal de Contas do Munictpio,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	 - 76 - 

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 50/72 foi aprovado

em 2a. discussão e votação na 1579 Sessão Extraordinária de

23 de dezembro do corrente, estando em condiçOes de ser envia

do à sanção.

26.12.94

(RECEBIDO EM LEq.
A ,152
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Legisigivo

Si-. Zuzi.

—
Providenciar oficio ao Executivo, encaminhando

cop1a_autentica—Preparar registro_e carta de lei..	 .

. - —
26-12-.94.

0.

21,8RI4 BORDIN ANDREW/

Chefe de Seçik, Técnial 11

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

SEGUE  M, 	 juntado .1' 	 nesta data, 	 documento . ,r  e papel para Informação, rubricado

sob folha  r 	 na  -X /4"4"

E. 	 / 
(a)
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EL COLASUONNO•
Presidente

São Paulo, ogj7. de dezembro de 1994.

Dr7-LEG3
OFICIO N.300545/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada. pela Câmara em sessão de 23 de dezembro do .
corrente, relativa ao Projeto de Lei ng 581/94 de autoria
desse Executivo - dispondo sobre a reorganização do Quadro dos .
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do •
Municí p io de São Paulo, e 'dando outras providências.

Valho-me da oportunidade . para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

Anexos: Anexos 1, 11 e III.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap
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	 Cópia  autíntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 23 DE

DEZEMBRO DE 1994.  Cápia extraída de fls. n2	 do Processo n2

001058194. (PROJETO	 DE	 LEI N2	 581/94).	 Disp5e	 sobre a

reorganização do Quadro das Profissionais da Cuarda Civil

Metropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras

providências. A C4MARA MUNICIPAL DE 640 PAULO decreta: Art. 12 -

Esta lei disp5e sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais

da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São

Paulo, cria e reenquadra cargos e funçUs, constantes da Lei n2

10.430, de 29 de fevereiro de 1.908,.e legislação subsequente, na

área da Guarda Civil Metropolitana, cria nova • Escala de Padres de

Vencimentos e	 reorganiza o	 respectivo plano	 de carreira.

COMPOSIC40 DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL

METROPOLITANA. Art. 22 - O Quadro dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana - OPG fica composto pelos integrantes desta

lei. Art. 32 - Os cargos •do Quadro dos Profissionais da Guarda

110	 Civil Metropolitana - OPO ficam incluídos nas seguintes Partes e

Tabelas: I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento

efetivo que não comportam substituição; II - Parte Permanente (PP-

II): cargos de provimento efetivo que com portam substituição. Art.

42 - Os cargos do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana OPG ficam com as quantidades, denominaç5e3,

referências de vencimentos e formas de provimento estabelecidas na

conformidade do Anexo I, integrante desta 'lei, onde se discriminam

também as partes e tabelas, observadas as seguintes regras: I -
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Criados, os	 que constam	 na	 coluna "Situação	 Nova", sem

correspondência na coluna "Situação Atual"; II - Mantidos, os que

constam nas duas colunas com as transformaçOes eventualmente

ocorridas. ESCALA DE PADRdES DE VENCIMENTOS. Art. 52 - Fica

instituída a Escala de PadrOes de Vencimentos dos cargos do Quadro

dos Profissionais	 da	 Guarda	 Civil	 Metropolitana -	 OPO,

compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do

Anexa II, integrante desta lei. Parágrafo único - A Escala de

Padres de Vencimentos de 'que trata o "caput" deste artigo será

atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo com os

reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da Lei

n2 10.688, de 28 de novembro de 1938, e legislação posterior.

CONFIGURAM) DA CARREIRA. Art. 62 - A carreira que integra o

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - OPG fica

composta pelos cargos constantes do Anexo I desta lei. Parágrafo

único — Todo cargo situa-se, incialmente, no grau "A", e a ele

110	 retorna quando vaca:). Art. 72 - As atribui05es dos cargos que

com p6em a carreira do Quadro das Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana - OPG, bem como o plano de uniformes, serão

definidos em decreto. PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS

PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA. Art. 02 - Os cargos

de Guarda Civil	 Metropolitano, que integram	 o Quadro dos

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana	 OPG, serão providos

mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. Art.

92 - O concurso público para provimento dos cargos de Guarda Civil



c(,,:ha No ...Lp 	 do proe
o	 f7/...r.1 ri i9,fr I

etnIcio

C7.0 e
-

3

Wri" rberie,a

Metropolitano será realizado em duas fases eliminatórias, quais

sejam: I - A de provas ou de provas e títulos; e II - A de

frequência, aproveitamento, aprovação em curso intensivo de

formação específica e capacitação física. Art. 10 - Os candidatos

aprovados na primeira fase, a que se refere o inciso 1 do artigo

anterior, observada a ordem de classificação, serão matriculados,

em numero equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso,

acrescido do percentual de 20% (vinte por cento), no curso de

formação específica previsto no inciso II do mesmo artigo, de, no

mínimo, 540 (quinhentas e quarenta) horas. 5 12 - Durante a

realização do curso, • os	 candidatos	 receberão retribuição

equivalente ao padrão 0PG-1-A, a título de ajuda de custo, não se

configurando, nesse período, qualquer relação de trabalho com a

Prefeitura do Município de São Paulo. 9 22 - Sendo servidor da

Prefeitura do Município de São Paulo, o candidato matriculado

ficará afastado de seu cargo ou função, até o término do curso,

sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens,

contando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo exercício

no cargo ou função que ocupa, para todos os efeitos legais. 9 32 -

é facultado, ao servidor, durante o afastamento previsto no

parágrafo anterior, optar pela remuneração de seu cargo ou função

ou pela correspondente ajuda de custo prevista nesta lei. Art. 11

- O candidato terá sua matrícula cancelada e será dispensado do

curso quando: I - Não atingir o mínimo de frequência estabelecida

para o curso; II - Não revelar aproveitamento no curso; 	 III -
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Não atingir a capacitação física para o cargo; IV - Tiver conduta

repreensível na vida pública ou privada. Parágrafo único - Os

critérios para apuração das condiçbes constantes dos incisos II,

III e IV serão fixados em regulamento.. Art. 12 - Terminado o

curso e expedidos os certificados de aproveitamento, os candidatos

serão considerados habilitados no concurso, a ser homologado pelo

Secretário do Governo Municipal. Art. 13 - A nomeação obedecerá à

ordem de classificação no concurso e será efetuada gradativamente,

na medida das necessidades da Administração Pública Municipal.

Art. 14 - Ou cargos de 22 Inspetor serão providos na seguinte

conformidade:	 I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos vagos

existentes, mediante concurso público; e II - 50% (cinquenta por

cento) mediante concurso de acesso, dentre titulares de cargos de

Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta. Art. 15 - Os cargos

de Inspetor Chefe Regional, de Inspetor Chefe de Agrupamento, e de

Inspetor Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo

Prefeito, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servidores

ocupantes de cargos do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana, e dentre titulares de diploma de curso superior ou

dentre oficiais R.1 e R.2 das Forças Armadas e Auxiliares. Art. i6

- Os concursos públicos e de acesso para provimento dos cargos de

22 Inspetor serão realizados em duas fases eliminatórias, quais

sejam: I - A de provas ou de provas e títulos; e 	 II - A de

frequância, aproveitamento, aprovação em 	 curso intensivo de

formação específica e capacitação física. Art. 17 - Os candidatos
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aprovados na primeira fase, a que se refere o inciso 1 do artigo

anterior, observada a ordem de classificação, serão matriculados,

em número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso,

acrescido do percentual de . 20% (vinte por cento), no curso de

formação específica para 22 Inspetor, previsto no inciso II do

mesmo artigo, de, no mínimo, 1.470 (um mil quatrocentos e setenta)

horas. 5 12 - Durante a realização do curso, os candidatos

receberão retribuição equivalente ao padrão WO-4-A, a título de

ajuda de custo, não se configurando, nesse período, qualquer

relação de trabalho com a Prefeitura do Município de São Paulo. 5

22 - Aplicam-se aos candidatos aos concursos públicos e de acesso,

para o cargo de 22 Inspetor, o disposto nos parágrafou 22 e 32 do

artigo 10 e nos artigos 11, 12 e 13 desta lei. Art. 18 - Quando o

número de candidatos habilitados para provimento mediante acesso

for insuficiente para preencher as vagas respectivas, estas

reverterão para os candidatos habilitados para provimento mediante

concurso público. Parágrafo único - O mesmo procedimento de

reversão de vagas, a que se refere o "caput" deste artigo, será

adotado quando o número de candidatos habilitados no concurso

público for insuficiente para preenchimento das vagas que lhe

.forem destinadas. EVOLUÇÃO FUNCIONAL. Art. 19 - Aos Profissionais

da Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provimento

efetivo, será assegurada a evolução funcional por enquadramento no

cargo de referência mais elevada, mediante apuração do tempo e

títulos, observado o número de cargos vagos, na forma do disposto
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no Anexo 1, integrante desta lei. 9 12 - Será indeferido,

liminarmente, o pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1

(um) ano no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana

que, embora implementados os prazos e as condiçêies para novo

enquadramento, durante o período de permanência no cargo, estiver

EM uma das seguintes situaçdes: a) tiver sofrido penalidade de

repreensão ou suspensão, aplicada em decorrência de procedimento

disciplinar, na forma da legislação vigente; b) tiver cometido

mais de 5 (cinco) faltas injustificadas em cada ano de permanência

no cargo ou mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante todo

o período de permanência no cargo. § 22 - A apuração do tempo para

evolução funcional será feita segundo o disposto no artiwo 64 da

Lei n2 8.989 de 29 de outubro de 1979, sendo desconsiderados os

períodos em que o profissional tiver sido afastado, com ou som

prejuízo de vencimentos. § 32 - O enquadramento por evolução

funcional não constituirá	 impedimento para	 a promoção Por

01P
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação estatutária.

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo Municipal autorizar,

mediante requerimento dos profissionais interessados, OS

enquadramentos nos cargos. Parágrafo único - A competncia de que

trata este artigo poderá ser delegada. Art. 21 - Aos Profissionais

da Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será

assegurado concurso de acesso, para cargo de referência mais

elevada, na forma estabelecida no Anexo 1, integrante desta lei. 9

- Os concursos de acesso serão rcaliáados sempre que a1°
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Administração julgar conveniente. 5 22 - Os concursos de acesso

serão realizados obrigatoriamente, quando: a) o percentual de

cargos vagos atingir 5% (cinco par cento) do total dou cargos a

serem acessados; b) não houver concursado excedente do concurso

anterior para o cargo, com prazo de validade em vigor. 5 3P - Será

indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso de acesso, dos

Profissionais da	 Guarda	 Civil	 Metropolitana que,	 embora

implementados todos as prazos e as condiçaes para o acesso,

durante o período de permanência no cargo, incorrerem em uma das

hipóteses elencadas no parágrafo 1P do artigo 10 desta lei. @ 42

- A apuração do tempo no cargo será feita segundo as normas

estatutárias vigentes. Art. 22 - Acesso é a elevação do servidor

efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior complexidade

de atribuiçdes.	 Parágrafo único é de 3 (três) anos o

interstício no cargo para concorrer ao acesso. 	 Art. 23 - O

concurso de acesso, inclusive os títulos para ele exigidos, será

disciplinado em decreto. . Art. 24 - Os Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana manterão, na evolução funcional e no acesso, o

mesmo grau que detinham na situação anterior.	 FUNCOES EXERCIDAS

POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA. Art. 2$ - Os

servidores admitidos nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro

de 1900, para funçnes de Guarda Civil Metropolitano I, Referência

GCM-1, ficam com a denominação alterada para Guarda Civil

Metropolitano e o salário fixado na referência 0P0-1, na forma do

estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, integrante
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desta lei. Parágrafo único - Au funç5es referidas neste artigo

ficam destinadas à extinção na vacância. EXERCÍCIO DE CARGOS DE

PROVIMENTO EM CO1ISSX0 E EXERCÍCIO 1RANSITORIO DE CARGOS EFETIVOS

DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA. CIVIL METROPOLITANA. Art. 26

- Os Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, titulares de

cargos de provimento efetivo, ou admitidos nos termos da Lei n2

9.160, de 3 de dezembro de 1980, na função de Guarda Civil

Metropolitano, quando nomeados ou designados para o exercício de

cargos de provimento em comissão, terão, a título de remuneração,

enquanto no exercício desses cargos: 1 - O respectivo padrão de

vencimentos previsto nesta lei; li - A "diferença entre o

respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o

correspondente ao cargo de provimento em comissão. Ar t. 27 - Fica

concedida as seguintes gratificaç5es aos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana: I - 50% do valor correspondente à refer&ncia

OPG-01-A, a título de gratificação de risco à vida; II - 30% do

valor correspondente ao inicial do respectivo cargo aos

profissionais do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, lotado

nas unidades da Guarda Civil Metropolitana, exerçam funç5es ou

atividades de motorista, motociclista, rádio-operadores,

administrativo, instrutor, enfermeiro, mecânico e pelotão de

obras. Art. 28 - Os Profissionais do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, quando

designados para o exercício de cargos de provimento efetivo que

comportem substituição PP-II, perceberão,	 a	 título de
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remuneração, a diferença entre o respectivo padrão de vencimentos

e o correspondente ao cargo vago ou em substituição. Art. 29 - Os

Profissionais da	 Guarda	 Civil	 Metropolitana	 poderão	 ser

designados, cffl caráter excepcional, para exercer,

transitoriamente, os cargos de provimento efetivo constantes do

Anexo 1, integrante desta lei, que se encontrem vagos e para cujo

provimento não existam candidatos legalmente habilitados por

concurso público, concurso de 	 acesso, nem profissionais em

condiçôes de serem enquadrados por evolução funcional, observado o

disposto no artigo 42 desta lei. 1:4 12 - Fica ressalvada a situação

dos atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocupando,

em comissão, os cargos vagos de Provimento efetivo, constantes do

Anexo 1, observado o disposto no "caput" deste artigo. § 22 - Os

cargos referidos no "caput" deste artigo serão considerados para

fins do cômputo do ndmero de cargos vagos, a serem providos

através de concurso pablico e de acesso e de enquadramento por

evolução funcional. Art. 30 - O excepcional provimento dos cargos

de que trata o artigo anterior far-se-á: 1 - Guarda Civil

Metropolitano - Classe Especial: dentre servidores com, no mínimo,

2 (dois) anos no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano,

portadores dos certificados de conclusão dos cursou de formação de

Guarda Civil Metropolitano e de Guarda Civil Metropolitano

Classe Especial; Ii - Guarda Civil Metropolitano - Classe

Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo

de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, portadores dos

n•n••
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certificados de conclusão dos cursos de formação para Guarda Civil

Metro politano - Classe Es pecial e Guarda Civil Metropolitano -

Classe Distinta; 1II - 2P Inspetor: dentre servidores com, no

mínimo, 2 (dois) anos nu cargo de Guarda Civil Metropolitano

Classe Distinta, portadores do diploma de nível su perior e do

certificado de conclusão do curso de formação para 22 Ins petor, ou

dentre servidores com no mínimo 6 (seis) anos no car go de Guarda

Civil Metro politano - Classe Distinta e do certificado de

conclusão do curso de formação para 2P Inspetor; IV - 12

Inspetor: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo

de 22 Ins petor, portadores do diploma de nível superior e do

certificado de conclusão do curso de formação para 22 ins petor; V

- Inspetor Chefe Regional: dentre servidores com, no mínimo, 2

(dois) anos no cargo de 12 Inspetor, portadores de diploma de

nível superior e do certificado de conclusão do curso de formação

para 22 Ins petor; VI - Inspetor Chefe de Agru pamento: dentre

servidores com no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Inspetor Chefe

Re g ional, portadores de diploma de nível superior e do certificado

de concluso do curso de formação para 22 Inspetor; VII - inspetor

Chefe Superintendente: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois)

anos no cargo de Inspetor Chefe Regional, portadores de di ploma de

nível superior e do certificado de conclusão do curso de formação

para 22 Inspetor. Parágrafo único - Somente serão considerados os

certificados de conclusão dos	 curso de formação específica

e quivalentes aos mencionados 	 nos incisos	 deste artigo, se

1 0
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referendados pela Guarda Civil Metropolitana. REGIME ESPECIAL DE

TRABALHO POLICIAL. Art. 31 - Fica mantido o Regime Especial de

Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana, correspondente à prestação de, no mínimo, 40

(quarenta) horas semanais de trabalho, caracterizando-se pelo

cumprimento de horário irregular, sujeito a ' plant5es noturnos e

outros similares, observadas, sempre, as peculiaridades do

serviço. Art. 32 - Pela sujeição ao regime a que se refere o

artigo anterior, os Profissionais da Guarda Civil Metropolitana

farão jus à gratificação de 140% (cento e quarenta par cento),

calculada sobre o padrão .de vencimento do servidor, excluído o

adicional por tempo de serviço. 5 12 - A Gratificação de que trata

este artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para todos os

efeitos legais e. é inacumulável com qualquer outra vantagem

decorrente de jorandas ou Regime Especial de Trabalho. 5 22 - O

disposto neste artigo aplica-se aos aposentados- e pensionistas.

DISPOSIÇ5ES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS. Art. 33 - Os

proventos, as penses e os legados serão revistos e fixados de

acordo com as denominaci5es e referências Correspondentes, conforme

o caso, constantes do Anexo 1, integrante desta lei. 5 12 - Para

os que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores

efetivos, em cargos de Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor,

os respectivos proventos ou pens6es serão fixados nas novas

referências e cargos, observados os critérios, as condiç6es e os

prazos previstos nesta lei para a integração dos Profissionais em



atividade. 5 22 - Na fixação da remuneração relativa aos proventos

e às penses de que trata o parágrafo anterior, será tomada como

base para contagem de tempo no cargo, a data limite da

aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que primeiro

ocorreu. Art. 34 - Os proventos e pensbes dos Profissionais que se

aposentaram ou faleceram na condição de servidores admitidos pela

Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na função de Guarda Civil

Metropolitano 1, Referencia GCM-1, serão revistos de acordo com a

nova denominação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da

Referencia 0P13-1. INTEGRAM) DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS

EFETIVOS Art. 35 - Os atuais titulares de car gos de provimento

efetivo que compdem a carreira da Cuarda Civil Metropolitana serão

integrados nos cargos da nova carreira, mediante critérios de

tempo no cargo e título, na seguinte conformidade: I - Nos cargos

de Guarda Civil Metropolitano: os titulares de cargos de Guarda

Civil Metropolitano I, com até 3 (três) anos no cargo; II - Nos

110	 cargos de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial: os

titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano I, com mais de 3

(três) anos no cargo e curso de formação específica para Guarda

Civil Metropolitano - Classe Especial ou outros específicos para

-	 I
cargos de níveis superiores da carreira, ministrados pela Guarda

Civil Metropolitana; III - Nos cargos de 22 Inspetor: os titulares

de cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) anos no cargo e

curso de formação específica para Subinspetor, ministrado pela

Guarda Civil Metropolitana; 1V - Nos cargos de 12 inspetor: os

i2
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titulares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 (três)

anos no cargo e curso de formação específica para Subinspetor ou

Inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana. g 152 - Para

a integração deverão ser respeitados os limites . de cargos

estabelecidos na coluna "Situação Nova" do Anexo I desta lei. g 22

- Para os efeitos da contagem de tempo, considerar-se-á,

exclusivamente, o tempo no cargo, apurado até 31 de outubro de

1994. g 32 - Serão ainda considerados os cursos de formação

específica, equivalentes aos mencionados nos incisos deste artigo,

desde que referendados pela Guarda Civil Metropolitana. g 42 - Aos

atuais titulares de cargos da carreira da Guarda Civil

Metropolitana fica ressalvada a escolaridade exigida para o

provimento dos cargos de que trata este artigo. g 52 - O

Profissional da	 Guarda Civil	 Metropolitana. conservará, na

• integração, o mesmo grau que detinha na situação anterior. Art. 36

- No primeiro enquadramento por evolução funcional para o cargo de

Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta os atuais servidores

efetivos integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano

Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensados do

interstício de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto na Anexo

I desta lei, computando-se para esse fim mais de 6 (seis) anos na

carreira e curso de formação específica para Classe Distinta de,

no mínimo, COO (oitocentas) horas. Parágrafo único - Nos

enquadramentos posteriores será observado o tempo de permanência

no cargo, estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. Art. 37 -



s'zi" 2-4~

o

:	 ... . do ProO.

'"forydril5'e 19-"4

-

A integração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não

constituirá impedimento	 para	 promoção	 por	 merecimento ou

antiguidade, prevista na legislação estatutária. Art. 38 - Fica a

Guarda Civil Metropolitana autorizada a promover as medidas

necessárias à integração dou	 Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana nos padrdes de vencimentos instituídos por esta lei,

inclusive editando os atos que deverão disciplinar as situaçdes

dela decorrentes. Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo serão

integrados nos novos padrdes de vencimentos no prazo de até 30

(trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei. Parágrafo

único - A integração produzirá efeitos a partir do primeiro dia do

mês da publicação desta lei. DISPOSIÇdES FINAIS Art. 40 - Aos

servidores admitidos nos termos da Lei 9.160, de 3 de dezembro de

1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força

do artigo 19 do Ato das Disposiçdes Constitucionais Transitórias,

assistem, além dou direitos previstos na legislação específica, os

seguintes: I - Inscrição de ofício nas concursos públicos a serem

realizados após a publicação desta lei, para provimento do cargo

correspondente, ainda que não disponham, à época, da escolaridade

exigida para seu provimento; II - Tempo de serviço público

municipal computado .como título nos concursos de ingresso para

provimento dos cargos a que correspondam as respectivas funçdes;

III - Licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;

IV - Contagem do tempo de exercício na função, como no cargo, para

14	 /n
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fins de promoção por , merecimento e antiguidade, a partir do

ingresso no carga efetivo correspondente; V - Enquadramento, par

promoção, para o grau correspondente, observado o critério de

antiguidade, de acordo com a tabela constante do Anexo III,

integrante desta lei; VI - Classificação no mesmo grau em que se

encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspondente à

função ocupada; VII - Readaptação, nos termas da legislação em

vigor, que não acarretará diminuição nem aumento de salário. § 12

- Para fins do disposto no inciso IV deste artigo serão computados

4 (quatro) pontos por ano de efetivo exercício na função

correspondente ao cargo titularizado pelo Profissional da Guarda

Civil Metropolitana. 5 22 - O enquadramento a que se refere o

inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no exercício

de 1.995. Art. 41 - Nas servidores admitidos ou contratados nos

termos da Lei nQ 9.160, de 3 de dezembro de 1990, para a função de

Guarda Civil Metropolitano, não estáveis, assistem, além dos

110	
direitos previstos na legislação específica, os seguintes: I -

Inscrição de ofício no primeiro concurso público a ser realizado

após a publicação desta lei, para provimento do cargos a que

corresponda a respectiva função, ainda que não disponham, à época,

da escolaridade exigida para seu provimento; II -' Alteração ou

restrição de função, temporária ou permanente, para os que

apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e

temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes

encargos mais compatíveis com a sua capacidade, com remuneração

15
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correspondente à referência de vencimentos de sua função. § 12 - A

não aprovação no concurso público a que se refere o inciso I deste

artigo acarretará a dispensa automática do admitido não estável,

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da homologação do

concurso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei 9.160, de 3

de dezembro de 1980, assegurado o pagamento de férias

proporcionais e 132 salário proporcional. § 22 - O servidor que,

aprovado no concurso público a que se refere o inciso I deste

artigo, não for nomeado para o cargo correspondente à função que

exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de ofício

nos concursos públicos subsequentes, observado, sempre, o disposto

no parágrafo anterior. Art. 42 - Os carws de Inspetor Chefe

Regional, Inspetor	 Chefe de	 Agrupamento e	 inspetor Chefe

Superintendente, criados por esta lei, somente poderão ser

providos quando ocorrer a criação das unidades organizacionais

correspondentes. Art. 43 - A Referencia DA-15 da Escala de

Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Comissão,

referido no artigo 22, 1, da Lei 10.430, de 29, de fevereiro de

1.988, fica mantida para fins de fixação do limite máximo de

remuneração bruta das servidores municipais, que corresponderá a 7

(sete) vezes o valor da mencionada Referência DA-15, excluídos

apenas os adicionais par tempo de serviço e a sexta parte dos

vencimentcw. Art. 44 - Os certificados de cursos de formação

específica, ministrados pela Guarda Civil Metropolitana, emitidos

anteriormente à data desta lei, serão aceitos excepcionalmente,

16
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para provimento dos cargos que integram o Quadro dos Profissionais

da Guarda Civil Metropolitana - QPG, observado o disposto no

parágrafo único do artigo 30. Art. 45 - Os concursos públicos e de

acesso para provimento de cargos efetivos da Quadro dos

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - OPG serão realizados

pela Secretaria Municipal da Administração. Parágrafo único - A

competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser

delegada por ato do Executivo. Art. 46 - Os atuais servidores

titulares de cargos de provimento 	 efetivo de Guarda Civil

Metropolitano, a partir do exercício de 1996, na promoção por

merecimento e antiguidade, farão jus à contagem do tempo de

exercício na função correspondente ao cargo que titularizam,

desempenhada na condição de servidor admitido ou contratado nos

termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, como no cargo

efetivo. Parágrafo único - Para fins do disposto neste artigo,

serão computados 4 (quatro) pontos por ano de efetivo exercício na

função de Guarda Civil Metropolitano. Art. 47 - A Gratificação de

Difícil Acesso, criada pela Lei n2 11.035, de 11 de julho de 1991,

fica mantida .para os Profissionais do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana, nos percentuais de 30% (trinta por cento) ou 50%

(cinquenta por cento), de acordo com a localização da unidade de

trabalho do servidor, a serem calculados sobre o valor referente

ao atual Padrão GCM-1-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e

quatro reais e setenta e seis centavos). % 12 - O valor do padrão

de que trata o "caput" deste artigo será atualizado a partir do
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mês de novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos aos

servidores municipais, nos termos da Lei n g. 10.688, de 28 de

novembro de 1988, e legislação posterior. § 22 - As demais

gratificaçôes devidas aos Profissionais da Cuarda Civil

Metropolitana não alteradas na forma deste artigo, ficam mantidas

nas atuais bases de incidências, percentuais e condiç5es, até que

sejam instituídos todos os Quadros Especiais e planos de carreira

dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. Art. 48 -

Fica o Executivo autorizado a aproveitar; para provimento dos

cargos de que trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados

nos concursos públicos realizados anteriormente à sua publicação,

cujo prazo de validade esteja 	 em vigência, ainda que não

disponham, à época, da escolaridade que passa a ser exigida para

SEU provimento. Parágrafo dnico - O aproveitamento a que se refere

este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de

acordo com o Anexo I, integrante desta lei. Art. 49 - Os ônus

financeiros decorrentes da extensão dos benefícios ora instituídos

às penses e legados deferidos antes da publicação desta lei, e

que vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal de São

Paulo - IPREM, serão suportados, a partir da respectiva fixação,

pela Prefeitura do Município de São. Paulo que, diante da

comprovação das des pesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 50 - Os servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana poderão ser afastados de suas atividades

profissionais, sem prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens



Wárb~a

fóllia No	 do proc)
N o	 de 19 971I U me.ton

atinentes ao cargo,

sindical da categoria

para o exercício de mandato de dirigente

e no mesmo prazo para o qual foi eleito.

Art. 51 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotaç6es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçies em contrário, em especial a Lei n2

PAULO Mq.kUrflirlA
11.539, de 25 de maio de 1994. Eu,...~ 	 wu ....,	 Oficial

Legislativo padrão "OPA-9-B" extraí a presente cópia fielmente de

fls.	 do	 livro	 competente	 ng	 46	 e	 datilografei.	 Eu,
ZJM.SATO

• • • • o al Les13.00 . . , Oficial	 Legislativo	 padrão	 "QPÀ-9-B"

conferi. São Paulo, 	 26 de dezembro de 1994. Chefe da Seção

Técnica dg.i Preparo	 e Registro	 D	 mentos Legislativos,

iiNGELA . BOADÔ27DREOSI	 Visto, .	 . . . MACHADO	 Diretora	 do-
ates de Seção Técnico I	 Diretor TU, dó Departamelqo

DeparAamento dos ServaLegislativos da Câmara Municipal de São

Paul
a- M	 Colasuonno; Jooji Hata; Mario Noda; Guilherme
ianfetti; Viviani Ferraz

•
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Dispõe sobre a reorganização do
Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana da Prefeitura
do Município de São Paulo, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de dezembro
de 1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Esta lei dispõe sobre a reorganização do

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da

Prefeitura do Município de São Paulo, cria e reenquadra cargos e

funções, constantes da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,

e legislação subsequente, na área da Guarda Civil Metropolitana,

cria nova Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o

respectivo plano de carreira.

COMPOSIC40 DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL

METROPOLITANA

Art. 22 - O Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana - QPG fica composto pelos integrantes desta lei.

Art. 32 - Os cargos do Quadro dos Profissionais da

Guarda Civil Metropolitana - OPG ficam incluídos nas seguintes

Partes e Tabelas:
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I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento

efetivo que não comportam substituição;

II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento

efetivo que comportam substituição.

Art. 42 - Os cargos do Quadro dos Profissionais da

Guarda Civil Metropolitana - OPG ficam

denominações, referências de vencimentos

estabelecidas na conformidade do Anexo I,

onde se discriminam também as partes e

seguintes regras:

I - Criados, os que constam

com as quantidades,

e formas de provimento

integrante desta lei,

tabelas, observadas as

na coluna "Situação

Nova", sem correspondência na coluna "Situação Atual";

II - Mantidos, os que constam nas duas colunas com as

transformações eventualmente ocorridas.

ESCALA DE PADREIES DE VENCIMENTOS

Art. 52 - Fica instituída a Escala de Padrões de

Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana - OPG, compreendendo as referências, os graus

e os valores constantes do Anexo II, integrante desta lei.

Parágrafo único - A Escala de Padrões de Vencimentos

de que trata o "caput" deste artigo será atualizada a partir do

mês de novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos

aos servidores municipais, nos termos da Lei n2 10.688, de 28 de

novembro de 1988, e legislação posterior.

2
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CONFIGURAC40 DA CARREIRA

Art. 62 - A carreira que integra o Quadro dos

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - OPG fica composta

pelos cargos constantes do Anexo I desta lei.

Parágrafo único - Todo cargo situa-se, incialmente,

no grau "A", e a ele retorna quando vago.

Art. 72 - As atribuições dos cargos que compõem a

carreira do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana - OPG, bem como o plano de uniformes, serão

definidos em decreto.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL

METROPOLITANA

Art. 82 - Os cargos de Guarda Civil Metropolitano,

que integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana - OPG, serão providos mediante concurso público de

provas ou de provas e títulos.

Art. 92 - O concurso público para provimento dos

cargos de Guarda Civil Metropolitano será realizado em duas fases

eliminatórias, quais sejam:

I - A de provas ou de provas e títulos; e

II - A de frequência, aproveitamento, aprovação em

curso intensivo de formação específica e capacitação física.

Art. 10 - Os candidatos aprovados na primeira fase, a

que se refere o inciso I do artigo anterior, observada a ordem de

3
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classificação, serão matriculados, em número equivalente ao de

cargos vagos colocados em concurso, acrescido do percentual de

20% (vinte por cento), no curso de formação específica previsto

no inciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentas e

quarenta) horas.

5 12 - Durante a realização do curso, os candidatos

receberão retribuição equivalente ao padrão OPG-1-A, a título de

0110	 ajuda de custo, não se configurando, nesse período, qualquer

relação de trabalho com a Prefeitura do Município de São Paulo.

5 22 - Sendo servidor da Prefeitura do Município de

São Paulo, o candidato matriculado ficará afastado de seu .cargo

ou função, até o término do curso, sem prejuízo do vencimento ou

salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de

afastamento, como de efetivo exercício no cargo ou função que

ocupa, para todos ou efeitos legais.

5 32 -	 facultado, ao	 servidor, durante	 o

afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela

remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente ajuda

de custo prevista nesta lei.

Art. 11 - O candidato terá sua matrícula cancelada e

será dispensado do curso quando:

I - Não atingir o mínimo de frequência estabelecida

para o curso;

II - Não revelar aproveitamento no curso; (..\

•
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III - Não atingir a capacitação física para o cargo;

IV - Tiver conduta repreensível na vida pública ou

privada.

Parágrafo único - Os critérios para apuração das

condições constantes dos incisos II, III e IV serão fixados em

regulamento.

Art. 12 - Terminado	 o curso e expedidos	 os

•	 certificados de aproveitamento, os candidatos serão considerados

habilitados no concurso, a ser homologado pelo Secretário do

Governo Municipal.

Art. 13 -	 A nomeação obedecerá 	 à ordem	 de

classificação no concurso e será efetuada gradativamente, na

medida das necessidades da Administração Pública Municipal.

Art. 14 - Os cargos de 22 Inspetor serão providos na

seguinte conformidade:

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos vagos

existentes, mediante concurso público; e

II - 50% (cinquenta por cento) mediante concurso de

acesso, dentre titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano

- Classe Distinta.

Art. 15 - Os cargos de Inspetor Chefe Regional, de

Inspetor Chefe de Agrupamento, e de Inspetor Chefe

Superintendente serão de livre provimento pelo Prefeito, sendo

50% (cinquenta por cento) no mínimo servidores odupantes de

5
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cargos do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana,

e dentre titulares de diploma de curso superior ou dentre

oficiais R.1 e R.2 das Forças Armadas e Auxiliares.

Art. 16 - Os concursos públicos e de acesso para

provimento dos cargos de 22 Inspetor serão realizados em duas

fases eliminatórias, quais sejam:

I - A de provas ou de provas e títulos; e

010	 II - A de frequência, aproveitamento, aprovação em

curso intensivo de formação específica e capacitação física.

Art. 17 - Os candidatos aprovados na primeira fase,

a que se refere o inciso 1 do artigo anterior, observada a ordem

de classificação, serão matriculados, em número equivalente ao de

cargos vagos colocados em concurso, acrescido do percentual de

20% (vinte por cento), no curso de formação específica para 22

Inspetor, previsto no inciso II do mesmo artigo, de, no mínimo,

1.470 (um mil quatrocentos e setenta) horas.

§ 12 - Durante a realização do curso, os candidatos

receberão retribuição equivalente ao padrão QPG-4-A, a título de

ajuda de custo, não se configurando, nesse período, qualquer

relação de trabalho com a Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 29 - Aplicam-se aos candidatos aos concursos

públicos e de acesso, para o cargo de 22 Inspetor, o disposto nos

parágrafos 22 e 32 do artigo 10 e nos artigos 11, 12 e 13 desta

lei.

•
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Art. 18 - Quando o número de candidatos habilitados

para provimento mediante acesso for insuficiente para preencher

as vagas respectivas, estas reverterão para os candidatos

habilitados para provimento mediante concurso público.

Parágrafo único - O mesmo procedimento de reversão

de vagas, a que se refere o "caput" deste artigo, será adotado

quando o número de candidatos habilitados no concurso público for

insuficiente para preenchimento das vagas que lhe forem

destinadas.

EVOLUCZO FUNCIONAL

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, será

assegurada a evolução funcional por enquadramento no cargo de

referência mais elevada, mediante apuração do tempo e títulos,

observado o número de cargos vagos, na forma do disposto no Anexo

I, integrante desta lei.

§ 1Q - Será indeferido, liminarmente, o pedido de

enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano no cargo, o

Profissional da Guarda Civil Metropolitana que, embora

implementados os prazos e as condições para novo enquadramento,

durante o período de permanência no cargo, estiver em uma das

seguintes situações:

7
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a) tiver sofrido penalidade de repreensão ou

suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar,

na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas

injustificadas em cada ano de permanência no cargo ou mais de 30

(trinta) faltas injustificadas durante todo o período de

permanência no cargo.

§ 22 - A apuração do tempo para evolução funcional

será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei n2 8.989 de 29

de outubro de 1979, sendo desconsiderados os períodos em que o

profissional tiver sido afastado, com ou sem prejuízo de

vencimentos.

§ 32 - O enquadramento por evolução funcional não

constituirá impedimento para a promoção por merecimento e por

antiguidade, prevista na legislação estatutária.

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo Municipal

autorizar, mediante requerimento dos profissionais interessados,

os enquadramentos nos cargos.

Parágrafo único - A compet'ència de que trata este

artigo poderá ser delegada.

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será assegurado

concurso de acesso, para cargo de referência mais elevada, na

forma estabelecida no Anexo I, integrante desta lei. 	 r.
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5 12 - Os concursos de acesso serão realizados sempre

que a Administração julgar conveniente.

5 22 - Os concursos de acesso serão realizados

obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5% (cinco por

cento) do total dos cargos a serem acessados;

b) não houver concursado excedente do 	 concurso

110	 anterior para o cargo, com prazo de validade em vigor.

5 32 - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no

concurso de acesso, dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana que, embora implementados todos os prazos e as

condições para o acesso, durante o período de permanência no

cargo, incorrerem em uma das hipóteses elencadas no parágrafo 12

do artigo 18 desta lei.

5 42 - A apuração do tempo no cargo será feita

segundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 22 - Acesso é a elevação do servidor efetivo

para cargos de maior responsabilidade e maior complexidade de

atribuições.

Parágrafo único - é de 3 (três) anos o interstício

no cargo para concorrer ao acesso.

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive os títulos

para ele exigidos, será disciplinado em decreto. 	 r\

•
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Art. 24 -	 Os Profissionais	 da Guarda	 Civil

Metropolitana manterão, na evolução funcional e no acesso, o

•mesmo grau que detinham na situação anterior.

FUNÇ6ES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 25 - Os servidores admitidos nos termos da Lei

fig 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para funçêíes de Guarda Civil

Metropolitano I, Referência GCM-1, ficam com a denominação

alterada para Guarda Civil Metropolitano e o salário fixado na

referencia OPG-1, na forma do estabelecido na coluna "Situação

Nova" do Anexo I, integrante desta lei.

Parágrafo único - As funçiies referidas neste artigo

ficam destinadas à extinção na vacância.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSO E EXERCÍCIO

TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 26 - Os Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, ou

admitidos nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

na função de Guarda Civil Metropolitano, quando nomeados ou

designados para o exercício de cargos de provimento em comissão,

terão, a título de remuneração, enquanto no exercício desses

cargos: I - O respectivo padrão de vencimentos previsto nesta

lei; II - A diferença entre o respectivo padrão de vencimentos do

10



cargo efetivo ou da função e o correspondente ao cargo de

provimento em comissão.

Art. 27 - Fica concedida as seguintes gratificaçóes

aos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana:

I - 50% do valor correspondente à referência QPG-01-

A, a título de gratificação de risco à vida;

II - 30% do valor correspondente ao inicial do

respectivo cargo aos profissionais do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana que,	 lotado nas	 unidades da	 Guarda	 Civil

Metropolitana, exerçam funções ou atividades de 	 motorista,

motociclista,	 rádio-operadores,	 administrativo,	 instrutor,

enfermeiro, mecânico e pelotão de obras.

Art. 28 - Os Profissionais do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, quando

designados para o exercício de cargos de provimento efetivo que

comportem substituição - PP-II, perceberão, a título de

remuneração, a diferença entre o respectivo padrão de vencimentos

e o correspondente ao cargo vago ou em substituição.

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana poderão ser designados, em caráter excepcional,

para exercer, transitoriamente, os cargos de provimento efetivo

constantes do Anexo I, integrante desta lei, que se encontrem

vagos e para cujo provimento não existam candidatos legalmente

habilitados por concurso público, concurso de aceso, 	 nem

11
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profissionais em condições de serem enquadrados por evolução

funcional, observado o disposto no artigo 42 desta lei.

g 12 - Fica ressalvada a situação dos atuais

servidores que, excepcionalmente, continuarão ocupando, em

comissão, os cargos vagos de provimento efetivo, constantes do

Anexo I, observado o disposto no "caput" deste artigo. 	 -

g 22 - Os cargos referidos no "caput" deste artigo

serão considerados para fins do cômputo do número de cargos

vagos, a serem providos através de concurso público e de acesso e

de enquadramento por evolução funcional.

Art. 30 - 0 excepcional provimento dos cargos de que

trata o artigo anterior far-se-á:

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial:

dentre servidores .com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo ou

função de Guarda Civil Metropolitano, portadores dos certificados

de conclusão dos cursos de formação de Guarda Civil Metropolitano

e de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial;

II - Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta:

dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de

Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, portadores dos

certificados de conclusão dos cursos de formação para Guarda

Civil Metropolitano Classe Especial e Guarda Civil

Metropolitano - Classe Distinta;

12
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III - 22 Inspetor: dentre servidores com, no mínimo,

2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe

Distinta, portadores do diploma de nível superior e do

certificado de conclusão do curso de formação para 22 Inspetor,

ou dentre servidores com no mínimo 6 (seis) anos no cargo de

Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta e do certificado de

conclusão do curso de formação para 22 Inspetor;

IV - /2 Inspetor: dentre servidores com, no mínimo,

2 (dois) anos no cargo de 22 Inspetor, portadores do diploma de

nível superior e do certificado de conclusão do curso de formação

para 22 Inspetor;

V - Inspetor Chefe Regional: dentre servidores com,

no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 12 Inspetor, portadores de

diploma de nível superior e do certificado de conclusão do curso

de formação para 22 Inspetor;

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre servidores

com no mínimo, 2 (dois) anos nu cargo de Inspetor Chefe Regional,

portadores de diploma de nível superior e do certificado de

conclusão do curso de formação para 22 Inspetor;

VII - Inspetor Chefe Superintendente: dentre

servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Inspetor

Chefe Re g ional, portadores de diploma de nível superior e do

certificado de conclusão do curso de formação para 22 Inspetor.

13



Parágrafo único - Somente serão considerados os

certificados de conc/usão dos curso de formação específica

equivalentes aos mencionados nos incisos deste artigo, se

referendados pela Guarda Civil Metropolitana.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 31 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho

Policial - RETP dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana,

correspondente à prestação de, no mínimo, 40 (quarenta) horas

semanais de trabalho, caracterizando-se pelo cumprimento de

horário irregular, sujeito a plantões noturnos e outros

similares, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço.

Art. 32 - Pela sujeição ao regime a que se refere o

artigo anterior, os Profissionais da Guarda Civil Metropolitana

farão jus à gratificação de 140% (cento e quarenta por cento),

calculada sobre o padrão de vencimento do servidor, excluído o

adicional por tempo de serviço.

9 12 - A Gratificação de que trata este artigo se

incorpora aos vencimentos ou salários para todos os efeitos

legais e é inacumulável com qualquer outra vantagem decorrente de

jorandas ou Regime Especial de Trabalho.

5 22 - O disposto neste artigo aplica-se 	 aos

aposentados e pensionistas.

DISPOSIÇOES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS

14
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Art. 33 - Os proventos, as pensões e os legados serão

revistos e fixados de acordo com as denominações e referências

correspondentes, conforme o caso, 	 constantes do Anexo

integrante desta lei.

§ 12 - Para os que se aposentaram ou faleceram na

condição de servidores efetivos, em cargos de Guarda Civil

Metropolitano I e Subinspetor, os respectivos proventos ou

pensões serão fixados nas novas referências e cargos, observados

os critérios, as condições e os prazos previstos nesta lei para a

integração dos Profissionais em atividade.

§ 29 - Na fixação da remuneração relativa aos

proventos e às pensões de que trata o parágrafo anterior, será

tomada como base para contagem de tempo no cargo, a data limite

da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que primeiro

ocorreu.

Art. 34 - Os proventos e pensões dos Profissionais

que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores

admitidos pela Lei n g 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na função

de Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1., serão revistos

de acordo com a nova denominação de Guarda Civil Metropolitano,

no grau A da Referência 0PG-1.

INTEGRAWS0 DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 35 - Os atuais titulares de cargos de provimento

efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana

15
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serão integrados nos cargos da nova carreira, mediante critérios

de tempo no cargo e título, na seguinte conformidade:

I - Nos cargos de Guarda Civil Metropolitano: os

titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano I, com até 3

(três) anos no cargo;

II - Nos cargos de Guarda Civil Metropolitano -

Classe Especial: os titulares de cargos de Guarda Civil

Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no cargo e curso de

formação específica para Guarda Civil Metropolitano - Classe

Especial ou outros específicos para cargos de níveis superiores

da carreira, ministrados pela Guarda Civil Metropolitana; *

III - Nos cargos de 22 Inspetor: os titulares de

cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) anos no cargo e

curso de formação especifica para Subinspetor, ministrado pela

Guarda Civil Metropolitana;

IV - Nos cargos de 12 Inspetor: os titulares de

cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 (três) anos no

cargo e curso de formação específica para Subinspetor OU

Inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana.

§ 12 - Para a integração deverão ser respeitados os

limites de cargos estabelecidos na coluna "Situação Nova" do

Anexo I desta lei.

16



g 22 - Para os efeitos da contagem de tempo,

considerar-se-á, exclusivamente, o tempo nu cargo, apurado até 31,

de outubro de 1994.

g 32 - Serão ainda considerados ou cursos de formação

especifica, equivalentes aos mencionados nos incisos deste

artigo, desde que referendados pela Guarda Civil Metropolitana.

• g 4Q - Aos atuais titulares de cargos da carreira da

Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a escolaridade exigida

para o provimento dos cargos de que trata este artigo.

g 52 - O Profissional da Guarda Civil Metropolitana

conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na situação

anterior.

Art. 36 - No primeiro enquadramento por evolução

funcional para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe

Distinta os atuais servidores efetivos integrados no cargo de

Guarda Civil Metropolitano Classe Especial ficarão,

excepcionalmente, dispensados do interstício de 3 (três) anos no

cargo, conforme disposto no Anexo I desta lei, computando-se para

esse fim mais de 6 (seis) anos na carreira e curso de formação

específica para Classe Distinta de, nu mínimo, 800 (oitocentas)

horas.

Parágrafo único - Nos enquadramentos posteriores será

observado o tempo de permanência no cargo, estabelecido no Anexo

I, integrante desta lei. 	 r)
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Art. 37 - A integração dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana não constituirá impedimento para promoção por

merecimento ou antiguidade, prevista na legislação estatutária.

Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropolitana

autorizada a . promover as medidas necessárias à integração dos

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana nos padrões de

vencimentos instituídos por esta lei, inclusive editando os atos

que deverão disciplinar as situações dela decorrentes.

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo serão

integrados nos novos padrões de vencimentos no prazo de até 30

(trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei.

Parágrafo único - A integração produzirá efeitos a

partir do primeiro dia do mês da publicação desta lei.

DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 40 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei

110 	 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na função de Guarda Civil

Metropolitano, estáveis por força do artigo 19 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além dos

direitos previstos na legislação especifica, os seguintes:

• I - inscrição de ofício nos concursos públicos a

serem realizados após a publicação desta lei, para provimento do

cargo correspondente, ainda que não disponham, à época, da

escolaridade exigida para seu provimento;

•
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II - Tempo de serviço público municipal computado

como titulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos

a que correspondam as respectivas funções;

III - Licença sem vencimentos, nos termos da

legislação em vigor;

IV - Contagem do tempo de exercício na +unção, como

no cargo, para fins de promoção por merecimento e antiguidade, a

partir do ingresso no cargo efetivo correspondente;

V - Enquadramento, por promoção. Para ° grau

correspondente, observado o critério de antiguidade, de acordo

com a tabela constante do Anexo III, integrante desta lei;

VI - Classificação no mesmo grau em que se encontrem

quando titularizarem cargo efetivo correspondente à função

ocupada;

VII - Readaptação, nos termos da legislação em vigor,

que não acarretará diminuição nem aumento de salário.

010	
12 - Para fins do disposto no inciso IV deste

artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano de efetivo

exercício na +unção correspondente ao cargo titularizado pelo

Profissional da Guarda Civil Metropolitana.

ü 22 - O enquadramento a que se refere o inciso V

deste artigo será concedido uma única vez, no exercício de 1.995.

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou contratados nos

termos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para a função

19
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de Guarda Civil Metropolitano, não estáveis, assistem, além dos

direitos previstos na legislação especifica, os seguintes:

1 - Inscrição de oficio no primeiro concurso público

a ser realizado após a publicação desta lei, para provimento dos

cargos a que corresponda a respectiva função, ainda que não

disponham, à época, da escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de função, temporária ou

permanente, para os que apresentarem comprometimento parcial e

permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou psíquica,

atribuindo-se-lhes encargos 	 mais	 compatíveis	 com	 a	 sua

capacidade, com remuneração correspondente à referência 	 de.

vencimentos de sua função.

5 12 - A não aprovação no concurso público a que se

refere o inciso L deste artigo acarretará a dispensa automática

do admitido não estável, no prazo de 180 (cento e oitenta) " dias,

contados da homologação do concurso, nos termos do inciso V do

artigo 23 da Lei 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o

pagamento de férias proporcionais e 1.32 salário proporcional.

22 - O servidor que, aprovado no concurso público a

que se refere o inciso 1 deste artigo, não for nomeado para o

cargo correspondente à função que exerça, durante o prazo de sua

validade, será inscrito de ofício nos concursos públicos

subsequentes, observado, sempre, 0 disposto no parágrafo

anterior.

c.)
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Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Regional,

Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente,

criados por esta lei, somente poderão ser providos quando ocorrer

a criação das unidades organizacionais correspondentes.

Art. 43 - A Referência DA-15 da Escala de Vencimentos

. do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Comissão, referido no

artigo 22, 1, da Lei 10.430, de 29 de fevereiro de 1.988, fica

mantida para fins de fixação do limite máximo de remuneração

bruta dos servidores municipais, que corresponderá a 7 (sete)

vezes o valor da mencionada Referência DA-15, excluídos apenas os

adicionais por tempo de serviço e a sexta parte dos vencimentos.

Art. 44 - Os certificados de cursos de formação

específica, ministrados pela Guarda Civil Metropolitana, emitidos

anteriormente à data desta lei, serão aceitos excepcionalmente,

para provimento dos cargos que integram o Quadro dos

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, observado o

disposto no parágrafo único do artigo 30.

Art. 45 - Os concursos públicos e de acesso para

provimento de cargos efetivos do Quadro dos Profissionais da

Guarda Civil Metropolitana - OPG serão realizados pela Secretaria

Municipal da Administração.

Parágrafo único - A competência de que. trata o

"caput" deste artigo poderá ser delegada por ato do Executivo.
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Art. 46 - Os atuais servidores titulares de cargos de

provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano, a partir do

exercício de 1996, na promoção por merecimento e antiguidade,

farão jus à contagem do tempo de exercício na função

correspondente ao cargo que titularizam, desempenhada na condição

de servidor admitido ou contratado nos termos da Lei ng 9.160, de

3 de dezembro de 1980, como no cargo efetivo.

Parágrafo único - Para fins do disposto neste artigo,

serão computados 4 (quatro) pontos por ano de efetivo exercício

na função de Guarda Civil Metropolitano.

Art. 47 - A Gratificação de Difícil Acesso, criada

pela Lei ng 11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os

Profissionais do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nos

percentuais de 30% (trinta por cento) ou 50% (cinquenta por

cento), de acordo com a localização da unidade de trabalho do

servidor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual.

Padrão GCM-1-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e quatro reais

e setenta e seis centavos).

à 12 - O valor do padrão de que trata o "caput" deste
artigo será atualizado a partir do mês de novembro de 1994, de

acordo com os reajustes concedidos aos servidores municipais, nos

termos da Lei n g 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legislação

posterior.
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§ 22	 - As	 demais gratificações	 devidas	 aos

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não alteradas na

forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases de

incidências, percentuais e condições, até que sejam instituídos

todos os Quadros Especiais e planos de carreira dos servidores da

Prefeitura do Município de São Paulo..

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar,

para provimento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos

excedentes aprovados nos concursos públicos realizados

anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em

vigência, ainda que não disponham, à época, da escolaridade que

passa a ser exigida para seu provimento.

Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere

este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de

acordo com o Anexo I, integrante desta lei.

Art. 49 - Os ônus financeiros decorrentes da extensão

010	
dos benefícios ora instituídos às pensões e legados deferidos

antes da publicação desta lei, e que vêm sendo pagos pelo

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, serão

suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura do

Município de São Paulo que, diante da comprovação das despesas,

realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 50 - Os servidores do Quadro dos Profissionais

da Guarda Civil Metropolitana poderão ser afastados de suas

•
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atividades profissionais, sem prejuízo de seus vencimentos e

•

demais vantagens atinentes ao cargo, para o exercício de mandato

de dirigente sindical da categoria e no mesmo prazo para o qual

foi eleito.

Art. 51 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, em es pecial a

Lei n2 11.539, de 25 de maio de 1994.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de dezembro de

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 27 de dezembro de 19 94

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300545	 de

27/12/94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 581/94	 de autoria desse Executivo.

ANEXO: Anexos I, II e III.

côo. 0683
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Oficio A	 n.o
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Senho]."	 eridente,

I

(te 2 /95

Tenho a honra de acusar o iviebimento
DT.7/Leg.3/300545/94, com o qual Vossa

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada em sessão de 23 de dezembro do corrente
ano, relativa ao Projeto de Lei no. 581/94.

De autoria deste Executivo, referida
propositura dispõe sobre a reorganização do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da
Prefeitura do Município de São Paulo.

Após regular tramitação, a medida foi
aprovada mediante Substitutivo apresentado por
ilustres membros desse Legislativo.

Todavia, nos termos do disposto no
artigo 42, @ lo., da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, impõe-se veto parcial ao texto aprovado, por
manifesta inconstitucionalidade dos dispositivos a
seguir elencados:

a) a expressão "injustificadas",
constante duas vezes da alínea "b" do parágrafo lo.
do artigo 19;

b) o inteiro teor do artigo 27, assim
redigido:

"Art. 27 - Ficam concedidas as
seguintes	 gratificações	 aos
Profissionais	 da	 Guarda	 Civil
Metropolitana:
I - 50% do valor correspondente à
referência QPG-01-A, a título de
gratificação de risco à vida;
II - 30% do valor correspondente ao
inicial do respectivo cargo aos
Profissionais do Quadro da Guarda
Civil Metropolitana que, lotados nas
unidades da Guarda Civil
Metropolitana, exerçam funções ou
atividades	 de	 motorista,
motociclista,	 rádio-operadores,
administrativo, instrutor,
enfermeiro, mecânico e pelotão de
obras."

SGM - 002 - DGM



c) a íntegra do krt.i-grr=3:07.==giã
seguinte redação:

"Art. 50 - Os servidores do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana poderão ser afastados
de suas atividades profissionais, sem
prejuízo de seus vencimentos e demais
vantagens atinentes ao cargo, para o
exercício de mandato de dirigente
sindical da categoria e no mesmo
prazo para o qual foi eleito."
A simples leitura dos dispositivos

aqui reproduzidos bastaria para demonstrar a
inconstitucionalidade que os qualifica. Sirvo-me da
oportunidade, no entanto, para aprofundar-me no exame
do tema, aduzindo o quanto segue.

O artigo 19 do texto aprovado trata
da evolução funcional por enquadramento, dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. Seu
parágrafo 1o. prevê as hipóteses de indeferimento do
pedido, nelas incluindo o fato do servidor ter
cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas em
cada ano de permanência no cargo ou mais de 30
(trinta) faltas injustificadas durante todo o período
de permanência no cargo.

Já o artigo 27 institui
gratificações, determinando, em consequência, aumento
da remuneração dos servidores beneficiados. A seu
turno, o artigo 50 confere direitos aos servidores do
Quadro	 dos	 Profissionais	 da	 Guarda	 Civil
Metropolitana, na hipótese que especifica.

Cuidam os artigos vetados, agora
integrantes do texto originário do Executivo, de
matéria relacionada a servidores públicos municipais.

Esse tema, por sua própria natureza,
s6 poderia ser objeto de iniciativa do Poder
Executivo, restando, pois, maculado de
inconstitucionalidade o texto oriundo de nascedouro
diverso.

A questão do impulso privativo do
Executivo em matéria de tal substância vem regulada
na Constituição Federal e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Na Carta Magna, reza o artigo 61, @
lo., II, "a" e "c":

"Art. 61 - 	
@ lo. - São de iniciativa privativa

;j?)	

direta e autárquica ou aumento de sua

b) 	
remuneração; (grifei)

do Presidente da República as leis
que:
1- 	
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração

Territórios, seu regime "-jurídico, 
c) servidores públicos da União, e



Folha n.o	 Ár--) 5  do proo.
n.• 5'Â  do 19 9317

provimento de cargos, estabilidade—e-
aposentadoria de civis, reforma e
transferência de militares para a
inatividade." (grifei)
Na esfera municipal, esse principio

vem reproduzido na Lei Orgânica, artigo 37, @ 20., II
e III, a seguir transcritos:

"Art. 37 - 	
@ 20. - São de iniciativa privativa
do Prefeito as leis que disponham
sobre:
I - 	
II	 fixação	 ou	 aumento	 de
remuneração dos servidores; (grifei)
III - servidores Dúblicos municipais,
seu regime jurídico, provimento de
cargos,	 estabilidade	 e
aposentadoria." (grifei)
Bem de ver, portanto, que nessa seara

o Poder Legislativo está impedido, por expressa
disposição constitucional, de acionar o processo
legislativo, ainda que pelo caminho de emendas.

O desrespeito a tal previsão implica,
certamente, em afronta ao principio consagrado da
separação de poderes, tornando os dispositivos ora
encaminhados merecedores de veto.

O principio mencionado representa um
dos suportes das modernas democracias e não pode ser
olvidado, sob pena de verdadeira e indevida
interferência de um Poder em outro.

Essa interferência, de todo
indesejada, acabaria por tornar letra morta a
independência dos poderes prevista no artigo 20. da
Carta Magna e repetida no artigo 6o. da Lei Orgânica
deste Município.

Por oportuno, permito-me lembrar a
seguinte lição do mestre Michel Temer, inserta na
obra "Elementos de Direito Constitucional" - 3a. ed.,
pág. 127:

"O mérito da doutrina especialmente
de Montesquieu, não foi o de propor
certas atividades para o Estado, pois
estas já eram identificáveis. O valor
de sua doutrina está na proposta de
um sistema em que cada órgão

Wlk	

desempenhasse função distinta e, ao
mesmo tempo, que a atividade de cada
qual	 caracterizasse	 forma	 de
contenção da atividade de outro órgão
do poder. É o sistema de
independência entre os órgãos do
poder e de inter-relacionamento de
suas atividades. É a fórmula dos
"freios e contrapesos" a que alude a
doutrina americana."
Na mesma esteira, o ensinamento do

mestre Celso Riberio Bastos, assim expresso:



"Ao contemplar tar---prTnttpirr---0
constituinte teve por objetivo -
tirante as funções atípicas previstas
pela própria Constituição - não
permitir que um dos "poderes" se
arrogue o direito de interferir nas
competências alheias, portanto, não
permitindo, por exemplo, que o
Executivo passe a legislar e também a
julgar, ou que o Legislativo que tem
por competência a produção normativa
aplique a lei ao caso concreto."
("in" Curso de Direito Constitucional
- Ed. Saraiva, 11a. ed., pág. 149).
Igualmente oportuna a preleção do

ilustre jurista José Afonso da Silva, que leciona:
"A independência dos poderes
significa que: a) a investidura e a
permanência das pessoas num dos
órgãos do Governo não dependem da
confiança nem da vontade dos outros;
b) que, no exercício das atribuições
que lhes sejam próprias, não precisam
os titulares consultar os outros nem
necessitam de sua autorização; c)
que, na organização dos respectivos
serviços, cada um é livre, observadas
as disposições constitucionais e
legais;	 assim é que cabe	 ao
Presidente da República prover e
extinguir	 cargos	 públicos	 da
Administração Federal,	 bem como
exonerar ou demitir seus ocupantes,
enquanto é da competência do
Congresso Nacional ou dos Tribunais
prover os cargos dos respectivos
serviços administrativos, exonerar ou

0j)L(  

demitir seus ocupantes; às Câmaras do
Congresso e aos Tribunais compete
elaborar os respectivos regimentos
internos, em que se consubstanciam as

("in" Curso de Direito Constitucional

Administração Pública, estabelecer

passo que, ao Chefe do Executivo

regras de seu funcionamento, sua

seus regimentos e regulamentos."

organização, direção e policia, ao

incumbe	 a	 organização	 da

/)1	
Positivo, Ed. Revista dos Tribunais,
6a. ed., pág. 97). (grifei)
De outra parte, o artigo 50 revela-

se, também, de todo inócuo, posto que a matéria já se
encontra convenientemente regulada, por portaria da
Secretaria Municipal competente.

Do alinhado, forçoso reconhecer-se
que as partes impugnadas do texto em pauta, ao
disporem sobre servidores públicos, influindo,
inclusive, na sua remuneração, violam preceito



PAULO MALUF
Prefeito

constitucional, exigindo, assim, veto parcial, que
ora lhes aponho.

Com as considerações expendidas,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.	 A

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

SPF/LMBN/mag.
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da Lei

PARECER HR	 /95 DA COMISSr40 DE CO1STITUIÇ gí0 E JUSTIÇA
SOBRE O VETO PARCIAL APOSTO PELO SR. PREFEITO  AO PROjETO DE
LEI NR 561/94.	 t CA I a IN I 1 y-

O Sr.	 Prefeito	 Municipal,

atribuição que lhe concede o art.42 7 parágrafo 1

Orgânica do Município, enviou a esta Casa o veto parcial ao

projeto de lei, encaminhado pelo Executivo, que dispeie sobre

a reorganizaçWo do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana da Prefeitura do Município de SWo Paulo.

Aprovado	 em	 23.12.94,	 na	 forma	 do

substitutivo de fls. 50/72 7 foi o texto encaminhado à

sançWo,	 tendo	 recebido	 veto	 parcial	 por

inconstitucionalidade.

Alega o Sr. Prefeito que os arts, 19 7 27 e 50

do PL tiveram suas	 redaçi5es alteradas em função 	 do

110	 substitutivo apresentado pelos Srs. Vereadores e esbarram no

princípio da independância e harmonia dos poderes (art.2R da

ConstituiçWo . Federal), na medida em que tratam de matéria

que a pr 6pria ConstituiçWo reservou à iniciativa legislativa

do Chefe do Executivo, vedando a atuação do Legislativo,

quer para iniciar o processo, quer para emendá-lo.

De fato, o art.27 criou a gratificaçWo de

risco de vida e gratificaçffes aos profissionais da Guarda

Civil que exerçam funçffes de motorista, motociclista, rádio-

operador, administrativo, instrutor, enfermeiro, mecânico e

pelotWo de obras.

1-7T--áLIQUE-SE
() /	 95:/— ..=En=sé.iT

no	 llsr.{ da
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O art.50, por sua	 vez, dispae que	 os

servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

poderão ser afastados de suas atividades sem prejuízo de

•

seus vencimentos e demais vantagens atinentes ao cargo, para

o exercício de mandato de dirigente sindical.

Os	 dois	 artigos,	 introduzidos	 pelo

substitutivo mencionado esbarram no art.37, parágrafo 22, II

e III da Lei Orgânica e art.61, II, a e c, da Constituiçgo

Federal q ue dis p ffem ser iniciativa do Chefe do Executivo a

matéria relacionada a servidores póblicos, seu regime

jurídico e fixaç go de sua remuneraçgo.

O Legislativo ao introduzir os dispositivos

mencionados acima no PL encaminhado pelo Prefeito invade

seara a ele reservada ferindo o princípio da independência

e harmonia dos poderes (art.29, CF).

.	 Quanto ao veto relativo xv.; palavras insertas

na alínea "b" do pãrágrafo 127 do art.19, n go assiste razão

ao Sr. Prefeito, já que, segundo José Afonso da Silva "o

veto é o modo de o Chefe do Executivo exprimir sua

discordância com a projeto aprovado, por entendê-lo

inconstitucional ou contrário ao interesse pailico. Será

total, se recair sobre todo o projeto, e parcial se atingir

parte do projeto, mas este somente abrangerá texto integral

de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea (art.66,

p arágrafo 29). Com isso se corta o mau vezo de veto sobre

palavra ou grupo de palavras que n go raro importava em mudar
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Sala da ComYSsão de Constituição e Justiça

o61019S-

o sentido do texto" (Curso de Direito 	 Constitucional

Positivo, Ed.RT, érÊ ed., pág.455).	 -

Tal regra de processo legislativo constitui

princípio constitucional e deve ser observado pelos demais

entes federados, entendimento este, também, do Supremo

Tribunal Federal que por seu Tribunal Pleno, na Ação 'Direta
r.

• de Inconstitucionalidade (MC) nn 872-2-RS, Dj 6.8.19937

assim se manifestou:

"Processo	 Legislativo:	 consolidação	 da

jurisprudência do STF no sentido de que - não

obstante a ausência de regra explícita na

Constituição de 1988 - imp'Cie-Se 'a observância do

processo legislativo dos Estados - membros as linhas

básicas do correspondente modelo federal" (jSTF-LEX-

179/28)/28).

Pelo exposto, somos pela REjEION.0 PARCIAL DO

VETO, acolhendo-o quanto 	 aos artigos 27	 e 50 7	mas

rejeitando-0 quanto ao art.19, parágrafo 12, alínea "b".
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31 - Discussão e votação tinimo do veto parcial, apos-

to pelo Executivo ao PL 581/94, de sua autoria,

que dispae nobre a reorganização do Quadro doe

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da

Prefeitura Municipal de São Paulo.

Rejeição mediante voto favorável da maioria abso

luta dos membros da Camara.

Permanece em pauta até votação final.

x —	 -- 2C

CÕD. 0596



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

26
SESSÃO DATA

OPERADOR REVISOR

O SR. RESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não /a.;. oradores

inscritos; esta encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fà

,
voraveis Permaneçam como estão; os contrarios, ou aqueles que deseja-

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

A SR. ANA MARTINS (PC do B) - Pela ordem) - Sr. Presi

dente, a Bancada do PC do B vota contrario.

~. (Pela ordem) " E1'00 Pre"

adento. a Bancada do PN vota contra.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Está aceito o

veto, com os votos contrarios das Bancada do PSDB e PC do B. Arquive-

se o projeto.

Vamos passar ao item seguinte,

CóD. 0596
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LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

LUIZ ASETAS ]::n CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutençao do

veto parcial referente ao presente Projeto de Lei.

sio/oqi

MARGARETVIpfil.S DA SILVA
..SChefe de 'e o Técnica 111

Sulutimto

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

)5 io ti/ 7	 •

,1
KATIIYA REGIN (ORALES DE SOUZA

.t.selstente Parlamentar

sob tolha
	  ))i(	 f?C 

Em  23  ,  o `1 
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C	 ionário

pamara Atnicinaia
São Paulo, ir- de abril de 1997.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0166/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
arti go 42, § 52 da Lei Orgânica do Municí pio de São Paulo,
resolveu manter o veto parcial aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de
São Paulo, e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo ofício A.T.L. ne 002/95 de 04 de janeiro de
1995, referente ao P.L. n2 581/94.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os. meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
- Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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CÂMARA MUNICIPA

São Paulo,  1.5 	 de 	 abril 	 de 1997
MEMORANDO

Folha n do proc
N • SP	 de 19Y

07g-ciã-áo PAied

e

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 166 /1997 de

15.04.97	 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do
veto parcial	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
to de Lei n 2 581/94.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha

SP 3,	 ,  $9-do processo ri° 	 de 19.7	 Z(1	 la)

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior arquivamento.
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Ao DT. 94 — Sra. Chefe:

Arquivar o presente preceeso.

‘71/ 1-1-Ç 	

LUIZ AREIÃNVE CAF:VALHO
Ase. Tece. Leg. Chefe - A. T. M.

7.1 Ar
rd._

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n, 	
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